
• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

OBJETO: Contratação Para Adesão Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão 
Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De 
Montes Altos/MA, para a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
locação de veículos automotores leves, para atender as necessidades da 
Administração Municipal, da Secretaria De Planejamento, Orçamento E Gestão De 
Sitio Novo/MA, no exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Referência: Ata De Registro De Preços N°011.1/2025 
Processo Administrativo N° 028/2025 
Pregão Eletrônico N°011/2025 
Município de Origem: Montes Altos/MA 
Município Beneficiário: SITIO NOVO/MA 
Exercício Financeiro: 2026 

JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
A presente contratação tem por finalidade atender às demandas operacionais da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão de Sítio Novo/MA, no exercício financeiro 
de 2026, por meio da locação de veículos automotores leves, conforme especificações 
constantes na Ata de Registro de Preços n° 011.1/2025, oriunda do Pregão Eletrônico n° 
011/2025 do Município de Montes Altos/MA. 

A necessidade da contratação decorre da imprescindibilidade de garantir suporte logístico 
adequado às atividades administrativas, técnicas e institucionais desenvolvidas no âmbito 
da Administração Municipal, especialmente no que se refere ao deslocamento de 
servidores, execução de serviços externos, acompanhamento de ações governamentais. 
fiscalização de contratos e apoio às demais secretarias. 

Ressalta-se que a Administração Pública não dispõe de frota própria suficiente, tampouco 
adequada, para suprir integralmente as demandas existentes, o que pode comprometer a 
eficiência, a continuidade e a qualidade dos serviços públicos prestados à população. 
Ademais, a opção pela locação de veículos mostra-se mais vantajosa sob os aspectos 
econômico e operacional, uma vez que transfere à contratada os encargos relativos à 
manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, seguros e demais custos inerentes 
à propriedade dos veículos. 

Os itens a serem contratados contemplam veículos com capacidade mínima de 07 (sete) 
lugares, destinados ao transporte de equipes e atividades institucionais, bem como veículos 
de passeio tipo popular (motor 1.0), que serão utilizados em atividades rotineiras da 
Administração, todos devidamente equipados com itens de segurança exigidos pela 
legislação vigente e em perfeito estado de conservação, garantindo segurança, conforto e 
eficiência no atendimento das demandas públicas. 

A contratação abrange o período de 12 (doze) meses, totalizando o valor estimado de R$ 
255.240,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e quarenta reais), estando os 
quantitativos compatíveis com o planejamento administrativo e as necessidades 
previamente levantadas no âmbito do Estudo Técnico Preliminar. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

SITIO-tjt*O-MA 

Por fim, destaca-se que a adesão à Ata de Registro de Preços vigente configu 
eficiente e economicamente vantajosa, permitindo celeridade na contratação, padronizaçao 
dos serviços e observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e 
interesse público, conforme preceitua a Lei n°14.133/2021. 

OBJETO, QUANTIDADES E VALORES 
O presente instrumento tem por objeto a adesão à Ata de Registro de Preços n° 
011.1/2025, oriunda do Pregão Eletrônico n° 011/2025, do Município de Montes Altos/MA, 
visando à contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 
de veículos automotores leves, sem condutor, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão de Sitio Novo/MA, no exercício 
financeiro de 2026. 

Os quantitativos e valores estimados para a contratação estão discriminados conforme 
tabela a seguir: 

TERIA!: EiOli SERVIÇOS REGISTRADOS 
bem:?:::: Deectição dos Seiviços  Unidade dada . . . ,  

tflt 
Viiái : . 

T 

6 

SERVIÇO DE LOCAÇA0 DE VEICULOS, TIPO AUTOMOTOR 
COM CAPACIDADE MINIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter 
no mínimo os seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo 
de 106 cv, com no máximo 08 válvulas Direção Hidráulica, Ar 
Condicionado; Travas Elétricas das portas e porta-malas e demais 
equipamentos de segurança exigido pelo CONTRAM. Ano de 
fabricação não inferior a 2020 (zero Abastecimento de 

SERVIÇO 12 6.480,00 R$ 77.760,00 

quilômetros). 
combustível por conta do 
contratante. 

9 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no minimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustivel por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

1 1 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de 
potência, combustivel gasolina/etanol, 04 portas. direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustivel por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

12 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

j 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

sem condutor. Abastecimento de combustivel por conta do 
contratante. 

Valor Total (1,2$) 

Valor Total Estimado da Contratação: R$ 255.240,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, 
duzentos e quarenta reais). 

Ressalta-se que os valores apresentados estão em conformidade com os registrados na Ata de 
Registro de Preços, demonstrando compatibilidade com o mercado e observância ao principio da 
economicidade. 

JUSTIFICATIVA LEGAL E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
Justificativa Legal 
A presente contratação encontra fundamento na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que 
estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, bem como no Decreto n° 
11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 
âmbito da Administração Pública. 

O procedimento em questão está em plena consonância com os princípios constitucionais 
que regem a Administração Pública, previstos no artigo 37 da Constituição Federal, 
notadamente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, assegurando a regularidade, transparência e legitimidade da contratação. 

Ressalta-se que a adesão à Ata de Registro de Preços foi precedida de criteriosa análise de 
vantajosidade, mediante verificação da compatibilidade dos preços registrados com aqueles 
praticados no mercado, conforme pesquisa de preços devidamente realizada e juntada aos 
autos, em estrita observância às exigências legais, bem como aos princípios da 
economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Ademais, a utilização do Sistema de Registro de Preços, por meio de adesão à ata vigente, 
encontra amparo legal e representa medida eficiente e legítima, permitindo maior celeridade 
na contratação, sem prejuízo da qualidade do objeto contratado, evitando-se a instauração 
de novo procedimento licitatório. 

Dessa forma, resta evidenciado que a contratação pretendida está devidamente amparada 
no ordenamento jurídico vigente, atendendo aos requisitos legais e aos princípios que 
regem a Administração Pública, revelando-se juridicamente viável, adequada e alinhada ao 
interesse público. 

Objetivo da Contratação 
A presente contratação tem como objetivo assegurar a disponibilidade contínua de veículos 
automotores leves, por meio de locação, destinados ao atendimento das demandas 
operacionais da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão de Sítio 
Novo/MA, no exercício financeiro de 2026. 

Busca-se, com a contratação, garantir condições adequadas de mobilidade para a execução 
de atividades administrativas, técnicas e institucionais, incluindo deslocamentos para 
acompanhamento de ações governamentais, fiscalização de contratos, suporte a atividades 
externas e demais serviços essenciais ao funcionamento da Administração Pública 
Municipal. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

A adoção da locação de veículos, em detrimento da aquisição, tem por objetivo 
gestão dos recursos públicos, reduzindo custos com manutenção, depreciação, seg 
demais encargos inerentes à propriedade de frota própria, além de conferir maior 
flexibilidade operacional à Administração. 

Adicionalmente, a utilização da Ata de Registro de Preços vigente visa conferir maior 
celeridade, padronização e eficiência ao processo de contratação, assegurando a prestação 
de serviços adequados, contínuos e alinhados às necessidades institucionais, em estrita 
observância ao interesse público. 

PREVISÃO NO PCA 
A presente contratação não se encontra amparada no PCA 2026. 

CONCLUSÃO: 
Diante de todo o exposto, conclui-se que a contratação pretendida, por meio de adesão à 
Ata de Registro de Preços n° 011.1/2025, oriunda do Pregão Eletrônico n° 011/2025 do 
Município de Montes Altos/MA, encontra-se devidamente justificada sob os aspectos 
técnico, econômico e jurídico. 

Restou demonstrada a necessidade da contratação, bem como a vantajosidade da adesão, 
tendo em vista a compatibilidade dos preços com o mercado, a economicidade da medida, a 
celeridade processual e a adequação da solução às demandas da Administração Municipal. 

Verifica-se, ainda, que o procedimento observa integralmente os princípios que regem a 
Administração Pública, bem como as disposições da Lei n° 14.133/2021 e do Decreto n° 
11.462/2023, assegurando a legalidade, regularidade e eficiência da contratação. 

Dessa forma, a adesão á referida Ata de Registro de Preços configura-se como a solução 
mais adequada para o atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão de Sitio Novo/MA, garantindo a continuidade dos 
serviços públicos com racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 

Por fim, opina-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do 
feito, com a adoção das providências administrativas necessárias à formalização do 
instrumento contratual. 

Atenciosamente: 

Sitio Novo (MA), 09 de Março de 2026 

JANETE MAR SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal ge-Pranejamento, Orçamento e Gestão 
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Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA N° 08/20 P. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E GESTÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo disposto no inciso II, do Art. 
37, da Constituição Federal e no inciso li, do Art. 19, da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO, ainda, o que estabelece o Art. 68, inciso VI, da Lei 
(»pinica doMunicípio, 

OLVE: 

- Nomear per leff0 indeterminado a Sra. aTE MARTINS DA 
SOM   parbaskarat r R.G. H° I . do CPF N° 
002 exercer o Cargo de SECRETÁRIA MUNICiPAL DE 
PLANEJAMENTO. E GESTÃO, Símbolo DAS I. 

nomeada a 
ISSÀO 

'dada 

- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as clit~es em 

DE-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do 
1° de janeiro de 2025( 

COELHO UES 
O PAUNIC 

Av. Leonardo de Al N° - Centro - CEP: 85.925-000 -CNPJ: 05.631.031/0001-64 



1 SITIOMO- MA Sexta, 03 de Janeiro de 2025 VOL: 6 I N 
MÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 27 

N" 18803682001-7 GEJUSPC/MA e do CPF 003.156.843-21, para exercer o Cargo de SECRETÁRIA MUNICIPA 

EDUCAÇÃO — Símbolo DAS L An. 2" Com a edição do presente ato passa a Secretária nomeada, a fazer parte do primeiro 

escalão do Governo Municipal c quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE 

NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO e prestará seus serviços de conformidade com a Lei de Organização Administrativa, nos 

limitas da respectiva secretaria. Art. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO 

NOVO, Estado do Maranhão, em I" de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL. 

Publicado por Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Assistente de Gabinete 

Codigo identificador: $1:0V1vpaillipY 

PORTARIA te 05720254P. - DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL. 

PORTARIA N° 05/2025-GP. DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO E MI, OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo disposto no incise II, do Art. 37, da Constituição 

Federal e no inciso II, do Art. 19, da Constituição Estadual, CONSIDERANDO, ainda, o que estabelece o Art. 66, inciso VI, 

da Lei Orgânica do Município, RESOLV E: Art. 1" - Nomear por tempo indeterminado a Sra. JANETE MARTINS DA 

SILVA RODRIGUES, portadora do R.G. N° 14537502000-4 GEJUSPCIMA e do CPF N" 002.614.273-26, para exercer o 

Cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. Símbolo DAS I. Art. 2° - Com a 

edição do presente ato, passa a Secretária nomeada a fazer parte do quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO 

EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO, e prestará seus serviços de conformidade com a Lei de 

Organização Administrativa, nos limites da respectiva secretaria. Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

Publicação. revogando-se as disposições em contrário. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, em 1° de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO 

RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Assistente de Gabinete 

Código identificador: SS I leFCMAri5 

PORTARIA N9 06/21125-CP.- DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 

PORTARIA N* 06/2025-GP. DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, AQUICULTURA E PESCA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 

MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo disposto 

no inciso II, do Art. 37, da Constituição Federal e no inciso 11, do Art. 19, da Constituição Estadual, CONSIDERANDO, ainda, 

o que estabelece o Art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, RESOLV E: Art. 1° - Nomear por tempo 

indeterminado o Sr. JOÃO MENERVALDO RODRIGUES GOMES. portador do R.G. 000021094193-6 SESP/M A c do 

CPF N° 466.658.203-78, para exercer o Cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL. 

AQUICULTURA E PESCA — Símbolo DAS— I. Art. 2" - Com a edição do presente ato passa o Secretário nomeado a fazer 

parte do primeiro escalão do Governo Municipal e quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO e prestará seus serviços de conformidade com a lei de Reorganização 

Administrativa, nos limites da respectiva secretaria. Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. An. 4" - 

Revogam-se as disposições an contrário. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFEITO 

MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão. em 1" de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO 

RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL 
Publicado por Raimundo Rodrisues Batista o 

Assistente de Gabinete 

Assinado Elatronicamentt Com Certificado Padrão tCP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Pmviatirla tf 2.2004, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 5//0 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

ANEXOS 

ARQUIVOS RELATIVOS AO PROCESSO ORIGINÁRIO 

OBJETO: Contratação Para Adesão Ata de Registro de Preços N°011.1/2025, Pregão 
Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município 
De Montes Altos/MA, para a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
locação de veículos automotores leves, para atender as necessidades da 
Administração Municipal, da Secretaria De Planejamento, Orçamento E Gestão De 
Sitio Novo/MA, no exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Referência: Ata De Registro De Preços N°011.1/2025 
Processo Administrativo N° 028/2025 
Pregão Eletrônico N°011/2025 
Município de Origem: Montes Altos/MA 
Município Beneficiário: SITIO NOVO/MA 
Exercício Financeiro: 2026 

Sitio Novo/MA,2026. 



ISTA0o DO PURISMÃO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCEDIMENTO 11/2025 

Ente: Montes Altos 

Número Processo/Ano: 028/2025 

Número Lei/Ano: 
$procedimento.numeroLei/$procedimento.anoLei 

Finalidade: 16- Locação de bens 

Regime Execução: 5 - Fornecimento 

CPF Autoridade: 436.369.693-15 

Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL - 
06.759.104/0001-60 

Número Procedimento/Ano: 11/2025 

Procedimento: PE - Pregão Eletrônico 

ID Procedimento: PE112025 

Data Publicação: 24/04/2025 

Critério: 1 - Menor Preço 

Sistema Pregão: www.licitamontesaltosma.com;br Data Adesão: - 

Valor Estimado: 00.00 

Status: Informação aceita 

Data Sessão: 09/05/2025 

Objeto: 
Registro de preço para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos automotores leves, para atender as 
necessidades da Administração Municipal. 

Resultados 
Resultado Data Valor 

Homologada/Ratificada 14/05/2025 .1.146,240.00 

Total Resultado: 1 

Licitantes Participantes 
CPFICNPJ Nome Estrangeiro 

01.757.260/0001-79 PERFIL SERV. LTDA Não 

Total Cadastro Licitante: 1 

Contrato 
ID Contrato 1.1° Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado Valor 

Sem itens 

Total Contrato: O 

Atas 
N° Ata Vigência Valor 

Seem.numero/$1em.ano 14/05/2025 - 14/05/2026 .1,196,240 00 

Total Ata Registro: 1 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes 
CNPJ Nome 

Sem dons 

Total Cadastro Orgão Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 
CNPJ Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: O 

página 1 de 1 



para o conteúdo 1 Ir para a busca 2 
)ara o rodapé 3 

CAlto Contraste At A- 6. Acessibilidade éls Mapa do Sue Cl Transpartne 

Buscar 

O que você procura no portal? 

Q Transparência 

Rafirar 

Home / Transparência / Licitações / LicitaRREGÃO ELETRÔNICO N°011/2025 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Nome Situação 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 011/2025 Em Andamentr 

N° Processo Modalidade Licitação Tipo de Licitação Data de Abertura Valor Estimado: 

028/2025 PREGÃO ELETRÔNICO MENOR PREÇO POR ITEI 09/05/2025 1.146.240,00 

Objeto 

Registro de preço para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos automotores leves, para 
atender as necessidades da Administração Municipal. 

DOCUMENTOS 

Nome Data Envio Arquivo 

EDITAL 

it Endereço: Av: Fabrício 

Ferraz, 192, centro de 
Montes Altos-MA, CEP: 
65936-000, 

CNPJ:06.759.104/0001-60. 

24/04/2025 15:04:58 Baixar Arquivo 

Links Transparência 

* Home • Portal da Transparência 

* Noticias * Servidores 

* Fale Conosco • Contracheque 

* Administração do Portal • Diário Oficial 

* WebMail * E-SIC
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/000140 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO No 01112025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 028/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 011.1/2025 

Aos 14 (quatorze) dias do mês de maio do ano de 2025, a PREFEITURA MUNIOPAL DE MONTES ALTOS, inscrita sob o 
CNP! n" 06.799.104/0001-60, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
TRANSPORTES (órgão Gerenciador) com sede na Avenida Fabrício Ferraz - nç 192 -Centro — Montes Altos — Maranhão, 
Cep. n' 65.936-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n" 007/2024, RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei no 14.133/2023, do Decreto Municipal no 007/2023, da Lei 
Complementar n°123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

soiS  at fl  ue 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preço para eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de veiculas automotores leves, para atender as necessidades da Administração Munidpal, 
especificados no Edital do Pregão Eletrônico no 011/2025, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este Instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento, podendo 
o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES (órgão Gerenciador), e o(s) 
Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
ne 011/2025, encontram-se elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: PERFIL SERV. LTDA 
CNN: 01.757.260/0001-79 Telefone: (99) 98173-3464 
Endereço: Av. Tlradentes no. 02, Quadra 512, Bairro Santo 
Amaro, Imperatriz — MA, CEP 65.905-573 

E-mail: perfileltda@gmall.com 

Representante Legal: Anicha& Pérides Baltazar Uma 
RG: 0161338620013 SESP/MA - CPF: 000.291.743-25 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

Item Descrição dos Serviços Unidade 
Quantidade 
de Meses 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO CAMINHONETE PICK-UP 
CABINE DUPLA 4)(4. Com as seguintes características mínimas: 
combustível a diesel, em perfeito estado de conservação, dotado de 
todos os equipamentos obrigatórias por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triángulo e qualquer 

SERVIÇO 12 11.000,00 132.000,00 

Avenida Fabrício Ferraz, n°192, Centro. Montes Altos/MA — CEP: 65.936-000. 
Sito: www.montesaltarna.nov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPOR 

outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento por conta do contratante. Ano não inferior a 2017. 

—, 

2 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO CAMINHONETE PICK-UP 
CABINE DUPLA 4%4. Com as seguintes características mínimas: 
combustível a diesel, em perfeito estado de conservação, dotado de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer 
outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento por conta do contratante. Ano não inferior a 2017. 

SERVIÇO 12 11.000,00 132.000,00 

3 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO CAMINHONETE PICX-UP 
CABINE DUPLA 4%4. Com as seguintes características mínimas: 
combustível a diesel, em perfeito estado de conservação, dotado de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer 
outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento por conta do contratante. Ano não inferior a 2017. 

SERVIÇO 12 11.000,00 132.000,00 

4 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO CAMINHONETE PICK-UP 
CABINE SIMPLES. com as seguintes características mínimas: motor a 
diesel ou flex, em perfeito estado de conservação, dotado de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança, extintor, 
estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter 
obrigatório), quilometragem livre, sem condutor_ Abastecimento por 
conta do contratante. Abastecimento por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 6.800,00 81.600,00 

5 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO CAMINHONETE PICK-UP 
CABINE SIMPLES. com as seguintes características mínimas: motor a 
diesel ou flex, em perfeito estado de conservação, dotado de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança, extintor, 
estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter 
obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento por 
conta do contratante. Abastecimento por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 6.800,00 81.600,00 

6 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter no mínimo 
os seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo de 106 cv, 
com no máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar Condicionado; 
Travas Elétricas das portas e porta-malas e demais equipamentos de 
segurança exigido pelo CONTRAM. Ano de fabricação não inferior a 
2020 (zero quilômetros). Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 6480,00 77.760,00 

7 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter no mínimo 
os seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo de 106 cv, 
com no máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar Condicionado; 
Travas Elétricas das portas e porta-malas e demais equipamentos de 
segurança exigido pelo CONTRAM. Ano de fabricação não inferior a 
2020 (zero quilômetros). Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 6.430,00 77.160,00 

a 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO AUTOMOTOR COM 1 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter no mínimo 
os seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo de 106 cv, 
com no máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar Condicionado; 
Travas Elétricas das portas e porta-malas e demais equipamentos de 
segurança exigido pelo CONTRAM. Ano de fabricação não inferior a 
2020 (zero quilômetros). Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 6.430,00 77.160,00 

Avenida Fabricio Ferraz, n°192, Centro. Montes AltosiMA — CEP: 65.936-000. 
Sito: www.monteseitos.ma.novIr 
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9 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 54 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolinaktanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e E8D, Airbags. 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolinatetanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com A85 e EBD, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

11 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flor, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/Cano', 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e E8D, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de ccrmbustivel por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

12 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0,04 
PORTAS. Especificação: motor Fies, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolinaietanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios tom ABS e EBD, Nrbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todas os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

13 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

14 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolinaietanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e E8D, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

Avenida Fabrício Ferraz, na 192, Centro, Montes Altos/MA - CEP: 85.9364100. 
Sito: www.montesaltos.ma.00v.br 
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CNPJ 06.759.104/000140 
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15 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0,04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

12 1697,50 44.370,00 

16 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Neli, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolinaktanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, 
ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBO, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os 
equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro 
de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 

Valor Total (R$) 1.146 240,00 

Sier*WWWWS:‘  

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua assinatura e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa Oficial 

(Diário Oficial do Município). 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de infraestrutura, Serviços Públicos e 
Transportes, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal e 007/2024. 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, o 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do procedimento poderá aderir 
à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a 
concordância do fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de 

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes AltosíMA — CEP: 65.936-000. 
Site: www.montesaltos.ma.aov.br 
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não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com 
órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 
inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §22 do art. 86 da Lei federal na 
14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o quantitativo 
autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratado solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante solicitação 
do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal de Montes Altos. 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea "d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021: 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a supeiveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratado; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

Sier 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao Rem registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.93E0000. 
Sito: vrvertmontesaltos.ma.gov.br
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6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrata* mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicara aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei ne 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso III, art. 13 do Decreto 
Municipal ne 007/2024. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no subitem 6.2 e no subiitem 6,2,1,0 ÓRGÃO GERENCIADOR atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021. 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

Avenida Fabrício Ferraz, n°192, Centro. Montes Altos/MA — CEP: 65.938-000. 
Sito: woonv.montesaltos.maztovin 
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7.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, serão observados 
os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal rta 007/2024. 

7.5. Competirá ao ÓRGÂ0 GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na "Ordem de 
Serviço/Fornecimento" emitida pelo órgão Contratante. 

8.1.1.0 prazo para o inicio de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a necessidade 
do órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Ordem de Fornecimento" 
ou 'Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência- Anexo lIdo Edital. 

:ziar
9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no 
edital e legislação pertinente. 

altregi 
10.1.0 registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no Inciso IV do art. 156 da Lei Federal n2 14.133/2021; 

Avenida Fabricio Ferraz, n°192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936.000. 
Site; vanv.montesaltos.ma.00vbr 
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10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10,2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônica ou outra meio eficaz para apresentar defesa no prazo de 5 
(cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

11.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital e 
seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços, caso exista, 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.3.0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer 
tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física 
original, nos termos da Lei n' 13.874/2019 e do Decreto n' 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, 
conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser 
assinado, Inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela !CP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2*, da Medida Provisória n" 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica 
será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma 
Gov.br. 

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes AkosillA — CEP: 85.936-000. 
Site: vaver.montesaltos.maxtov.br 
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12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo 
ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de Pregôo Eletrônico N 011/2025 e seus anexos e as propostas 
das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA. 

_atosarneas , 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Montes Altos, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, E 
por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Montes Altos (MA), 14 de maio de 2025 

t ,vyv 
Imundo lima de oraes 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 
Órgão Gerenciador 

Pelo FORNECEDOR: 

PERFIL Assinado de Mana digital por 

EMPREENDIMENTOS 
IPERFIL Ei tan P7REENDIMEI nNTOS 

LTDA:01757260000179 Dadas: 2025.05.14 1/17:54 ante 

Michael Pérides Baltazar Lima 
CPF N2 000.291.743-25 
PERFIL SERV. LIDA 
CNP! N2 01.757.260/0001-79 

TESTEMUNHAS: 

CRI: 

Avenida Fabricio Ferraz, n° 192, Cenho. Montes AltoMMA — CEP: 65.936-000. 
Site: vAinv.montesaltos.maziov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO/MA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
nUrP gr

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo investigar as diretrizes para a Contratação aia 
Adesão Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 011/2025, Processo 
Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA, para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LEVES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, DA SECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DE SITIO NOVO/MA, no exercício financeiro de 2026 
(dois mil e vinte e seis). 

I - INFORMAÇÕES GERAIS DO PROCEDIMENTO 
Processo Administrativo sob o n° 001. /2026-SEPLAN 
Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
a) JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 
Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a adesão à Ata de Registro de Preços n°011.112025, oriunda do 
Pregão Eletrônico n° 011/2025, do Município de Montes Altos/MA, visando à contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuados de locação de veículos automotores leves, sem 
condutor, destinados ao atendimento das demandas operacionais, administrativas e institucionais da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão de Sítio Novo/MA, no exercício financeiro de 
2026. 

A contratação contempla veículos tipo passeio (motor 1.0, 04 portas) e veículo com capacidade mínima de 
07 (sete) lugares, todos dotados de especificações técnicas mínimas, tais como direção hidráulica ou 
elétrica, ar-condicionado, sistemas de segurança obrigatórios (freios ABS, airbags, cintos de segurança, 
entre outros), além de estarem em perfeito estado de conservação, devidamente regularizados junto aos 
órgãos de trânsito e aptos à plena utilização. 

O objeto caracteriza-se como serviço comum, nos termos da legislação vigente, sendo possível sua 
contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, garantindo padronização, economicidade e 
eficiência na gestão administrativa. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A execução do objeto deverá observar requisitos técnicos, operacionais e legais indispensáveis à 
adequada prestação dos serviços, assegurando qualidade, continuidade e eficiência. 

A contratada deverá disponibilizar veículos em perfeitas condições de uso, com manutenção preventiva e 
corretiva sob sua responsabilidade, incluindo reposição de peças, assistência técnica e substituição 
imediata em caso de falhas mecânicas ou indisponibifidade, sem ônus adicional para a Administração. 

Os veículos deverão estar devidamente licenciados, segurados (quando aplicável), e em conformidade 
com todas as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), incluindo a presença 
de todos os equipamentos obrigatórios de segurança. 

Deverá ser garantida a disponibilidade contínua dos veículos durante todo o período contratual, com 
quilometragem livre, sem fornecimento de condutor, sendo o abastecimento de combustível de 
responsabilidade da contratante. 

Adicionalmente, a execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, 
continuidade do serviço público e sustentabilidade administrativa, garantindo atendimento pleno às 
necessidades institucionais. 
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2.1 Identificação da demanda 
A demanda decorre da necessidade contínua e permanente de deslocamento de servidores, equipes 
técnicas e agentes públicos vinculados à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, no 
desempenho de suas atribuições institucionais. 

As atividades desenvolvidas pela Secretaria envolvem, entre outras, o acompanhamento de ações 
governamentais, fiscalização e gestão de contratos, participação em reuniões institucionais, apoio técnico 
a outras unidades administrativas, bem como execução de serviços externos que exigem mobilidade 
constante. 

srnoFá5vo-rou 

Ressalta-se que a Administração Municipal não dispõe de frota própria suficiente, nem em condições 
adequadas, para atender à totalidade das demandas existentes, o que compromete a eficiência 
administrativa e pode gerar descontinuidade nos serviços públicos. 

Diante desse cenário, a locação de veículos apresenta-se como solução necessária e adequada para suprir 
a demanda existente, garantindo mobilidade, agilidade e suporte logístico às atividades da Administração. 

2.1.2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação justifica-se pela imprescindibilidade de garantir suporte logístico adequado às atividades 
administrativas e operacionais da Secretaria, assegurando condições eficientes para o deslocamento de 
servidores e execução de serviços externos. 

A insuficiência de frota própria, aliada aos elevados custos de aquisição, manutenção, depreciação, 
regularização e gestão de veículos, torna a locação alternativa mais vantajosa sob os aspectos econômico 
e operacional. 

Além disso, a contratação por meio de locação transfere à contratada a responsabilidade por manutenção, 
reposição de peças e demais encargos operacionais, reduzindo custos indiretos e riscos administrativos 
para o ente público. 

A adesão à Ata de Registro de Preços vigente reforça essa vantajosidade, permitindo a contratação com 
maior celeridade, segurança jurídica e economicidade, sem a necessidade de instauração de novo 
procedimento licitatório, garantindo a continuidade dos serviços públicos e o atendimento ao interesse 
coletivo. 

Por fim, a presente contratação está embasada no Artigo 86 da Lei N° 14.133/2021 e no Decreto N° 
11.462/2023, que regulamentam o sistema de registro de preços, assegurando a legalidade e transparência 
do procedimento. 

2.3 RESULTADOS ALMEJADOS 
Com a presente contratação, pretende-se assegurar a continuidade e a eficiência das atividades 
administrativas e institucionais, mediante a disponibilização de veículos adequados e em condições 
regulares de uso. 

Espera-se alcançar maior agilidade nos deslocamentos, melhoria na execução das atividades externas, 
maior controle operacional e otimização dos recursos públicos, evitando gastos excessivos com 
manutenção de frota própria. 

Busca-se, ainda, garantir padronização na prestação dos serviços, segurança no transporte de servidores, 
redução de riscos operacionais e maior eficiência na gestão administrativa. 

Como resultado final, almeja-se o fortalecimento da capacidade operacional da Administração Municipal, 
com melhoria na qualidade dos serviços prestados à população e observância aos princípios da eficiência 
e economicidade. 
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2.4 Contratação e o Planejamento 
2.4.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de 1° de abr 
a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo regulamentada por este órgão 
e trata — se de um instrumento importantíssimo na construção de uma gestão de excelência, de promoção 
da transparência e de aprimoramento da governança pública, com o aprimoramento continuado da gestão 
de aquisições e contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos. 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa do valor da contratação foi realizada com base nos preços registrados na Ata de Registro de 
Preços n° 011.1/2025, oriunda de regular procedimento licitatório, no qual foi assegurada ampla 
competitividade e seleção da proposta mais vantajosa. 

Adicionalmente, foi realizada pesquisa de preços junto ao mercado, com o objetivo de aferir a 
compatibilidade dos valores registrados, restando comprovado que os preços constantes na ata estão 
condizentes com os praticados, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade e 
vantajosidade. 

SITh3NC,V3-1416. • 

A metodologia adotada considerou os quantitativos estimados para o período de 12 (doze) meses, bem 
como as especificações técnicas dos serviços, garantindo uma estimativa adequada e compatível com as 
necessidades da Administração. 

3.1. VALOR ESTIMADO 
O valor total estimado da contratação é de R$ 255.240,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos 
e quarenta reais), conforme quantitativos e valores constantes na Ata de Registro de Preços. 

O montante estimado encontra-se devidamente compatível com o planejamento orçamentário da 
Administração Municipal, sendo considerado adequado para atender às demandas previstas durante o 
exercício financeiro de 2026, observando-se os princípios da responsabilidade fiscal e da eficiência na 
gestão dos recursos públicos. 

4.1. DO VALOR 
4.1. A demanda do fornecimento previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos da 
contratação. Neste diapasão, restaram os quantitativos abaixo relacionados: 

MATERIAL EIOU SERvIÇoS REGISTRADOS

Item 

—. 
- :-y,,.. _„„:: ,,,,,  

.-....,,„  de 
or

6 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE MINIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter no mínimo os 
seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo de 106 cv, com no 
máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar Condicionado; Travas Elétricas 
das portas e porta-malas e demais equipamentos de segurança exigido pelo 
CONTRAM. Ano de fabricação não inferior a 2020 (zero quilómetros). 
Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 6.480,00 R$ 77.760,00 

9 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor de 
ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, chave 
de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter obrigatório), 
quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de combustível por conta 
do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEICULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor de 
ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, chave 
de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter obrigatório), 
quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de combustível por conta 
do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 
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SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO PASSEIO MOTOR 1.0, 04 l-. 

o 
t") Fts 

2' PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolinaretanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor de 

11 ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, chave 
de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter obrigatório), 
quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de combustível por conta 
do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 rta_' £0;14. 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor de 

12 ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, chave 
de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter obrigatório), 
quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de combustível por conta 
do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

Valor Total (R$) E 255.240,00 -1 

4.2. As quantidades dos itens foram estimadas baseados na necessidade da Administração Municipal, do 
município de Sítio Novo/MA. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
METODOLOGIA UTILIZADA 
Para a definição da solução mais adequada à Administração, foram realizadas consultas a fornecedores 
locais e regionais atuantes no segmento ,com o objetivo de compreender a dinâmica do mercado, os 
modelos de contratação praticados e a viabilidade técnica e econômica das soluções disponíveis. 

Também foi realizada análise de preços registrados em Atas de Registro de Preços de outros municípios 
e entes federativos que realizaram contratações similares, permitindo a comparação de valores, escopo 
dos serviços e condições contratuais, de modo a assegurar a compatibilidade com os preços de mercado. 

Para fins de comprovação da vantajosidade da contratação, foi realizado levantamento de mercado 
mediante pesquisa de preços junto a fornecedores aptos da região, em conformidade com as disposições 
do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, que estabelece a necessidade de compatibilidade entre o valor estimado 
da contratação e os preços praticados no mercado. 

A pesquisa considerou as especificidades do objeto, as condições locais de execução e as práticas 
comerciais adotadas na região, garantindo maior fidedignidade aos dados coletados e maior segurança na 
formação do juízo de vantajosidade da contratação pretendida. 

Nos termos do inciso IV do §1° do art. 23 da referida lei, a pesquisa foi realizada diretamente com, no 
mínimo, três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, sendo observados critérios de 
atualidade das propostas, que não ultrapassaram o prazo máximo de seis meses anterior à formalização 
do processo. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 
e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital; 

Constam no procedimento pesquisas de preço que foram realizadas com base no art. 70, IV, DECRETO 
N°11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 dispõe: 

Art. 7° Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de 
controle e de administração do SRP, em especial: 
[1 IV - realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou 
contratação direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado 
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realizadas pelos órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipóte 
centralizada; 

Tal procedimento assegura que os valores utilizados como referência refletem a realidade mercadológica 
contemporânea, evitando distorções e garantindo que a Administração atue com base em parâmetros 
atualizados e confiáveis. 

RESULTADOS DO LEVANTAMENTO 
Os resultados do levantamento de mercado demonstraram que os valores registrados na Ata de Registro 
de Preços n° 011.1/2025, oriunda do Pregão Eletrônico n° 011/2025, do Município de Montes 
Altos/MA apresentam plena compatibilidade com os preços praticados no mercado regional, evidenciando 
a adequação dos valores à realidade econômica local. 

Verificou-se, ainda, que, em diversos itens, os preços registrados na ata mostram-se mais vantajosos em 
relação às cotações obtidas junto aos fornecedores consultados, o que reforça a economicidade da adesão 
pretendida. 

Observou-se que os fornecedores pesquisados apresentaram propostas com valores, em sua maioria, 
superiores ou equivalentes aos constantes da ata, não sendo identificadas condições mais vantajosas que 
justificassem a realização de novo procedimento licitatório por parte da Administração. 

Dessa forma, resta evidenciado que a adesão à Ata de Registro de Preços constitui a alternativa mais 
econômica, eficiente e juridicamente segura, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos, a 
celeridade na contratação e o pleno atendimento ao interesse público. 

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
A solução adotada, consistente na locação de veículos automotores leves por meio de adesão à Ata de 
Registro de Preços vigente, mostra-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa para atender 
às necessidades da Administração Municipal. 

Sob o aspecto técnico, a locação permite a disponibilização de veículos modernos, em perfeito estado de 
conservação e devidamente equipados com itens de segurança e conforto exigidos pela legislação, 
garantindo maior confiabilidade, segurança operacional e continuidade na prestação dos serviços. Além 
disso, a responsabilidade pela manutenção preventiva e corretiva, bem como pela substituição de veículos 
em caso de falhas, recai sobre a contratada, reduzindo riscos operacionais para a Administração. 

No aspecto econômico, a locação apresenta-se mais vantajosa do que a aquisição de veículos, uma vez 
que elimina custos relacionados à depreciação, manutenção, seguros, tributos, regularização e gestão de 
frota própria. Ademais, a adesão à Ata de Registro de Preços possibilita a contratação com preços 
previamente licitados, já compatibilizados com o mercado, evitando custos adicionais com a realização de 
novo certame. 

A solução escolhida, portanto, atende aos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade, 
configurando-se como a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de 
veículos automotores leves, sem condutor, com disponibilização contínua durante o período contratual de 
12 (doze) meses. 

Os veículos deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes na Ata de Registro de 
Preços, incluindo veículos tipo passeio (motor 1.0, 04 portas) e veículo com capacidade mínima de 07 
(sete) lugares, todos equipados com sistemas de segurança obrigatórios, ar-condicionado, direção 
hidráulica ou elétrica e demais itens exigidos pela legislação vigente. 
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A contratada será responsável pela disponibilização dos veículos em perfeitas condiç 
manutenção preventiva e corretiva, substituição imediata em caso de falhas, bem como pela r 
junto aos órgãos competentes. A contratação prevê quilometragem livre e ausência de condut 
abastecimento de combustível de responsabilidade da contratante. 

A execução contratual deverá garantir disponibilidade continua dos veículos, assegurando o pleno 
atendimento das demandas administrativas, com qualidade, eficiência e segurança. 

8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a natureza do objeto, verifica-se que o parcelamento da contratação é tecnicamente 
possível, uma vez que os serviços podem ser divididos por itens, conforme as categorias de veículos 
previstas na Ata de Registro de Preços. 

Todavia, opta-se pela contratação conjunta dos itens selecionados, tendo em vista a necessidade de 
padronização dos serviços, a otimização da gestão contratual e a obtenção de ganhos de escala, que 
contribuem para maior economicidade e eficiência administrativa. 

O não parcelamento excessivo evita a multiplicidade de contratos, reduz custos administrativos, facilita a 
fiscalização e o acompanhamento da execução contratual, além de assegurar maior uniformidade na 
prestação dos serviços. 

Dessa forma, a estratégia adotada mostra-se mais adequada ao interesse público, em conformidade com 
o disposto na Lei n° 14.133/2021, especialmente no que tange à busca da proposta mais vantajosa e á 
eficiência na gestão dos recursos públicos. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 
Considerando a natureza do objeto, verifica-se que o parcelamento da contratação é tecnicamente 
possível, uma vez que os serviços podem ser divididos por itens, conforme as categorias de veículos 
previstas na Ata de Registro de Preços. 

Todavia, opta-se pela contratação conjunta dos itens selecionados, tendo em vista a necessidade de 
padronização dos serviços, a otimização da gestão contratual e a obtenção de ganhos de escala, que 
contribuem para maior economicidade e eficiência administrativa. 

O não parcelamento excessivo evita a multiplicidade de contratos, reduz custos administrativos, facilita a 
fiscalização e o acompanhamento da execução contratual, além de assegurar maior uniformidade na 
prestação dos serviços. 

Dessa forma, a estratégia adotada mostra-se mais adequada ao interesse público, em conformidade com 
o disposto na Lei n° 14.133/2021, especialmente no que tange à busca da proposta mais vantajosa e à 
eficiência na gestão dos recursos públicos. 

10. POSSIVEIS PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO 
Para a plena execução da contratação, não se identificam adequações estruturais relevantes no âmbito da 
Administração Municipal, uma vez que o objeto consiste em serviço de natureza continuada de locação de 
veículos. 

Contudo, poderão ser adotadas providências operacionais mínimas, tais como a definição de responsáveis 
pela gestão e fiscalização contratual, organização de rotinas administrativas para solicitação e controle de 
utilização dos veículos, bem como a padronização de fluxos internos para requisição e acompanhamento 
dos serviços. 

Adicionalmente, poderá ser necessária a adequação dos procedimentos de controle de abastecimento, 
uma vez que este será de responsabilidade da contratante, exigindo organização logística e administrativa 
para sua adequada execução. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
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A execução do objeto demanda a existência de contratações correlatas e complementares, in 
ao pleno funcionamento da solução adotada. 

Destaca-se, especialmente, a necessidade de contratação ou manutenção de fornecimlinr 
combustíveis, uma vez que o abastecimento dos veículos locados será de responsabilidade da contratante. 

Podem ser consideradas ainda contratações acessórias, tais como serviços de manutenção de 
infraestrutura de apoio administrativo, eventuais sistemas de controle de frota ou abastecimento, e seguros 
adicionais, caso julgados necessários pela Administração. 

Tais contratações não possuem relação de dependência direta, mas contribuem para a eficiência e controle 
da execução contratual. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
A contratação de serviços de locação de veículos pode gerar impactos ambientais indiretos, especialmente 
relacionados à emissão de gases poluentes decorrentes do uso de combustíveis fósseis. 

Entretanto, tais impactos são mitigados pela utilização de veículos em bom estado de conservação, que 
tendem a apresentar melhor eficiência energética e menor emissão de poluentes, além da manutenção 
adequada sob responsabilidade da contratada. 

Adicionalmente, a locação de veículos pode contribuir para a redução do impacto ambiental global, uma 
vez que evita a aquisição de frota própria em excesso, reduzindo a produção e descarte de veículos ao 
longo do tempo. 

A Administração poderá, ainda, adotar medidas complementares de mitigação, como o planejamento 
racional de rotas e deslocamentos, visando à redução do consumo de combustível. 

13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratação apresenta riscos operacionais e administrativos que devem ser devidamente mitigados por 
meio de gestão contratual eficiente. 

Entre os principais riscos identificam-se: indisponibilidade temporária de veículos, falhas mecânicas 
durante a execução dos serviços, atrasos na substituição de veículos, e eventual descumprimento das 
especificações contratuais pela empresa contratada. 

Para mitigação desses riscos, deverão ser previstas cláusulas contratuais que garantam substituição 
imediata de veículos, aplicação de penalidades em caso de descumprimento, bem como fiscalização 
contínua da execução contratual. 

Outro risco identificado refere-se à dependência de fornecimento de combustível por parte da contratante, 
o que exige planejamento logístico adequado para evitar interrupções nos serviços. 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante das análises técnicas, econômicas e operacionais realizadas, conclui-se que a contratação por meio 
de adesão à Ata de Registro de Preços n° 011.1/2025 é tecnicamente viável, economicamente vantajosa 
e juridicamente adequada ao atendimento das necessidades da Administração Municipal. 

A solução proposta demonstra compatibilidade com o interesse público, assegura eficiência na prestação 
dos serviços, reduz custos administrativos e operacionais, além de garantir celeridade na contratação. 

Verifica-se, ainda, que a contratação está alinhada aos princípios da Administração Pública e às 
disposições da Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto à economicidade, eficiência, planejamento e 
seleção da proposta mais vantajosa. 
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Dessa forma, declara-se a viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento 
formalização da adesão à Ata de Registro de Preços, observadas as formalidades legais e ad 
pertinentes. 

14.2. Previsão no Plano Anual de Contrafações - PAC: 
14.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições/serviços, uma vez que o referido PCA 
está sendo elaborado pelo Órgão. 

15. CONCLUSÃO 
Diante de todo o exposto no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida, 
por meio de adesão à Ata de Registro de Preços n°011.1/2025, oriunda do Pregão Eletrônico n° 011/2025 
do Município de Montes Altos/MA, revela-se tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e 
juridicamente viável para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão de Sítio Novo/MA. 

Restou demonstrada a necessidade da contratação, bem como a compatibilidade da solução escolhida 
com as demandas administrativas, assegurando suporte logístico eficiente para o desempenho das 
atividades institucionais, especialmente no que se refere ao deslocamento de servidores e execução de 
serviços externos. 

Verificou-se, ainda, que a adesão à ata vigente proporciona ganhos de eficiência, celeridade e 
economicidade, evitando a realização de novo procedimento licitatório, sem prejuízo da observância dos 
princípios que regem a Administração Pública, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Ademais, a análise de vantajosidade realizada evidencia que os preços registrados se encontram 
compatíveis com os praticados no mercado, reforçando a adequação da solução proposta e a correta 
aplicação dos recursos públicos. 

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do feito para 
formalização da adesão à Ata de Registro de Preços, com a adoção das providências administrativas e 
legais cabíveis. 

Tomadas as providências acima indicadas, estará resguardado o interesse público da contratação. 

16. ANEXOS DO ETP 
PESQUISA PRÉVIA DE PREÇOS DE MERCADO. 

Sítio Novo (MA), 10 de Março de 2026. 

JANETE MARTINBDA SILVA RODRIGUES 
Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

No uso de minhas atribuições como Chefe do Executivo Municipal, APROVO, O Presente Estudo 
Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido documento. 

RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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ANEXOS 1 - DO ETP 

A DE PREGOS DE MERCADO. 

Contratação Para Adesão Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 
011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA, 
para a Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos 
automotores leves, para atender as necessidades da Administração Municipal, da 
Secretaria De Planejamento, Orçamento E Gestão De Sitio Novo/MA, no exercício financeiro 
de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Sitio Novo (MA), 2026. 
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PESQUISA DE MERCADO 

OBJETO: Contratação Para Adesão Ata de Registro de Preços N°011.1/2025, Pregão Eletrônico N°011/2025, Processo Administrativo 
N° 028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA, para a Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de 
veículos automotores leves, para atender as necessidades da Administração Municipal, da Secretaria De Planejamento, 
Orçamento E Gestão De Sitio Novo/MA, no exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

1 GRMAUA 
PAVA 

ivu 
DO TOTAL 

UVnaitáll)riro 
CHAPADINHAJMA 

VALOR 
TOTAL 

Valor

h Unitário SÃO 
JOAO DO 

SOTER/MA 

VALOR 
TOTAL 

6 

SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, TIPO 
AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 07 (SETE) 
LUGARES: Devendo ter 
no minimo os seguintes 
requisitos/equipamentos 
Motor de no mínimo de 
106 cv, com no máximo 
08 válvulas Direção 
Hidráulica; Ar 
Condicionado; Travas 
Elétricas das portas e 
porta-malas e demais 
equipamentos de 
segurança exigido pelo 
CONTRAM. Ano de 
fabricação não inferior 
a 2020 (zero 
quilômetros). 
Abastecimento de 
combustivel por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 6.480,00 77.760,00 8.760,00 05.120,00 
11.000,00 

132 000,00 15.000, 00 
180.000,00 

9 

SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, TIPO 
PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 PORTAS. 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 6.350,00 76.200,00 5.000,00 60.000,00 

4 -n 
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Especificação: motor 
Flex, com no mínimo 65 
cv de potência, 
combustivel 
gasolinaietanol, 04 
portas, direção hidráulica 
ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio 
automático, freios com 
ABS e EBD, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito 
estado de conservação, 
dotados de todos os 
equipamentos 
obrigatórios por lei 
(cintos de segurança 
três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo e 
qualquer outro de 
caráter obrigatório), 
quilometragem livre, 
sem condutor. 
Abastecimento de 
combustivel por conta do 
contratante. 
SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE 
VEICULOS, TIPO 
PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 
PORTAS. Especificação: 
motor Flex, com no 
mínimo 65 cv de 
potência, combustível 

10 
gasolinaietanol, 04 
portas, direção hidráulica 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 6.350,00 76.200,00 5.000,00 
60.000,00 4.500,00 54.000,00

ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio 
automático, freios com 
ABS e EBD, Airbags,
sensor de ré, em perfeito
estado de conservação, 
dotados de todos os 
equipamentos 
obrigatórios por lei 

:11 4'70 
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(cintos de segurança 
três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo e 
qualquer outro de 
caráter obrigatório), 
quilometragem livre, 
sem condutor. 
Abastecimento de 
combustível por conta do 
contratante. 
SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, TIPO 
PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 
PORTAS. Especificação: 
motor Flex, com no 
mínimo 65 cv de 
potência, combustível 
gasolinaJetanol, as 
portas, direção hidráulica 
ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio 
automático, freios com 

11 
ABS e EBD, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito 
estado de conservação, 

SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 6.350,00 
76.200,00 5.000,00 60.000,00 4.500,00 

54.000,00 

dotados de todos os 
equipamentos 
obrigatórios por lei 
(cintos de segurança 
três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo e 
qualquer outro de 
caráter obrigatório), 
quilometragem livre, 
sem condutor. 
Abastecimento de 
combustível por conta do COM c... 
contratante. -ri ••90
SERVIÇO DE 

12 LOCAÃO DE 
VEÍCUÇLOS, TIPO SERVIÇO 12 3.697,50 44.370,00 6.350,00 76.200,00 5.000,00 

60.000,00 00 
PASSEIO, MOTOR 1.0, 
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04 
PORTAS. Especificação: 
motor Flex, com no 
mínimo 65 cv de 
potência, combustível 
gasolinatetanol, 04 
portas, direção hidráulica 
ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio 
automático, freios com 
ABS e EBD, Airbags, 
sensor de ré, em perfeito 
estado de conservação, 
dotados de todos os 
equipamentos 
obrigatórios por lei 
(cintos de segurança 
três pontas, extintor, 
estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo e 
qualquer outro de 
caráter obrigatório), 
quilometragem livre, 
sem condutor. 
Abastecimento de 
combustível por conta do 
contratante. 

VALOR TOTAL 255.240,00 409.920,00 372.000,00 396.000,00 

Documentos comprobatórios em anexo. 

Sítio Novo (MA), 10 de Março de 2026. 

JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 



• • 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO SITIO NOVO-MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJACI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 009/2025 
LEI 14.133/2021 

• 

Ése 

o 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N9 007/2025 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025020/2025 

OBJETO 
Registro de Preços para a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de locação de 
veículos para atender as necessidades do Município de itaipava do Grajaú/MA 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 5.036.880,00 (cinco milhões, trinta e seis mil e oitocentos e oitenta reais) 

VIGENOAS 
INICIAL: 28 de Março de 2025 
FINAL: 28 de Março de 2026 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

ÚRGAO(S) PARTICIPANTE(S) 

Secretaria Municipal de Saúde e Vigilancia Sanitária 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
COMPARY EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n* 43.854.667/0001-64 
Av. Francisca das Chagas, n9 878 Sala A, Centro, São Raimundo das Mangabeiras, Maranhão 
E-mail: compary02@gmailcom, (99) 98433-9494, 
JOAQUIM SOARES CIRQUEIRA, CPF n9 288.908.171-00 

PREÂMBULO 

Aos 28 de Março de 2025, a Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajaú — MA, através da Unidade Gerenciadora 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, inscrita no CNPJ n2 01.612.546/0001-66, lavra a 

presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao 

Pregão Eletrônico W 007/2025, que tem como objeto Registro de Preços para a contratação de empresa 

especializada na prestação dos serviços de locação de veículos para atender as necessidades do Município de 

Itaipava do Grajaú/MA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados 

as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência 

referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
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constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na lei n° 14.133, de 12 de abril de 
como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinc 
obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1- A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para a contratação de empresa especializada na prestação 
dos serviços de locação de veículos para atender as necessidades do Município de italpava do Grajaú/MA, 
especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N° 007/2025, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VAUDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

21.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1 O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei n° 14133, de 2021. 

2.4 - Após do processo de contratação, dever5o ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limite 

dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 
2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas segu 
hipóteses: 

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9 -Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei na 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita peia Administração. 

2.10 -A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 
2,11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 
convocatório, poderá: 

2.12.1 -Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

preços. 
3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
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3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redu 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou peia entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2 -Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n5 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peio mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei n5 14.133, de 2021. 

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
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do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impos 
cumprir o compromisso. 

5.2.1— Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
com probatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na lei n9 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
5,2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 
5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencladora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1,0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da lei n2 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 — O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 — Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto n2

11,462, de 2023; ou 

6,1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.1.41 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei n2 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 — O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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6.4 — O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinad 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovada 
justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 
6.4.2 — A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 40, ambos do Decreto 
n° 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 
7.1 — O descumprlmento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

7.1.2 — As sanções também se aplicam aos Integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
7.1 — O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, Anexo Ido instrumento convocatório. 
8.2 — Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo i, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 
que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 
referência. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Grajau - Ma, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de 
Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 
renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 
de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA — DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 — Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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9.1,2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticado 
mercado na forma do art. 23 da lei n2 14.133, de 2021; e 
9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4 — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

00 entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 9.1. 
9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
9.6 — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 — O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 
Descrição Unld. Quant. Recorrência Valor Unit. $ Mensal R$ Total 

Locação Veículo tipo 

caminhonete pick-up cabine 

dupla 4x4 na cor branca, ano 

e modelo minem, 2022/2022, 

cabine dupla que comporte no 

mínimo 05 (cinco) passageiros 

(incluindo motorista) com 04 

(quatro) portas, com 

motorização mínima de 2.8; MESES 10 12 R$ 13.290,00 R$ 132.900,00 R$ 1.594.800,00 

tração 4x4; direção hidráulica; 
câmbio automático; 

combustível diesel; potência 

mínima de 170cv ou superior; 

airbag duplo; freios abs nas 

quatro rodas, ar 

condicionado, vidros elétricos 

dianteiros e traseiros, travas 

Prefeitura Municipal de ltaipava do Graiais MA 1 CNN: 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Mercial Uma de Arruda, nsi 01, Centro, Ra!~ do Grajail, Maranhão, Brasil 
trartsparencia.itaipava.nta.gov.bri 

COMPARY ericnnoans 
~Mv 

EMPREENDIWNTOS Calt00~05 
LIDAMEA6100001 na^.06~ ,d,"• 

,123.nal à,, fA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJACI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

elétricas, que atenda à legislação 

nacional de trânsito, bem como 

às normas de 

equipamentos/assessórios de 

segurança e sinalização exigidos 

pelo CONTRAN. Manutenção 

metanico permanente e 

conetiva por conta da 

contratada, com documentação, 

impostos, taxas e multas em dia. 
SEM CONDUTOR E SEM 

COMBUSTIVEL. 

Locação Veículo tipo 

caminhonete pick-up cabine 

simples 44 na cor branca, ano 

- e modelo mínimo 2022/2022, 

cabine simples que comporte no 

mínimo 03 (tres) passageiros 

(incluindo motorista) com 02 

(duas) portas, com motorização 

mínima de 2.8; tração 4x4; 
direção hidráulica; câmbio 

automático; combustível 

diesel; potência mínima de 

170cv ou superior; airbag duplo; 

freios abs nas quatro 

rodas, ar condicionado, vidros 

elétricos dianteiros e 

traseiros, travas elétricas, que 

atenda à legislação nacional de 

trânsito, bem como às normas de 

equipamentos/assessórios de 
segurança e sinalização exigidos 

pelo CONTRAN. Manutenção 

mecânico permanente e 

corretiva por conta da 

contratada, com documentação, 

impostos, taxas e multas em dia. 

SEM CONDUTOR E SEM 

COMBUSTIVEL. 

> Locação de veiculo automotor, 
capacidade mínima de 07 

passageiros, câmbio manual, cor 

branca, ano e modelo mínimo 

MESES 6 12 R$ 9.950,00 R$ 59.700,00 R$ 716.400,00 

2022/2022, combustível 
3 MESES 4 12 R$ 8.760,00 R$ 35.040,00 R$ 420.480,00 

gasolina/álcool (flex), potência 

-- do motor minima de 1.4, 

equipado com ar condicionado 

(completo), que atenda 

legislação nacional de trânsito, 

Prefeitura Municipal de italpava do GraJa0 - MA 1 CNP1: 01.612.546/0001-66 COMPARY 
ps ~kat 

Av. Dep. Mordei Lima da Arruda, na 01, Centro, italpava do Gralati, Maranhão, Brasil EMPRENOWENTOS uomotounrives 

ITEM 4~615700Di

transperenclarnitalpavama.goviar/ tvi 
DO. X0,21.0 J-XttO 
414* 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

bem como às normas de 

equiparnentos/assessorios de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 

mecânico permanente e 
corretiva por conta da 
contratada, com documentação, 

impostos, taxas e multas em dia. 

SEM CONDUTOR E SEM 

COMBUSTIVEL 

Locação Veiculo de Passeio tipo 

automóvel com motorização 

mínima 1.0; pintura na 
branca; combustIvel flex 

(etanol/gasolina); ano e modelo 

mínimo 2022/2022, 04 

(quatro) portas; porta malas 

com capacidade mínima de 280 
litros, que atenda à legislação 
nacional de trânsito, bem como 

às normas de 

equipamentos/assessórios de 

segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 

mecânico permanente e 

corretiva por conta da 

contratada, com documentação, 

impostos, taxas e multas em dia. 

SEM CONDUTOR E SEM 

COMBUSTIVEL 

(COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - 

Locação de veículo automotor, 

tipo Van, capacidade mínima 

de 15 Passageiros, ano e 

modelo mínimo 2022/2022, 

Motor do veiculo: Mínimo de 

155 cv a diesel; Cilindros: 

mínimo de 04 (quatro); Injeção. 

eletrônica; Peso Bruto de no 

mínimo de 5300 Kg. Carga e 

carroceria: 8.000Kg Distância 

. entre-eixos: 3.950 milímetros 

Tipo de câmbio: Manual. 
Número de Marchas: Mínimo de 

06 (seis): sendo 05 (cinco) à 

frente e 01 (uma) à ré. Tração: 4 

x 2. Sistema de freio: Com as 

características da linha de 

produção normal, Suspensão: 

Com as características da linha 

MESES 14 12 R$ 6.350,00 RS 88.900,00 R$ 1.066,800,00 

MESES 

— 

12 AS 16600,00 R$ 33.200,00 R$ 398.400,00 

Prefeitura Municipal de itaipaida do Grajal — MA I CNP1: 01.612.546/000146 coiarncy ( 
Av. Dep. Mercial Lima de Arruda, ne 01, Centro, Baldava do Grajad, Maranhao, Brasil 

EMPREtNOIMENIDS imrac 
L1 DAr43354eo70001 

transparencla.ltelpavaana.gov.br/ sc ru". 242-54:3211 )2**0 
loa° 
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de produção normal. Direção: 

Hidráulica. Rodas e Pneus: 

Com as características da 

linha de produção normal, 

que atenda à legislação nacional 

de trânsito, bem como às normas 

de equipamentos/assessOrios de 

segurança e sinalização exigidos 

pelo CONTRAN, Manutenção 

mecânico permanente e 

corretiva por conta da 

contratada, com documentação, 
impostos, taxas e multas em dia. 

SEM CONDUTOR E SEM 

COMBUSTÍVEL 

o de Caminhão 3/4, com 

motorização mínima 3.0; 

combustível diesel; ano e modelo 

mínimo 2022/2022; cabine 

simples; tração 4x2; capacidade 

de carga líquida mínima de 4,000 

kg; equipado com direção 

hidráulica ou elétrica; freios-ABS: 
travas elétricas; vidros elétricos; 
tanque de combustível com 

capacidade mínima de 100 litros, 
6 MESES 2 

que atenda à legislação nacional 
de trânsito, bem como às normas 

de equipamentos/assessários de 

segurança e sinalização exigidos 

pelo CONTRAN. Manutenção 

mecânico permanente e 

corretiva por conta da 

contratada, com documentação, 

impostos, taxas e multas em dia, 

SEM CONDUTOR E SEM 

COMBUSTÍVEL 

Locação de Caminhão Baú, com 

motorização mínima 3.0; 

combustível diesel; ano e modelo 

mínimo 2022/2022; cabine 

simples; tração 4x2; capacidade 

de carga líquida mínima de 5.000 
7 kg; baú fechado com dimensões MESES 2 

mínimas de 6,0 metros de 
comprimento x 2,3 metros de 

largura x 2,3 metros de altura; 

equipado com direção hidráulica 

ou elétrica; freios MSS; travas 

elétricas; vidros elétricos; tanque 

12 R$ 18.500,00 R$ 37.000,00 RS 444.000,00 

12 R$ 16.500,00 R$ 33.000,00 R$ 396.000,00 

Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajaü — MA 1 CNN: 01.612346/0001-66 
Av. Dep. Marcial lima de Amada, nf 01, Centro, Italpava do Grajaú, Maranhão, Brasil 
transparenda.itaipava.me.gov.bri 

COMPANY 
EMPREENDIMENTOS WORMOIWN 

L1OA:438546670001 er" 43"" 4 "W 
C•mket":52,10.24 I? 64 ,OTW 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJACI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

de combustível com capacidade 

mínima de 150 litros, que atenda 

à legislação nacional de trânsito, 

bem como às normas de 

equipamentos/assessõrios de 
segurança e sinalização exigidos 

pelo CONTRAN. Manutenção 

mecânico permanente e 

corretiva por conta da 

contratada, com documentação, 

impostos, taxas e multas em dia. 
SEM CONDUTOR E SEM 
COMBUSTIVEL 

• Valor Total 

PELA GERENCIADORA 

Marcos 
Secreta( 

• 

ASSINATURAS 

rdoso Da Silva 
pai de Planejamento e 

Administração 
Portaria n° 002/2025 

R$ 5.036.880,00 

ltaipava do Grajati - MA, 28 de Março de 2025. 

PELA BENEFICIÁRIA 

COMPARY 
Assinadodetonna 
COMPARY EMPRUNDIMENMS 

EMPREENDIMENTOS LTDA43854667000164 

ITDA438544567000164 Dad" : 2025'0328 72"3

alrefeitura Municipal de ltaipava do Gralati — MA CNN: 01.612346/0001-66 
kv. Dep. Mercial Lima de Arruda, MI 01, Centro, ltalpava do Grajan, Maranhão, Brasil 
:ransparencia.Italpava.ma.gov.br/ 

JOAQUIM SOARES CIRQUEIFtA 
CPF nt, 288.908.171-00 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 009/2025 

DADOS DO PROCE 

Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: r 2025020/2025 

Ne PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 007/2025 

MODALIDADE: . Pregão Eletrônico 
. . 

ÓRGÃO GERENCIADOR: , Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sani 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

OBJETO: Registro de Preços para a contratação de empresa especializada na prestação do; ''''''''''' de 
locação de veículos para atender as necessidades do Município de Itaipava do Grajati/MA 

VALOR TOTAL REGISTRADO: , R$ 5.036.880,00 (cinco milhões) trinta e seis mil e oitocentos e oitenta reais) 

VIGÊNCIA INICIAL 28 de Março de 2025 

VIGÊNCIA FINAL: 28 de Março de 2026 

DE ORIGEM 

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Secretaria Municipal de Administração e 
NOME: CNN: 01.612.546/0001-66 

Planejamento 

LOGRADOURO: Av. Dep. Mercial Lima de Arruda 1 BAIRRO: Centro 

CIDADE: Itaipava do Grajau ESTADO: Maranhão 

REPRESENTANTE: Marcos Roniere Cardoso Da Silva CPF: 933.228.013-49 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

RAZÃO SOCIAL: COMPARY EMPREENDIMENTOS ITDA, CPF/CNPJ 43.854,667/0001-68 

ENDEREÇO: Au, Francisca das Chagas, 878 Sala A BAIRRO Centro 

CIDADE: São Raimundo das Ma ngabel ra s ESTADO Maranhão 

CONTATO: (99) 98433-9494 E-MAIL compary02@gmad. com 

REPRESENTANTE: JOAQUIM SOARES CIRO:MIRA CPF 288.908.171-00 

item 

DOS ITENS REGISTRADOS 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Descrição r Unid, Quant. Bacon. Valor UM. R$ Mensal Total 

Locação Veículo tipo caminhonete 
pick-up cabine dupla 4x4 na cor 
branca, ano e modelo mínimo 
2022/2022, cabine dupla que ' 
comporte na mínimo 05 (cinco) 
passageiros (incluindo motorista) 
com 04 (quatro) portas, com 

1 motorização mínima de 2.8; MESES 10 12 R$ 13.290,00 R$ 132.900,00 R$ 132.900,00 
tração 4x4; direção hidráulica; 
câmbio automático; 
combustível diesel; potência 
mínima de 170cv ou superior; 
airbag duplo; freios abs nas 
quatro rodas, ar condicionado, 
vidros elétricos dianteiros e 

Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajati —MA 1 CNPh 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Marcial Lima de Arruda, n2 01, Centro, Itaipava do Grajati, Maranhão, Brasil 
transparencia.itaipava.ma.gov.br/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

• traseiros, travas elétricas, que 
atenda à legislação nacional de 
trânsito, bem corno as normas de 
equipamentos/assessOrios de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e 
multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEL . 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 1 Quantidade: 10,00 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal; 132900 1 Valor 
Total: R$ 1.594.800,00 
Locação Veículo tipo caminhonete 
pick-up cabine simples 4x4 na cor 
branca, ano e modelo mínimo 
2022/2022, cabine simples que 
comporte no mínimo 03 (tres) 
passageiros (incluindo motorista) 
com 02 (duas) portas, com 
motorização mínima de 2.8; 
tração 4x4; direção hidráulica; 
câmbio automático; 
combustível diesel; potência 
mínima de 170cv ou superior; 
airbag duplo; freios abs nas 

MESES 6 12 R$ 9.950,00 RS 59700,00 R$ 59.700,00 
quatro rodas, ar condicionado, 

2 vidros elétricos dianteiros e 
traseiros, travas elétricas, que 
atenda à legislação nacional de 
trânsito, bem como às normas de 
equipamentos/assessórios de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e 

• multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEI. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 1 Quantidade: 6,00 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 59700 1 Valor 
Total: Rã 716,400,00 

• Locação de veículo automotor, 
capacidade mínima de 07 
passageiros, câmbio manual, cor 
branca, ano e modelo mínimo 
2022/2022, combustível 
gasolina/álcool (flex), potência do 
motor mínima de 1.4, equipado 
com ar condicionado (completo), 

MESES 4 12 R$ 8,760,00 R 35.040,00 R$ 35.040,03 
que atenda à legislação nacional de 
trânsito, bem como as normas de 
equipamentogassesserios de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e _ 

Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajati— MA 1 CNP!: 01.612.546/000146 
Av. Deo, Mercial Lima de Arruda, ne 01, Centro, Itaipava do Grajais, Maranhão, Brasil 
transparencia.itaipava.ma.gov.br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEL.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

• Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 1 Quantidade: 4,00 1 Recorrência: 12 I R$ Mensal: 3 040 1 Vai 
Total: R$ 420.480,00 
Locação Veiculo de Passeio tipo 
automóvel com motorização 
mínima 1,0; pintura na branca; 
combustível flex 
(etanol/gasolina); ano e modelo 
mínimo 2022/2022, 04 (quatro) 
portas; porta malas com 
capacidade mínima de 280 Itros, 
que atenda à legislação nacional de 

MESES 14 12 R$ 6.350,00 R$ 88.900,00 R$ 88.900,00 
trânsito, bem como às normas de 
equipamentos/assessorias de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e 
multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEL. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

• Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 1 Quantidade: 14,00 I Recorrência: 2 1 R$ Mensal: 88900 1 Valor 
Total: R$ 1.066.800,00 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - 

• 1.0taiÇãO de veiculo automotor, tipo 
Van, capacidade mínima de 
15 Passageiros, ano e modelo 
mínimo 2022/2022, Motor do 
veiculo: Mínimo de 155 cv a 
diesel; Cilindros: mínimo de 04 
(quatro); Injeção: eletrônica; Peso 
Bruto de no mínimo de 5300 Kg. 
Carga e carroceria: 8.000Kg 
Distância entre-eixos: 3.950 
milímetros Tipo de cambio; 
Manual. Número de Marchas: 
Mínimo de 06 (seis); sendo 05 
(cinco) à frente e 01 (uma) à ré. 
Tração: 4 x 2, Sistema de freio: 
Com as características da linha MESES 2 12 R 6.600,00 R$ 33.200,00 R$ 33.200,00 
de produção normal. Suspensão: 
Com as características da linha de 
produção normal. Direção: 
Hidráulica. Rodas e Pneus: 
Com as características da linha 
de produção normal, que atenda 
à legislação nacional de trânsito, 
bem como às normas de 
equipamentos/assessorios de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e 
multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEL. 

Prefeitura Municipal de Baleava do Grajati — MA 1 CNN: 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Marcial Lima de Arruda, n2 01, Centro, Itaipava do GrajaA, Maranhão, Brasil 
transparencia.fteipava.ma.gov.br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento I Quantidade: 2,00 1 Recorrência' 12 R$ Mensal: 33200 I V 
Total: 11$ 398.400,00 
Locação de Caminhão 3/4, com 
motorização mínima 3.0, 
combustível diesel; ano e modelo 
mínimo 2022/2022; ca bine 
simples; tração 4x2; capacidade de 
carga líquida mínima de 4.000 kg; 
equipado com direção hidráulica 
ou elétrica; freios ABS; travas 
elétricas; vidros elétricos; tanque 
de combustível com capacidade 
mínima de 100 litros, que atenda à MESES 2 12 R$ 18.500,00 RS 37.000,00 R$ 37.000,00 

6 
legislação nacional de trânsito, 
bem como às normas de 
equipamentos/assessános de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e 
multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEL. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de. Administração e Planejamento 1 Quantidade: 2,00 1 Recorrência • 12 1 R$ Mensal. 37000 I Valor 
Total: R$ 444.000,00 
Locação de Caminhão Baú, com 
motorização mínima 3.0; 
combustível diesel; ano e modelo 
mínimo 2022/2022; cabine ' 
simples; tração 4x2; capacidade de 
carga liquida mínima de 5.000 kg; 
baú fechado com dimensões 
mínimas de 6,0 metros de 
comprimento x 2,3 metros de 
largura x 2,3 metros de altura; 
equipado com direção hidráulica 
ou elétrica; freios ABS; travas 
elétricas; vidros elétricos; tanque MESES 2 12 R$ 16.500,00 R$ 33.000,00 R$ 33.000,00 
de combustível com capacidade 
mínima de 150 litros, que atenda à 
legislação nacional de trânsito, 
bem como às normas de 
equipamentos/assestados de 
segurança e sinalização exigidos 
pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico permanente e corretiva 
por conta da contratada, com 
documentação, impostos, taxas e 
multas em dia. SEM CONDUTOR E 
SEM COMBUSTIVEL 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento Quantidade: 2,00 1 Recorrência. 12 1 RS Mensal. 33000 1 Valor 
Total: R$ 396.000,00 

Valor Total R$ 5.036.880,00 

Prefeitura Municipal de itaipava do Grajati — MA i CNP1: 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Marcial Lima de Arruda, na 01, Centro, Itaipava do Grajaii, Maranhão, Brasil 
transparencia.itaipava.ma.gov,br/ 

ltaipava do Grajaü - MA, 28 de Março de 2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJACI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA 

Marcos Roniere Cardoso Da Silva 
Secretário Municipal de Planejamento e Administração 

Portaria no 00212025 

Prefeitura Municipal de ltaipava do Grajad - MAj CNN: 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Merdal Uma de Arruda, na 01, Centro, ltaipava do Grajaii, Maranhão, Brasil 
transparencia.itaipava.ma.gov.ttr/ 

JOAQUIM SOARES CIRQUEIRA 
CPF n9 288.908.171-00 

e 5 PS., na 



ITAIPAVA 
Diário Oficia 

MUNICÍPIO DE ITAIPAVA DO GRAJAU - MA 
TERCEIROS 

e DO GRAJAI) ISSN: 2965-8381 
iDO 1A NCrA HIS'04,4 

SUMÁRIO 

Descrição 

UNDA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2025 PÃO 

Página 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°009/2025 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 010/2025 4 

DADOS DO PROCESSO!) 

10" PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025020/2025 

N° PROCESSO DE 007/2025 
CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: Pinão FÁCIT1MICO 

(MIGA° GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

ÕRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

OBJETO'. Registro de Preços para a coraria:Mo de emprasa eweciali,ada na prestação dos serviços de locação de n0:fitos para 
atender as ncccssidadta do Munieipio de Itaipava do GrajadiNIA

VALOR TOTAL REGISTRADO: RS 5,036.880,00 (cinco milhões, trinta et& mil e oitocentos e oitenta reais) 

VIGÊNCIA INICIAI., 28 de Março de 2025 

VIGÊNCIA FINAI.: 28 de Março de 2026 

NOME; 

ADRO: 

CIDADE: 

RE.PRESENTANT 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: Av. Francisca das Chagas. 878 Sala A 

CIDADE: SIo Raimundo das Mangabeiras 

CONTATO: Mi 98433.9494 

REPRESENTAN1 JOAQUIM SOARES CIRQUEIRA 
E: 

DADOS DO ORCA° 

Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento 

Av. Dep. Mcrcial Lima de Arruda. I 

Itaipava do Cirajati 

Marcos liaram Cardou) Da Silva 

RIGEM 

CNRE. 01.512.54610001-66 

BAIRRO: Centro 

ESTADO: Maranhão 

('PE: 933.228.013-49 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

NTOS LIDA, CPF/CNPI: 43.854 70001-64 

BAIRRO: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

CPE. 

Centro 

Maninha° 

DOS ITENS REGISTRADOS 
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VA DO GRAJAU - MÁ:: DIÁRIO OROU ROS - VOL. 5 - t4.960 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA 
Item `, Descrido Volt Quina: Raster. Valor t alt. Ris Mensal 

RÇO DE 2025:: PÁGINA 2 DE)? 

Locação Velculo tipo caminhonete pick cabine 
dupla 4x4 na cor branca, ano e modelo 
mínimo 2022/2022, talam dupla que comporte no 
mínimo 05 (Cinco) passageiras (incluindo 
motorista) com 04 (quatro) portas. com motorização 
minima de 2$; tração 4x4: direção hidráulica: 
câmbio automático; combustivel dieseL 
Fxneneia minima dc 170cv ou superior: airbag duplo: 
litros abs nas quatro radas, ar MESES 10 

1 condicionado, vidros elétricos dianteiros e 
traseiros, travas elétricas, que atenda à legislação . 
nacional de trânsito, bem corno às normas de 
aluipamentoslassesstirios de segurança e sinalização 
exigidos pelo CONTRAN. Manutenção mecânico 
permanente e corretiva por conta da contratada, com 

, documentação, impostos, taxas e multas an dia SEM 
CONDUTOR E SEM COMBISTIVEL.. 
QUANTIDADES POR -ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria MunicMâlde Adrninistração c Planegunemo Quantida 0,001 12j 
Locação Veiado tipo caminhonete pick-up cabine 
simples 4x4 na cor brunas, ano e modelo 
mínimo 202212022, cabine simples que comporte no 
ininimo 03 (Ires) passageiros (incluindo motorista) : 
com 02 (duas) portas, com motorização mínima de 
2.8; tração 4x4: direção hidráulica; câmbio 
automático: crambustivel diesel; potência 
mínima de 170ev ou superiot airbug duplo; freios 
alis nas quatro rodas, ar condicionado. MESES 
vidras elétricos dianteiros e traseiros. travas 
elétricas, que atenda à legislação nacional de transito. 
bem COMO às normas de equipamernoszassessOrms de 
segurança e sinalização exigidos pelo CONTRAN. 
Manutenção mecánico permanente e comitiva por , 
conta da contratada, CAIU documentação. Impostos, 
taxas e multas an dia. SEM CONDUTOR E SEM 
COMBUSTIVEL. 

• QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Plart nento¡Quanti 6.00 1 Recorrência: 12 ¡RS Mensal: 597 
locação de veiculo automotor, capacidade mínima de 
7 passageiros, câmbio manual, cor branca. ano C 

mínimo 2022/2022, combustível 
litiaJálcool (Rex), potência do motor mínima de 
equipado com as condicionado (completo), que 

irada à legislação nacional de transito, bem como às MESES
animas de equipiunanos/assessorios de segurança e 
sinalização exigidas pelo CONIRAN Manutenção 
mecânico permanente e corretiva por conta da 
contratada, com documentação, impostos, laxas e 
multas an dia. SEM CONIXI 1 OR E SEM 
COMBUSTÍVEL. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento' anti 4,00 [Recorrência: 12 Jít,S Mensal: 35040 ; Va 
Locação Veículo de Passeio tipo automóvel com , 
motorização mínima 1.0; pintura na branca: 
combustível Rex (etanol/gasolina); ano c modelo 
mínimo 2022/2622. 04 (quatro) Porias; Polia 
malas com capacidade mínima de 280 litros, que 
atenda à legislação nacional de trânsito. bem como às 

MESES 14 12 
4 normas de equipamentoslassassorios de segurança e 

sinalização exigidos pelo CONTRAN. Manutenção 
mecânico pemtâncmc c corretiva por DOMO da 
~tratada, iram documentação, impostos, taxas e 
muitas em dia SEM CONDUTOR E SEM 
COMMlSTIVEL 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

12 13 290.00 ES 132.900,00 ES 132.900,00 

132900 Valor Total: RS 1.5 .800,00 

12 .950.00 R$ 59,700,00 RS 59 70 

12 R$ 8.760,00 RS 35.040,00 R$ 35.040.00 

R$ 6,350,00 RS 88.900.00 R$ 28.900,00 
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AVA DO GAMAI) - 

yetana Municipal 49 Administração to] Da tida*: 14,00j Rec 
(COTA AMPLA f'ONCORRANCIAI ao de 
veiculo automotor, tipo Van, capacidade 
mínima de 15 Passageiros, ano e modelo 
mínimo 2022/2022. Motor do veiculo: Minime de 

• 155 cv a diesel; Cilindros; mínimo de 04 
(quatro): Injeção: eletamicie Peso Bruto de no • 
minimo de 5300 Kg. Carga e carroçeria: 8.000Kg 
Distância entre-eixos: 3.950 milimetros ripo 

• de drnhio. Manual. Número de Marchas: Mínimo 
• dc 06 (seis); sendo 05 ttáneol à treme e til (urna) á ré. 

Tramlo: 4 x 2. Sistema de freio: Corri as MESES caraaeristicas da linha de produção normal 
Suspensão: Cora as cenctetisticas da linha de 
produção normal. Direção: Hidráulica. Rodas e 
Pneus: Com as camoteristicas da linha de 
pmducito normal, que atenda à legislação nacional de 
trânsito, iam como às normas de 

• equipamentosiassessOrios de segurança e sinalização 
; exigidos pelo CONTRAN Manutenção mecânico 

permanente e corretiva por alma da coatratada, com 
documentação. impostos, taxas e multas em dia SEM 
CONDUTOR E SEM COMBUSTIVEL 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

UNDA-PGRA, 31 DE MARCO 

eia: 12 RS Mensal- 88900 Iyal l• RS 1 .8 

RS 16.600,00 RS 33.200,00 RE 33.200.00 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento !Quantidade.; 2,,00 'Recorrer,' citc 12 l RS Mensal; 33200JValor total: RS 398.40.00 
Locação de Caminhão 341. com motorização mínima 
3.0; combustível diesel; ano e modelo mínimo 
2022/2022; cabine simples; tração 4x2; capacidade de 
carga liquida mínima de 4.000 kg; equipado com 
direção hidráulica ou eletricm; freios AFIS: travas 
elétricas; vidros ufanais; tanque de combustivel com 
capacidade mínima de 100 litros, que atenda á MESES 2 legislação nacional de trânsito. bem como às nomms 
de txruipamentoslasscssários de segurança e 
sinalização exigidos peto CONTRAN Manutenção 
mecânico permanente e conetiva imr conta da 
contratado, com documentação, impostos, taxas e 
multas em dia SEM CONDUTOR E SEM 
COMBUSTIVEL. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de A4ministra0o c Planejamento 
Locação de Caminhão Baú, com MOtOfiZaÇâO mínima 
3.0; combustível diesel; ano e modelo mínimo 
2022/2022; cabine simples: tração 4x2; capacidade de ' 
carga liquida mínima de 5.000 kg; baú fechado com 
ilirzummIes mínimas de 6.0 miares de comprimento x 
2,3 metros de largura x 2.3 metros de altura:, equipado 
com direção hidráulica ou elétrica; freios ABS, Ruas 
elétricas: vidros elétricos; tanque de combustível com MESES 
capacidade mínima de 150 litros, que atenda à 
legislação nacional de trânsito, bem como às normas 
de amitannentes/assessinios dc segurança e 
sinalização exigidos pelo CONTRAN Manutenção 
mecânico permanente e conetiva por conta da 
pontoando, com doonnentação. impostos. taxas e 
multas em dia. SEM CONDUTOR E SEM 
COMBUSIIVEL. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento Ouantitted RS Mensal:!! 

Valor Total 

ASSINATURAS 

Recorrência: 12 j RS Mamai: 370001 Va 

IXIOI RS 37.000 00 

otal: RI 444.000,00 

12 RS 16.500.15 RS 33.000.00 RS J3.000.00 

Itaipava do liraiaú - MA, 28 de Março de 2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ITAIPAVA DO GRAJAU - MA 

DIÁRIO OFICIAL 
GABINETE DO PREFEITO 

PREEITURA MUNtOIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAU - MA - AV, DER MERCIAL LIMA DE ARRUDA, S/N, CENTRO 

ITAIPAVA DO GRAJAU - MA, CEP: 65948-000 

• Emelt. edom ftelpeva.ma.gov.er 

Telefone: (00)00000-0000 

JOVALDO CARDOSO OLIVEIRA JUNIOR 

PREFEITO 
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SECRETP-..11;ft, 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ne 016/2025 

PROC. ADM. N" 5534/2024 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N" 016/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E A EMPRESA M. L. LOCAÇÕES LTDA, 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, com sede na Avenida Presidente Vargas n" 310- Centro, Chapadinha-MA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 06.117.709/0001-58. neste ato representada pela Secretária Adjunta de 
Administração. a Sra. Vânia Duarte Mota Souza, portadora do CPF 110.247.587-45, residente nesta 
cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro, a empresa M. L. LOCAÇÕES LTDA, 
CNPJ: 26.055.997/0001-70, localizada na Rua Palmeira do Norte/Coronel Paiva, 80 !Quadra 51. Loja 10 
- Tura - São Luis-MA, CEP 65067-180, representada pela Sra. Lais Costa Cunha, brasileira, empresaria, 
portador do RO: 0356226020088 SESPRVIA e CPF: 606.686.323-84, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo tf 5534/2024 e em observância às disposições 
da Lei n° 14.133, de 1' de abril de 2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas e condições, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n" 048/2024-
SRP, por Sistema de Registro de Preços n° 01/12024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende corno referida nu 
presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal ri° 14.133/2021, pela Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 — Esta- tuto Nacional da Microeinpresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, pela Lei Complementar Federal ri" 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. pelo Código de 
Defesa do Consumidor. instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA 
declara conhecer todas essas normas c concorda cm se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades 
e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional 
e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa objetivando a prestação em 
serviço de locação de veículos leves e pesados para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Administração, conforme especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 

Parágrafo Único —Os serviços ou o fornecimento continuo serão executados com obediência rigorosa, fiel 
e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência/Projeto Básico, bem como nas normas 
técnicas para a execução dos serviços. 

CLÁTSULA TERCEIRA — PREÇO 

O va or total do presente contrato é de RS 2.197/00,00 (Dois milhões. cento e noventa e sete mil e 
duzentos reais) com, conforme planilha discriminativa abaixo: 

irrEm UNI) QuANinkits 
QUANT; V. [NIT. 

DESCRIÇÃO DE ITEM VEICULO  1 RS 

Az Presidente Vargas, n° 310 - Centro - CEP: 65.500-000 - ChapadlohnfivIA 
CM'.;. n• 116.117.709/0001-50 

V‘TOTAL 



SECRETARIA DE 
ADMINISTR 

RiRi Ff ' TURA OE 

CHAPADINHA 
O TRABALHO CONTINUA 

RS ----

1 Més 12 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHÃO LEVE 3X4 A 
DIESEL. COM CAPACIDADE 
MINIMA DE 4.000KG, COM 
CONDUTOR. SEM COMBUSTÍVEL 
E DOTADO DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIO 
POR LEI. 

1 
7'0000 7.200,00 

MÊS 12 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
UTILITÁRIO ABERTO, TIPO 
DE PICK-UP CABINE 
SIMPLES A DIESEL, CARGA 
MÍNIMA 900 KG COM 
CONDUTOR, SEM 

1 

6.000.00 6.000,00 

COMBUSTÍVEL E DOTADO DE 
TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIO POR LEI 

12 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHÃO BASCULANTE 
(TIPO CAÇAMBA), A DIESEL 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CARGA NÃO 

5 

7.500.00 37.500.00 
INFERIOR AOS TONELADAS 

COM CONDUTO 
SEM COMBUSTÍVEL E DOTA) 
DE TODOS OS EQUIPAMENTO` 
OBRIGATÓRIO POR LEI. 

4 MÊS 12 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHÃO BASCULANTE 
TRUCK (TIPO CAÇAMBA), A 
DIESEL. CAPACIDADE MÍNIMA 
DE CARGA NÃO INFERIOR A 10 
TONELADAS, COM CONDUTOR, 

2 

9.500,00 28.500.00 

SEM COMBUSTÍVELE DOTADO 
DE TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIO POR LEI 

5 MÊS 

' 

12 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHÃO BASCULANTE 
TRUCK (TIPO CAÇAMBA), A 
DIESEL, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE CARGA NÃO INFERIOR A lã 
TONELADAS, COM CONDUTOR, 

3 15,000,00 45.000.00 

SEM COMBUSTÍ VELE DOTADO 
DE TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIO POR LEI 
LOCAÇÃO VEICULO TIPO 
PICK-UP, MOTOR A DIESEL, 
CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X2, 

7.200.00 1 14.400.00 

Av. Presidente Vargas. n" 310 —Centro - CEP: 65300-000— Chspad unha/MA 
ib" 06.117.709/0001-58 



• 

• 

T 

6 MÊS 

SECRETARIA 

AOMINISTR AC ÃO 

12 

4X4 COM REDUZIDA, I 
TRANSMISSÃO MANUAL OU' 
AUTOMÁTICA, C/AR I 
CONDICIONADO. urREçÃo 
HIDRÁULICA, VIDROS 

COM 
ACIONAMENTOS ELÉTRICO, 

COM 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM 
MOTORISTA E SEM 
COMBUSTÍVEL, CONTENDO 
TODOS OS EQUIPAMENTOS' 
OBRIGATÓRIOS POR LEI. 

8 

MÊS 12 

M S 12 

LOCAÇÃO DE A UTOMOVE14 
TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, I.4Á
1.5 FLEX. TRANSMISSÃO 
MANUAL OU 
AUTOMATICA, CIAR 
CONDICIONADO, CAPACIDADE 

MINEM A DO 
PORTA MALAS DE 500 LITROS, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA, " 
CAPACIDADEPARA CINCO' 
PASSAGEIROS, CINCOPOR TAS. I 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM 
MOTORISTA E SEM 
ABASTECIMENTO. 

OCAÇAO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHÃO PIPA, PIPA, A DIESEL, 
CAPACIDADE MINTMA DE I 
CARGA NÃO INFERIOR A MINO 
LTS COM BOMBA DE SUCÇÃO. 
COM CONDUTOR, SEM 
COMBUSTÍVEL E DOTADO DE 
TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIO POR LEI. 

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO 1 
CAMINHONETE SUV 3.0, 2.7, 4X4 
7 LUGARES 16V TURBO 
INTERCOOI.ER DIESEL 4P 
AUTOM Á TICO, SEM CONDUTOR,: 
SEM COMBUSTÍVEL E DOTADO I 
DE TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIO POR LEI, 

mÉs 17

5.000.00 

Parágrafo Primeiro No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos ciou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ~rios 
ao cumprimento integral do objeto da contrata*. 

A.. Presidem:eu Vargas, tir' 710.- Centro - CEP: 65.500-000 - Chapodinha/M A 
CNP.J. n' 06.117.709/0001-58 



• 

• 

SECETkIA DE 

ADMINOSTRAÇÂO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anu nela 
CONTR.ATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 

Parágrafo Único -- A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por 
todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, 
inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados 
no orçamento da Prefeitura Municipal de CHAPADINHA, classificada conforme abaixo especificado: 

02.07.00 SECRETARLt MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO  
—04 122 0002 2009 0000 -- TMANUTENÇÀO E FUNCIONAMENTO DA SEC. ADMINISTRAÇ AO 

02.09.0 E R A MUNICIPAL DE OBRAS I5RBANPOIOE MOB 
04 1220002 2154 MANUTENÇÃO DA SEC. DE OBRAS. URBANISMO E MOBILIDADE 

3. .90 9.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de ClIAPADINUA para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município 
nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei ti.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2", da Lei n. 12.527, 
de 2011, cie art. 70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal o" 14.13312021, às 
expensas da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente 
no CONTRATANTE. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Chapadinha(MAi, 31 de Janeiro de 2025. 

Vânia Duartç lota So3tza 
Representante) i1 da Cpnfratante 

LAIS COSTA 
CUNHA 60668932384:e—

tais Costa Cunha 
Representante legal da Contratada 

Av. Presidente Vargas, n" 310- Centro - CEP: 65300-000 - Chapadinha/M A 
CNTJ. ir 0&117.709/0001-58 
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EXTRATO DO CONTRATO N2 04/2025 

EXTRATO DO CONTRATO tis 04/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de 
medicamentos,. DO VALOR GLOBAL R$: 112.650,00 (cento e 
doze mil seiscentos e cinquenta reais),, CONTRATADA : 
DUTRAFARMA HOSPITALAR LTDA, CNPJ n2 07.404.989/0001-48 
localizada na AVENIDA JOSE OLAVO SAMPAIO, 649, CENTRO, 
Presidente Dutra, Maranhão empresa 
DUTRAFARMAHOSPITALAR@GMAILCOM, (99) 8517-4168, Neste ato 
representado pelo Sr. Nicanor jaleS Neto, CPF no 753.262.053-00, 
neste ato representado pelo Sr. ISMAEL CARLOS CHAVES SOUSA, 

CPF rig 638.185.663-72„ MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO n2
12/2024, AMPARO LEGAL: Lei Federai n° 8.666/93 e suas 
Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÉNCIA: 12 
(doze) meses, 

São Domingos do Maranhão (MA),17 de fevereiro de 2025. 

Ciodomir Gomes da Silva Junior 
lcretario Municipal de Saúdeil

Publicado por MARAN JúNIOR OLIVEIRA SOARES 
Código identificador 57192a0a2db5bc36b1a47625c5313930 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO SOTER 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 001 PREGÃO ELETRÔNICO N2
007/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 627/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER, através da 
Secretaria Municipal de Administração. Fazenda e Infraestrutura, com 
sede no Av. Esperança, 2025 - Centro, em São João do Sóter, 
Maranhão, inscrito no CNPJ/MF sob o 01.612.628/0001-00, neste ato 
representada pelo Secretário o Sr. Luis Martinho Cavalcante Lacerda, 
nomeado pela Portaria n°05/2025 de 02 de janeiro de 2025, publicada 
no Diário Oficial dos Municípios - FAMEM de 03 de janeiro de 2025, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na ma

 n2 627/2024. RESOLVE registrar os preços da empresa 
ma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 007/2024, processo 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nçl 14.133, de 19 de abril de 2021, no Decreto n.Q 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1 DO OBJETO: 
1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços 

para futura e eventual Contratação de empresa 
qualificada para prestação de serviços de 
disponibilização temporária de automóveis (mensal), 
destinados exclusivamente as Secretarias do município 
de São João do Sóter - MA, especificado nos itens 
Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido ( 
registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 

a. 
quantidades mínimas e máxi 
fornecedor(es) e as demais con 
proposta(s) são as que seguem: "'Pis 

es 
ad 

tr,
t • • 

Razão Social: APX CONSTRUCOES E LOCACOES L113.Akiegi9 7

CNPJ: 16.793.035/0001-65 

Endereço: Rua Sussego, n2 152, quadra 16, conj Sorriso da Manhã, 
Bairro: Guanabara, Colinas-MA 

FONE/FAX: 99 98509-1556 

Representante legal: Antônio Pereira Nascimento Filho 

CPF: 880.924.703-59 / RG n2 57974696-8-SSP-MA 

ItemdtroscrIção Modelo / Marca / 
Fabrkanteos " 1ValculoUND 

a 

IGHT./ mille ttérle Unitário 
Mfa Total elas Valad 

1 

CANHONA° 3/4. TRAÇÃO 
402 , COM CAPACIDADE
PARA ATE 41411. DE NO. 
POTENCIA NOMINAL 
MÍNIMA DE 155 CV. 
LOCAÇÃO DE VEICULO 

— "" --- VOLKSWAGEN 2 MÉS 12 R59.000.00 R$18.000,00 R52160011.011 

5-10 LT2 2020 
CHEVROLET 2 MIS 12 R$6.000.00 R$12.0041.00 R1144.000.00 

CAMINHONETE MCK-UP 
CABINE DUPLA. TRAÇÃO 
4x2. 2.2 OU SUPERIOR, 
COM AR CONDICIONADO. 
DIREÇÃO HIDRÁULICA. 
PNEUS NOVOS, TODOS OS 
BANCOS COM APOIO DE 
CABEÇA. CINTOS 
SEGURANÇA RETRATOS. 
LIMPADOR DE PÁRÁBRISA. 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E REBOQUE POR CONTA DA 
p.00ADORA 
LOCAÇÃO DE VEICULO 
CAMINHONETE FIC1(41P 
CABINE DUPLA, TRAÇÃO 
404, 2.2 OU SUPERIOR, 
COM AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA, 
PNEUS NOVOS, 'TODOS OS 
BANCOS COM APOIO DE 
rABEÇA. CINTOS 

RANGER UMORDITED 5.0 
V6 - 2024 F 6 MÊS 12 9.200.00 R$55.200,00 R$662.400.00 

SEGURANÇA RETRATEIS, 
JMPADOR DE PA.RA•USA. 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E REBOQUE POR CONTA DA 

4 

LOCAÇÃO DE VEKULO 
CAMINHONETE PICK-UP 
1.1ABINE %ente. TRAÇÃO 
452, 1.6 OU SUPERIOR, 
7APACIDADE DE 1009KG. 
PNEUS NOVOS. LIMPADOR 
X PARA-BRISA. 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

• REBOQUE POR CONTA DA 
COCADORA 

HLUX SRV  2021 
TOYOTA 2 MÊS 12 REI 52040 R$11.058,00 R$ 2.696,00 

f• 

,) ;',, NOVOS. 

ACAÇÃO DE VEICULO 
nuTkuo ESPORTIVO. 
TRAÇÃO 41(.4 .2.• it 011 
SUPERU, CAPACIDADE 7 , 
LUGARIS,1'01 TROA 
2C4CV. DIESEL COM AR 
conoiaoruttx). DIREÇÃO 
HIDRÁULICA PNEUS 

TODOS OS 
BANCOS COM APOIO DF 
CABEÇA. CINTOS 
SEGURANÇA RETRATEIS. 
UMPACOR DE PÁRA-BRISA. 
mANuTENÇÃO PREVENTIVA 
E REBOQUE POR CONTA DA 
LOCADORA. 

SW4 5R4 2023 
TOYOTA NIES 22 RSISM'S3 RS15.000.00 R9180.000,00 

6 

LOCAÇÃO DE VEICULOS 
TIPO - 014-16 LUGARES". 
TIPO SPRINTER OU SIMILAR 
EIOU SUPERIOR. AR 
ZONDICIONADO. PELICIAA 
TOMÉ EM TODOS OS 
VIDROS IATERIAIS A 
TRAWIRO, PNEUS NOVOS, 
DIREÇÃO HIDRÁUUCA 
QUILOMETRAGEM LIVRE, 
CINTOS SEGURANÇA 
RETRATEIS. LIMPADOR DE 
PÁRA-BRISA PARTEIROS 
E TRASEIROS. 
narrEroo 
PREVENTIVA. E REBOQUE 
éOR CONTA DA 
LOCADORA. 

SPRINTER VAN 22 
TOL 416 2020 - 
MERCEOES.BEN7 

2 12 A$7.500,00 n15.000.10 P516000040 

— 

....„O 

LOCACAO DE VEKULOS 
TIPO HATCH, MOTOR 1.0 

POLO TRACE 1.0 
ELES 12V 
VOLKSWAGEN 

4 MES 12 RS4.500.130 R$18.000,00 RS216.000.00 

OU SUPERIOR, MOVIDDS A 
GASOLINA OU 
BIOCOMBUSTIWL 
CÁPÁODADE DE LOTAÇÃO 
PARA S (CINCO) 
PASSAGEIROS (INCLUINDO 

MOTORISTA). Ni 
ZONDICIONADO. 4 
'OUATRO) PORTAS, 
PELICULA DE PROTEÇÃO 
SOLAR NOS VIDROS. KM 
LNIME. MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E REBOQUE 
POR CONTA DA 
LOC4DORA, 

VALOR GLOBAL 
R$144.2313,M1.731.096, 
03 PO 

• • • . MA II A E 6 • 
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de 
preços consta corno anexo a esta Ata. 

• 

• 

1. óRGÃO(S) GERENOADOR E PARTICIPANTE(S): 
1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de 

Administração, Fazenda e infraestrutura. 
2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas 

participantes do registro de preços as Secretarias 
Municipais de Educação. Saúde. Desenvolvimento 
Social, Gabinete, Sistema de abastecimento de água e 
esgoto- SAAE: 

1. DA ADESÁO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de 
IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

1. apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público; 

2. demonstração de que os valores registrados 
estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nil 
14.133, de 2021; e 

3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da 
entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

1. O órgão Ou entidade gerenciadora poderá 
rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos 
ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou 
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

5. O órgão ou a entdade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, pare aqueles itens para 
os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

I. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de 
consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 

da Saúde não estará sujeita ao limite previst 
4. A adesão à ata de registro de preços por órg 

Administração Pública estadual, distrital e 
exigida para fins de transferências volun 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
destinada à execução descentralizada de progra eto 
federai e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da 
Lei nri 14.133, de 2021. 

e e 

rias •Em 
se? 

ando 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 
de registro de preços. 

1. VALIDADE, FORMAUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA: 

1. A validade da Ata de Registro de Preços será dei (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor. 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

1. O contrato decorrente da ata de registro de 
preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 

2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual. 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei n°14.133. de 2021. 

1. O instrumento contratual de que trata o item 
5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei na 14.133, de 2021. 

4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

1. Serão registrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante 
oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites deta; 

2. Será Incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 
os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

2. Mantiverem sua proposta original. 
3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 

classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 

nell111111•=1111111111111~1•11r 11 
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fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta originai. 

1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

8. O preço registrado com Indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibIlizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

9. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
praz* e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei ria 14.133, de 2021. 

1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 
1 (uma) vez, por igual periodo, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponlbilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

11. Quando o convocado'nàotassinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no Item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

12, Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

1. Convocar para negociação os demais licitantes 
ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a 
ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário: ou 

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem 
ctassificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

13. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidos, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

1. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados nO mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos 
nas seguintes situações: I g 

1. Em caso de força maior, k-áitle• • • • 
do príncipe ou em de. .rrenci fa 
imprevisíveis ou prevlsivei ias 
incalculáveis, que inviabilizem41/4S çáo da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
"d" do inciso li do caput do art. 124 da lei na 
14.133, de 2021; 

2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços 
registrados: 

3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso 
de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei na 14.133. de 
2021. 

1 No caso do reajustamento, deverá ser 
respeitada a contagem da anualidade 
e o indice previstos para a 
contratação: 

2. No caso da repactuação, poderá ser a 
pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

1. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao 

preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

L Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao 
item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

2. Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 

3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
ou entidade gerencladora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei na 14.133, de 2021. 

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidos na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o Impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço 
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registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

2. Não hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidos na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do 
Rem 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei no 14.133, de 2021. e na legislação 
aplicável. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do Rem anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto 
no item 5.7. 

4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
ou entidade gerenciadora procedera ao 
cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do Item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

S. Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, Conforme previsto no item 7.2 e no 
item 7.2.1, o órgão ou entidade gerencladora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará 
aos órgãos e as entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de 
preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avariem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n°14.133. de 2021. 

1. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS: 

I. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerencladora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
1. De órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade participante: ou 
2. De órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante. 
3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 

as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do 
remanejamento. 

4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do 
Decreto rig 11.462. de 2023. 

5. Competirá ao órgão ou à entidade gerencladora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 
dos quantitativos informados. 

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 
da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidos, optar pela ac 
fornecimento decorrente do remane 

7 Na hipótese da compra centraliz 
indicação pelo órgão ou pela enti 
dos quantitativos dos participa 
centralizada, nos termos do item 8.3, a 
quantidades para a execução descentralizada será 'por 
meio do remanejamento. 

ou não 

c . 

. ' . • . . 5 

1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador. quando o fornecedor: 

1. Descumprir as condições da ata de registro de 
preços, sem motivo justificado; 

2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável: 

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na 
hipótese prevista no artigo 27,4 20. do Decreto 
no 11.462, de 2023; ou 

4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art 156 da Lei no 14.133, de 2021. 

1. Na hipótese de aplicação de sanção 
prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços. 
vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
Justificadas; 

1. Por razão de interesse público; 
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso 

fortuito ou força maior; ou 
3. Se não houver êxito nas negociações, nas 

hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos do artigos 26, S 32 e 27,44°, ambos 
do Decreto n°11.462. de 2023. 

1. DAS PENAUDADES 
I. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 

ensejará aplicação das penalidades estabelecidos no 
editai. 

1. As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

2. É da competência do gerenciador a aplicação das 

& . . ee e 4 1 
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penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc. 
XIV, do Decreto n2 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumpnmento disser respeito as 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 82, Inc. IX, do Decreto no 
11.462, de 2023). 

3. O órgão ou entidade participante devera comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

1. CONDIÇÕES GERAIS 
1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 

os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 

2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 
(duas) vias de igual teor, que, denols de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes. 

São João do Soter MA, 03 de fevereittrde 2025, 

reu...„,P. mtm. DE rÉACIJOLID 00 SOM - Má 
etane Mun. de Adi, FÉÉ.. lalmstrulLIN 
RAIRmAs CaveknIe Lacerda 

O GERENCIASIOR rPE 

COMMUICOES E LOC/0M LTDA 
REORIRPIREGE N.nutrIenR1 FIGO 

nE RE0.924.10349. 
TENTGRA DO REGISTRO 

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: e37c97408dd31ebb824100f8fbf9b9e9 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N2
007/2024 - SRP 

e refeitura Municipal de São João do Sóter - NA, através da Secretaria 
Municipal de Administração, Fazenda e Infraestrutura. torna público 
para conhecimento dos interessados a homologação do Pregão 
Eletrônico ne 007/2024. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual Contratação de 
empresa qualificada para prestação de serviços de disponibilização 
temporária de automóveis (mensal), destinados exclusivamente as 
Secretarias do município de São João do Sóter- MA, 

Processo Administrativo no 627/2024; 

Órgão(s) Interessado(s): Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Infraestrutura; 

Amparo Legal: LEI N2 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL N 
132/2023, 

Adjudicatários: 

taNPJ: 16 793 035/0001 65 

tão Social: APX CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA 

Endereço: Rua Sussego, n2 152, quadra 16, conj Sorri a Manhtl." 
...-Bairro: Guanabara, Colinas-MA 

FONE/FAX: 9998509-1556 I  OÊ32 :I 
Representante legal: Antônio Pereira Nascimento ilho ( 

( 1 

CPF: 880.924.703-59 / RG ri! 57974696-8-SSP-MA ub 
Valor global: R$ 1.515.096,00 (um milhão quinhentos e quinze mil e 
noventa e seis reais) 

São João do Sóter - MA, em 03 de fevereiro de 2025. 

LUÍS MARTINHO CAVALCANTE LACERDA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E 
INFRAESTRUTURA - SEMAFI 

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador f2ef1d795017a66614fcc1 f0f9241e98 

EXTRATO DE CONTRATO N2 002.007.01/2025 PREGÃO 
ELETRÔNICO Ne 007/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N2

627/2024 

Contratante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 
Infraestrutura de São João do Sóter, Estado do Maranhão, 
CNPJ-01.612.628/0001-00; Contratada: APX CONSTRUCOES E 
LOCACOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 16.793.035/0001-65, 
sediada na Rua Sussego, n2 152, quadra 16. conj Sorriso da Manhã, 
Bairro: Guanabara, em Colinas - MA, Fundamento Legal: Licitação na 
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n2 007/2024. Objeto: Contratação de 
empresa qualificada para prestação de serviços de disponibilização 
temporária de automóveis (mensal), destinados exclusivamente as 
Secretarias do município de São João do Sóter - MA. Data da Assinatura: 
03/02/2025. Prazo de Vigência: até 03/02/2026, prorrogável na forma 
do art. 107 da Lei no 14.133/2021. Fonte Pagadora: FPM / RECURSOS 
PRÓPRIOS. Valor Global de R$ 508.800,00 (quinhentos e oito mil e 
oitocentos reais). Pela Contratante: Luís Martinho Cavalcante Lacerda e 
Pelo Contratada. Antônio Pereira Nascimento Filho. 

São João do Sóter - MA, 03 de fevereiro de 2025. 
Publique-Se 

Luís Martinho Cavalcante Lacerda 
Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Infraestrutura 

Publicado por JOSE FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: 9f97.1694dbc4781bb9093S9687c5ca9 

EXTRATO DE CONTRATO N2 002.007.02/2025 PREGÃO 
ELETRÔNICO N2 007/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N2

627/2024 

Contratante: Secretaria Municipal de Educação de São João do Sóter, 
Estado do Maranhão, CNPJ-01.612.628/0001-00; Contratada: APX 
CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
16.793.035/0001-65, sediada na Rua Sussego, n2 152, quadra 16, conj 
Sorriso da Manhã, Bairro: Guanabara, em Colinas - MA, Fundamento 
Legal: Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO no 007/2024. 
Objeto: Contratação de empresa qualificada para prestação de serviços 
de disponibilização temporária de automóveis (mensal), destinados 
exclusivamente as Secretarias do município de São João do Sóter- MA. 
Data da Assinatura: 03/02/2025. Prazo de Vigência: até 03/02/2026, 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/2021. Fonte 
Pagadora: RECURSOS PRÓPRIOS. Valor Global de R; 461.496,00 
(quatrocentos e sessenta e um mil e quatrocentos e noventa e seis 
reais). Pela Contratante: Maria Lúcia Aguiar Teixeira e Pelo Contratada: 
Antônio Pereira Nascimento Filho. 
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Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

APROVAÇÃO 

O MUNICIPIO DE SÍTIO NOVO - MA, por intermédio de seu 

Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o 

presente Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento 

descrito no referido documento. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 11 de Março de 2026. 

Prefeito Municipal 

Av. Presidente José Sarney, S/N° - Centro - CEP: 65.925-000 - CNPJ: 05.631.031/0001-64 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

MEMORANDO INTERNO — SEPLAN 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão de Sitio Novo/MA, vem por meio deste 
indicar a quantidade necessária pertinente a Contratação Para Adesão Ata de Registro de Preços 
N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário 
Do Município De Montes Altos/MA, para a Contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de veículos automotores leves, para atender as necessidades da 
Administração Municipal, da Secretaria De Planejamento, Orçamento E Gestão De Sitio 
Novo/MA, no exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Conforme planilhas em anexo, resultantes do procedimento de adesão a ata de registro de preços: 

 „.... .... 

12 6.480,00 

  .  

R$ 77.76000 6 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS, TIPO AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter no mínimo os 
seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo de 106 cv, com no 
máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar Condicionado; Travas Elétricas 
das portas e porta-malas e demais equipamentos de segurança exigido pelo 
CONTRAM. Ano de fabricação não inferior a 2020 (zero quilômetros). 
Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 

9 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor 
de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter 
obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de 
combustivel por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VElCULOS, TIPO PASSEIO MOTOR 1.0, 04 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44_370,00 

PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor 
de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda macaco e triângulo e qualquer outro de caráter 
obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de 
combustível por conta do contratante. 

11 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor 
de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter 
obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de 
combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

12 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 04 
PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de potência, 
combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, Airbags, sensor 
de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios por lei (cintos de segurança três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e triângulo e qualquer outro de caráter 
obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. Abastecimento de 
combustível por conta do contratante. . 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

Valor Total (R$) 255.240,00 

Valor Total Estimado da Contratação: R$ 255.240,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, 
duzentos e quarenta reais). 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais consideraçõ 

Atenciosamente: 

Sitio Novo (MA), 12 de Março de 2026. 

JANETE MARNaSILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

• 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

OFICIO N° 0048/2026-SEPLAN 

Sitio Novo (MA), 11 de Março de 2026. 

OBJETO: Contratação Para Adesão Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão 
Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De 
Montes Altos/MA, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES LEVES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO DE SITIO NOVO/MA, no exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, vem por meio deste encaminhar os 
autos do processo administrativo que tem por objetivo investigar sob a ótica da habilitação fiscal, 
econômica e financeira da empresa a ser contratada seja PERFIL SERV. LTDA, CNPJ SOB O N° 
01.757.260/0001-79. 

Bem como, que consulte os seguintes cadastros de controle e fiscalização, para verificar a 
regularidade e a idoneidade da contratada para a execução do objeto: Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; Cadastro 
Nacional de Condenações Chieis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça; e Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU, e 
Certidões fiscais e trabalhista. 

Seguindo as diretrizes a fim de que sejam promovidas as consultas necessárias ao prosseguimento 
do procedimento licitatório sendo os seguintes cadastros. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais considerações e 
apreço. 

Atenciosamente: 

JANETE M T &SILVA RODRIGUES 
Secretária de jamento, Orçamento e Gestão 

ILMA. SRA. 
ANNA CECÍLIA DINIZ SILVA FRANCELINO 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES , • 
NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVOIMA 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À CONTRATAÇÃO 

Em resposta ao OFICIO N° 0048/2026-SEPLAN 

OBJETO: Contrafação Para Adesão Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 
011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA, para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEiCULOS 
AUTOMOTORES LEVES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DE SITIO NOVO/MA, no 
exercício financeiro de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Empresa: PERFIL SERV. LTDA, CNPJ SOB O N° 01.757.260/0001-79, AV. Tiradentes Na. 02, Quadra 512, 
Bairro Santo Amaro, Imperatriz — MA, CEP 65.905-573, E-Mail: perfileltdaRomailcom 

CONSULTAS EM ANEXO 

Sítio Novo /MA, 18 de Março de 2026. 

ANN CÉt1LIA DINIZSILVA FRANCELINO 
Agente Detontratações 



Prefeitura Municipal 

l"`tw de Sitio Novo - MA 

PORTARIA N° 13/2025-GP. 

"INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA 
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI 
FEDERAL N° 14.133/2021, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO, 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O Prefeito do Município de Sitio Novo, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do Art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município. Decreto 
Municipal N° 143/2023, e demais cominações atinentes ao caso: 

Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para aquisição 
de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Sitio Novo — MA, nos termos da Lei 
n° 14.133. de 1°. de abril de 2021. 

RESOLVE: 

Art.1°. Fica instituída servidora Ocupante de Cargo Comissionado ANNA CECILIA 
DINIZ SILVA FFtANCELINO, portadora do CPF 059.276.533-40. para exercer a função de 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES e PREGOEIRA, no âmbito da Administração Pública do 
Municipio de Sitio Novo Maranhão, a lim de conduzir os atos das licitações e contratações 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente 
responsável pela condução do certame é designada Pregoeira. 

Art. 2°. Designar os servidores efetivos: MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES — 
MAT. 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS SANTOS — MAT 
567-1, portador do CPF 986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA — MAT. 
614-1, portador do CPF 027.759.353-03 para compor a Comissão De Contratação, das 
licitações e contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a 
Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições 

Att 3°. Designar os servidores efetivos: MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES — 
MAT. 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS SANTOS MAT 
567-1, portador do CPF 986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA — MAT. 
614-1, portador do CPF 027159.353-03, para compor a Equipe de Apoio a Pregoeira durante 
seus mandatos, no que diz respeito as licitações e contratações derivadas da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a* 
Pregoeira no desempenho de suas atribuições. 

Art. 4°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da Pregoeira a: 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do-, 
procedimento licitatário e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom , : : 
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação. - 
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

Av. Leonardo de Almeida, S/N° - Centro - CEP: 65.925-000 -CNPJ: 05.631.031/0001-64 
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§1°. A Agente de Contrafação ou a Pregoeira convocará os membros da equipe de 
apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
licitações e contratações municipais. 

§ 2°. A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos 
dos certames. 

Art. 5°. As demais atribuições dos servidores acima nomeados e de ias disposições 
inerentes as funções, são estabelecidas no Decreto Municipal N° 143 de 28 de dezembro de 
2023. 

Art. 6°. O prazo do presente será por período indeterminado, conforme disposição 
do § 5°, do Art. 3°, do Decreto Municipal N°143 de 28 de dezembro de 2023. 

Art. 7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão. 
em 02 de janeiro de 2025_ 

_ 
„ • 

CANTONIO4CCELHO ROORIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av. Leonardo de Almeida, S/N° - Centro - CEP: 65,925-000 -CNPJ: 05.631.031/0001-64 
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FRANCELINO, portadora do R. G. N° 022179152002-9 SESP1MA e do CPF 059.276.533-40, para exercer o 
ASSESSORA IURIDICA, vinculada à Assessoria Iuridica. Art. 2" - Com a edição do presente ato passa a Assessora nomeada 
a fazer parte do quadro dc fimcionarMs de CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E 
EXONERAÇÃO, c prestará seus serviços de conformidade com a Lei de Reorganização Administrativa, nos limites da 
respectiva assessoria. Art. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Arr. 4" - Revogam-se as disposições em 
contrário. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, 
Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por Raimundo Rodrigues Batista Filhe 

Assistente de Gabinete 

Código identificador laktt,9r1kk20250110160121 

PORTARIA DF 13/2025-GF. - "INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, coNnssÃo DE CONTRATAÇÃO, 
PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 

PORTARIA N" 13/2025-GP. "INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 
PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 
MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO, ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". O Prefeito do Município de Sitio Novo, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do Art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, Decreto Municipal N° 143/2023, c 
demais cominações atinentes ao caso; Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Sitio Novo- MA, nus termos da Lei no. 14_1 33, de 1°. de abril de 2021. R 

E SOL V E: Art.1". Fica instituída servidora Ocupante de Cargo Comissionado ANNA CECILIA DIN1Z SILVA 
FRANCELINO, portadora do CPF 059.276.533-40, para exercer a função dc AGENTE DE CONTRATAÇÕES e 
PREGOEIRA, no âmbito da Administração Pública do Município de Sitio Novo Maranhão, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade 
pregão, a agente responsável pela condução do certame é designada Pregoeira. Art. 2°. Designar os servidores efetivos: 
MARIA CLE1DE DA MOTA RODRIGUES - MAT. 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS 
SANTOS - MAT. 567-1, portador do CPF 986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MAT. 614-1, 
portador do CPF 027.759.353-03 para compor a Comissão De Contratação, das licitações e contratações derivadas da Lei 
Federal rt 14.133/2021. Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a Agente de Contratação 
no desempenho de suas atribuições. Art. 3". Designar os servidores efetivos: MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES --
MAT. 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS SANTOS - MAT. 567-1, portador do ('PE 
986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MAT. 614-1, portador do CPF 027.759.353-03, para compor 
a Equipe de Apoio a Pregoeira durante seus mandatos, no que diz respeito as licitações e contratações derivadas da Lei Federal 
n° 14.133/2021. Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a Pregoeira no desempenho dc 
suas atribuições. Art. 4". Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação c da Pregoeira a tomada de decisões, o 
acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e das contrafações diretas, incluindo a solicitação de 
emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões. §1°. A Agente de Contratação ou a Pregoeira 
convocará os membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
licitações c contrafações municipais.* 2". A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores públicos efetivos, que 
possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames. Art. 5°. As demais 
atribuições dos servidores acima nomeados e de ias disposições inerentes as funções, são estabelecidas no Decreto Municipal 
N° 143 de 28 de dezembro de 2023. An. 60. O prazo do presente será por período indeterminado, conforme disposição do â 5°, 
do Art. 3°, do Decreto Municipal N" 143 de 28 de dezembro de 2023. Art. 7". Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições cm contrário. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO, Estado do Maranhão, em 02 de janeiro de 2025. ANTONIO COELHO 

99 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 315 
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RODRIGUES PREFEITO MUNICIPAL. 
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Publicado por Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Assistente de Gabinete 

Código identificador: SYcUurlW4Xcv 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade comi 
Medida Provisória ft 2200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade. Página 4/5 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
01.757.260/0001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ABERTURA DATA DE 1997
10/04/ 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL SERV. LTDA 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PERFIL LTDA 

PORTE 

EPP 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda 
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
23.304-99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais 
semelhantes 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
27.40-6-02 - Fabricação de luminárias e outros equipamentos de iluminação 
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos Industriais 
36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões 
37.02.9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11.4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coletado esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
42.92-8-01 -Montagem de estruturas metálicas 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURiDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV 11RADENTES 
NÚMERO 

02 
COMPLEMENTO 

0UA0RA512 

CEP 

65.905-573 
BAIRRO/DISTRITO 

SANTO AMARO 
MUNICIPIO 

IMPERATRIZ 
UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PERFILELTDA@GMAILCOM 
TELEFONE 

(99) 8173-3464 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18/12/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 17/03/2026 às 16:26:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

/..... .e o 

.. 

NUMERO DE INSCRIÇAO 

01.757.260/0001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/04/1997 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL SERV. LTDA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.11-8-01 - Demolição de edificios e outras estruturas 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais doar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de Iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.29-1-99 - Outras obras de Instalações em construções não especificadas anteriormente 
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificlos em geral 
43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-01 - Administração de obras 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV TIRADENTES 
NÚMERO 

02 
COMPLEMENTO 

QUADRA512 

CEP 

65.905-573 
BAIRRO/DISTRITO 

SANTO AMARO 
MUNICÍPIO 

IMPERATRIZ 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PERFILELTDA@GMAILCOM 
TELEFONE 

(99) 8173-3464 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

18/12/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......» 

DATA DA SITUAÇ AO ESPECIAL 
....... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 17/03/2026 às 16:26:18 (data e hora de Brasília). Página: 2/5 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
01.757.26010001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/04/1997 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL SERV. LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1-05- Perfuração e construção de poços de água 
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.12-5-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de combustíveis, minerais, produtos siderúrgicos e 
quimicos 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
47,41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.440-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-04 -Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV 11RADENTES 
NUMERO 

02 
COMPLEMENTO 

QUADFtA512 

CEP 

65.905-573 
BAIRRO/DISTRITO 

SANTO AMARO 
MUNICIPIO 

IMPERATRIZ 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PERFILELTDA©GMAIL.COM 
TELEFONE 

(99) 8173-3464 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

18/12/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......., 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
....... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

01.757.260/0001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/04/1997 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL SERV. LTDA 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-03 - Comércio varejista de objetos de arte 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros- locação de automóveis com motorista 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
Internacional 
49.29-9-99 - Outros transportes rodoviários de passageiros não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunlcipal, interestadual e 
internacional 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 
68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-99 -Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 

CONGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV TIRADENTES 

NÚMERO 

02 
COMPLEMENTO 

OUADRA512 

CEP 

65.905-573 
BAIRROADISTRITO 

SANTO AMARO 
MUNICÍPIO 

IMPERATRIZ 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRONICO 

PERFILELTDA@GMAILCOM 
TELEFONE 

(99) 8173-3464 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.**E. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18/12/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.4.~ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Em.... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFS n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL , c. 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

01.757.260/0001-79 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/04/1997 

NOME EMPRESARIAL 

PERFIL SERV. LTDA 

CODIGO E DESCRIÇA0 DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
77A9-549 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
80.20-0-01 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV TIFIADENTES 
NUMERO 

02 
COMPLEMENTO 
ClUADRA512 

CEP 

65.905-573 
BAIRRO/DISTRITO 

SANTO AMARO 
MUNICÍPIO 

IMPERATRIZ 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PERFILELTDA@GMAILCOM 
TELEFONE 

(99) 8173-3464 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

18/12/2020 

MOTIVO DF SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL I DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

I *** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 17/03/2026 às 16:26:18 (data e hora de Brasilia). Página: 5/5 

about:blank 5/5 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 020210/26 Data da 26/02/2026 11:39:49 

Inscrição Estadual: 128026480 CPF/CNPJ:01757260000179 

Razão Social: PERFIL SERV LTDA 

Endereço: AVE TIRADENTES, 2 QUADRA 512 CEP. 65905573- SANTO AMARO 

*Telefone: (99)81733464 Município: IMPERATRIZ UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

• 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27/05/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 17/03/2026 16:39:00 



17/03/26, 16:31 • Consulta de Sanções I Portal da Transparência do orno Federal 

DADOS ATUALIZADOS 

Dados atualizados até: 03/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) , 03/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniência) , 
03/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 03/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP 
CEIS) , 03/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) 

Dados da consulta: 17/03/2026 16:31:02 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CEIS 

CPF / CNPJ sancionado: 01757260000179 

Consulta 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
SANCIONADO 

NOME 
SANCIONADO UF SANCIONADO 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA 
SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR
DA 
MULTA 

QUANTIDAt 

Nenhum registro encontrado 

https.aportaldatransparencia.govIdsancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=adirecaoOrdenacao=asc&cadastro=18.cpfCnpj=01757260000179&colunasSelecionadaselinkDetalham 



ias 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

( 55 DE C049.,

O 

Lj FIS 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 17/03/2026 16:30:33 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PERFIL SERV. LTDA 
CNPJ: 01.757.260/0001-79 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidêmeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



• 

• 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MAFtANIIÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANIIÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 17/03/2026 N° da certidão: 12601150548 

Data de validade: 17/05/2026 Código de Validação: dca2e2a5b1 

NOME: PERFIL SERV LTDA 

CNPJ: 01.757.260/0001-79 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 01.757.260/0001-79 

Razão Social: PERFIL SERV. LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFiCIOS 

Endereço: 

AVENIDA TIRADENTES, 02 - QUADRA512 - SANTO AMARO - 65.905-573 - Imperatriz / 
Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço latps://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 17/03/2026 16:29 1 de 1 



17/03/26, 16:36 Consulta Regularidade do Empregador 

Votar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

01.757.260/0001-79 

PERFIL SERV. LTDA 

AV TIRADENTES 02 QUADRA512 / SANTO AMARO / IMPERATRIZ / MA / 
65905-573 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/03/2026 a 04/04/2026 

Certificação Número: 2026030613180621256534 

Informação obtida em 17/03/2026 16:36:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-cd.caixa.gov.br/consultaal/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PERFIL SERV. LTDA 
CNPJ: 01.757.260/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Nommpgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:24:14 do dia 12/02/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/08/2026. 
Código de controle da certidão: 136B.3BB9.D8E4.495D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



17/03/26, 16:40 

PREFEITURA DE IMPERATRIZ • (99) 98404.2346 

Certidão de Débitos 

DATA DE EMISS 

PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SEC. DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA-SEFAZGO 

CERTIDÃO NEGATIVA N": 0013770 

Informações do Contribuinte 

CODIGO 

101985188 
NOME DO CONTRIBUINTE 

PERFIL SERV. LTDA 
CPF / CNPJ 

01.757.260/0001-79 

ENDEREÇO 

RUA AVENIDA TIRADENTES 

NUMERO 

02 

COMPLEMENTO 

QUADRA 512 

BAIRRO 

SANTO AMARO 

NUMERO CEP 

65905573 

MUNICIPIO - UF 

IMPERATRIZ - MA 

APTO / SALA NOME EDIFICIO 

Informações do Requerente 

N. DE DOCUMENTO 

02455261379 

NOME DO REQUERENTE 

PERFIL SERV. LTDA 

FINALIDADE 

OBSERVAÇÕES 

Data de Emissão: 02/03/2026 Hora de Emissão: 
16:40:49 

Validade: 01/05/2026 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do 
Departamento de Arrecadação, CERTIFICA, a pedido da parte 
interessada, devidamente inscrita nos dados acima, que se 
encontra em situação regular perante a Fazenda Pública 
Municipal de Imperatriz, não constando débitos relativos a 
tributos municipais, inscritos ou não em divida ativa, até a 
presente data. 

Reserva-se a Fazenda Municipal o direito de inscrever e cobrar débitos posteriormente 
comprovados ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal 
(CTM) e prerrogativa legal estabelecida no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966. 

Fica ressalvada a possibilidade da existência de débitos não abrangidos pela presente 
certidão, como aqueles objeto de ações judiciais em andamento ou débitos que, porventura, 
não tenham sido migrados na mudança de sistema. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA 

o 

o 

RUA RUI BARBOSA • (99) 98401-2346 DATA DE EMISSÃO 17103/2026 10 03 49 

https://imperatriz-ma.prefeituramodema.com.br/meuiptutimprime_cerlidao.php? 111 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRAHALMO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PERFIL SERV. LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 01.757.260/0001-79 

Certidão n°: 16859731/2026 

Expedição: 17/03/2026, às 16:36:44 

Validade: 13/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PERFIL SERV. LTDA (MaRn E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 01.757.260/0001-79, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatoria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



DE C042. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIA 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: PERFIL SERV. LTDA 

CPF/CNPJ: 01.757.260/0001-79 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD c CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 

mantidos pela Corregcdoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CG1.-P.1 consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas ((EIS) apresenta a relação de empresas e pessoa.s físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:34:11 do dia 17/03/2026 , com validade até o dia 16/04/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão httos://certidoes.c_gu.gov.hr/ 

Código de controle da certidão: VnE9w291dyGarPZsLcor 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: PERFIL SERV. LTDA 

C PF/CNPJ: 01.757.260/0001-79 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:32:06 do dia 17/03/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
httns://contas.tcu.gov.br/ords/f.'n- 1660:5 

Código de controle da certidão: NQDT170326163206 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 044590/26 Data da 26/02/2026 10:06:39 

Inscrição Estadual: 128026480 CPF/CNPJ:01757260000179 

Razão Social: PERFIL SERV LTDA 

Endereço: AVE TIRADENTES, 2 QUADRA 512 CEP: 65905573- SANTO AMARO 

*Telefone: (99)81733464 Município: IMPERATRIZ UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27/05/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

Ande Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 17/03/2026 16:38:28 



mprobidade Administrativa e Inelegibilid 

Certidão Negativa 

DE CO/ki . 

II

e II 
bn a 

Fis 

Certifico que nesta data (17/03/2026 às 16:33) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°01.757.260/0001-79. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tsejustr/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

69B9.AC7E.D4138.4998 no seguinte endereço: httros://www.cnilus.br/imnrobidade adm/autenticar certidao.phe 

• 

Gerado em 7/03/2026 as 16:33:18 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

Ofício n° 047/2026— SEPLAN 

Sítio Novo (MA),19 de Março de 2026. 

A EMPRESA 
PERFIL SERV. LTDA 
CNPJ SOB O N°01.757.260/0001-79 
AV. Tiradentes Na. 02, Quadra 512, Bairro Santo Amaro, Imperatriz — MA, CEP 65.905-573 
E-Mail: perfileltdaaqmailcom 

AO SR 
MICHAEL PÉRICLES BALTAZAR LIMA 

Assunto: Solicitação de Anuência desta empresa em relação a — Ata de Registro de 
Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 
028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA. 

1. Viemos por meio deste, com fulcro no Decreto n.° 11.462/2023, consulto Vossa 
Senhoria sobre a possibilidade de autorização à aquisição dos itens constantes na tabela 
abaixo, registrado na Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 
011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes 
Altos/MA, firmada com a empresa PERFIL SERV. LTDA, CNPJ SOB O N° 
01.757.260/0001-79. 

2. A referida solicitação de autorização visa à Contratação de empresa para prestação 
de serviços de locação de veículos automotores leves, para atender as necessidades 
da Administração Municipal, conforme os itens relacionados a licitante vencedora. Sendo 
as quantidades que seguem: 

MATERIAL EIOU SERVIÇOS REGISTRADOS 

liam
,

  dar , , 
„ .lor Valor 

6 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO AUTOMOTOR 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter 
no mínimo os seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo 
de 106 cv, com no máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar 
Condicionado; Travas Elétricas das portas e porta-malas e demais 
equipamentos de segurança exigido pelo CONTRAM. Ano de 
fabricação não inferior a 2020 (zero quilômetros). Abastecimento de 
combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 6.480,00 R$ 77.760,00 

9 SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

Pagina 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

.51110 NOVO-v.414 dr

potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustivel por conta do contratante. 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no minimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

11 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no minimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustivel por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

12 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 
1.0, 04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no minimo 65 cv de 
potência, combustivel gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags. sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, 
sem condutor. Abastecimento de combustível por conta do 
contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

Valor Total (R$) 255.240,00 

3. Neste sentido, solicitamos manifestação formal desta instituição quanto á aceitação de 
fornecimento da referida Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 
011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes 
Altos/MA. 

4. Solicitamos ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe o(s) oficio(s) 
de autorização, para fins de instrução do processo de adesão, bem com a planilha 
vencedora do processo. Agradecemos desde já a atenção dispensada. 

Atenciosamente, 

JANETE MAR A 

C ite:-/

SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal Planejamento, Orçamento e Gestão 
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PWitHRII, 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO — MA 

ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preço n°011.1/2025, resultante do Pregão Eletrônico SRP 
n° 011/2025, processo administrativo n 028/2025 realizado pelo MUNICÍPIO DE MONTES 
ALTOS - MA, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de serviços de 
locação de veículos leves para atender as necessidades do município. 

Prezado (a) Servidor (a), 

Eu MICHAEL PÉRICLES BALTAZAR LIMA, inscrito no Registro Geral sob n° 
0161338620013 SSP-MA e inscrito no CPF/MF n°000.291.743-25, representante legal da Empresa 
PERFIL SERV. LTDA, signatária, inscrita no CNPJ/NIF sob o n° 01.757.260/0001-79, sediada na Av 
Tiradentes n.° 02, Bairro: Santo Amaro — Imperatriz - MA, venho através deste concordar 
plenamente com o "ACEITE" dos quantitativos descritos no OFÍCIO N 047/2026 — SEPLAN 
concordando com o fornecimento de materiais permanentes para atender a Prefeitura Municipal de 
SÍTIO NOVO — MA, mediante utilização da referida ARP, nos termos, especificações e 
quantitativos discriminados na planilha em anexo no referido ofício. 

Imperatriz — MA, 19 de Março de 2026 

Assinado de forma 

PERFIL SERVdigital "r PERFIL 
SERV 

LTDA:01757 LTDA:01757260000 
179 

260000179 Dados: 2026.03.19 
18:09:03 -0300' 

PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 
Michael Péricles Baltazar Lima 

CPF sob n° 000.291.743-25 
RG sob n°0161338620013 SESP/MA 

SÓCIO ADMINISTRADOR 



frit Gmail 

SOLICITA ADESAO LOCAÇÃO VEICULOS 
3 mensagens 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma©gmail.com> 19 de março de 2026 às 16:58 
Para: perffieltda©gmail.com 

A EMPRESA 
PERFIL SERV. LTDA 
CNPJ SOB O N°01.757.260/0001-79 
AV. Tiradentes Na. 02, Quadra 512, Bairro Santo Amaro, Imperatriz — MA, CEP 65.905-573 
E-Mail: perfileltda©gmail.com 

AO SR. 
MICHAEL PÉRICLES BALTAZAR LIMA 

Assunto: Solicitação de Anuência desta empresa em relação a — Ata de Registro de 
Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 
028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA. 

2 anexos 

10- Ofício-de-Solicitação-de-Adesão-ao-Fomecedor LOCAÇÃO.pdf 
183K• 

ARP 011.1.2025 LOCAÇÃO VEICULOS LEVES - MONTES ALTOS MA (1).pdf 
r-a 805K 

perfilempreendimentos ltda <perfileltda@gmailcom> 25 de março de 2026 às 14:23 
Para: PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma@gmailcom> 

Boa tarde! 
Seguem anexos, documentos solicitados. 
Atenciosamente: Vinicius Gabriel 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

2 anexos 

4.01 PROPOSTA DE ADESÃO LOCAÇÃO A SITIO NOVO MA 19-03-20261 (1).pdf 
•—I 275K 

OFICIO DE ADESÃO LOCAÇÃO A SITIO NOVO MA 19-03-2026 (1).pdf 
230K 

PREF SMO NOVO MA <prefsitionovoma@gmail.com> 25 de março de 2026 às 16:30 
Para: perfilempreendimentos ltda <perfilettda@gmail.com> 

Boa tarde. 

Recebido. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA 

Oficio n° 055/2026 — SEPLAN 

Sítio Novo (MA), 25 de Março de 2026. 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS/MA 
CNPJ n°06.759.104/0001-60 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES 
(Órgão Gerenciador) 

AO SR. 
Raimundo Lima de Moraes 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 
órgão Gerenciador 

Assunto: Solicitação de ANUÊNCIA para adesão a Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, 
Pregão Eletrônico N° 011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município 
De Montes Altos/MA. 

Viemos por meio deste com fulcro no Decreto n." 11.462/2023, consulto Vossa Senhoria sobre a 
possibilidade de Anuência à aquisição dos itens constantes na tabela abaixo, registrado na ATA de 
Registro de Preços, oriundo da Ata de Registro de Preços N° 011.112025, Pregão Eletrônico N° 
011/2025, Processo Administrativo N°028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA, 
firmada com a empresa PERFIL SERV. LTDA, CNPJ SOB O N°01.757.260/0001-79. Em relação aos 
itens e quantidades que seguem no documento anexo. 

Neste sentido, solicitamos manifestação formal desta instituição quanto à aceitação da adesão a 
referida Ata de Registro de Preços N° 011.1/2025, Pregão Eletrônico N° 011/2025, Processo 
Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA. 

Visando a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011.1/2025, PREGÃO ELETRÔNICO N° 
011/2025, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES LEVES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme 50% (cinquenta por cento) 
dos itens relacionados a licitante vencedora. Sendo as quantidades que seguem: 

MATERIAL VOU SERVIÇOS REGISTRADOS 

item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
de Meses 

Valor 
UnItirlo 

Valor 
Total 

6 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO AUTOMOTOR 
COM CAPACIDADE MINIMA DE 07 (SETE) LUGARES: Devendo ter no 
minimo os seguintes requisitos/equipamentos: Motor de no mínimo de 
106 cv, com no máximo 08 válvulas Direção Hidráulica; Ar 
Condicionado; Travas Elétricas das portas e porta-malas e demais 
equipamentos de segurança exigido pelo CONTRAM. Mo de 
fabricação não inferior a 2020 (zero quilómetros). Abastecimento de 

SERVIÇO 12 6.480,00 R$ 77.760,00 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO/MA 

combustivel por conta do 
contratante. 

9 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sentar de ré. em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer 
outro de caráter obrigatório), quilometragem livre. sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

10 

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no minimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer 
outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

11 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer 
outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697,50 R$ 44.370,00 

12 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, MOTOR 1.0, 
04 PORTAS. Especificação: motor Flex, com no mínimo 65 cv de 
potência, combustível gasolina/etanol, 04 portas, direção hidráulica ou 
elétrica, ar condicionado, câmbio automático, freios com ABS e EBD, 
Airbags, sensor de ré, em perfeito estado de conservação, dotados de 
todos os equipamentos obrigatórios por lei (cintos de segurança três 
pontas, extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo e qualquer 
outro de caráter obrigatório), quilometragem livre, sem condutor. 
Abastecimento de combustível por conta do contratante. 

SERVIÇO 12 3.697.50 R$ 44.370,00 

Valor Total (R$) 255-240,00 

Em caso de aceite, solicitamos o encaminhamento de Oficio formalizando a decisão, bem como o 
encaminhamento dos arquivos referentes ao processo que desejamos aderir, para fins de instrução do 
processo de adesão, sendo os referidos documentos: Termo De Referência; Estudo Técnico 
Preliminar; Parecer Jurídico Inicial; Edital E Publicações; Atas De Sessões; Proposta 
Vencedora; adjudicação/Homologação E Publicações; Parecer Jurídico Final; Ata De Registro 
De Preços Assinada E Publicações. 

Agradecemos desde já a atenção dispensada. 

Atenciosamente, 

JANETE MARTINS rgt :DO ti atE 
DA SILVA MAIMNS DA SIIVA RODHIGIrt 
RODRIGUES: 00261427326 
00261427326 D "2"125 170,24 -01700• 

JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES 

OFÍCIO n° 035/2026 

À 
Prefeitura Municipal de Sitio Novo — MA. 
Exma. Sra. Janete Martins da Silva Rodrigues 
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Assunto: Autorização para Adesão à Ata de Registro de Preços. 

Prezada Senhora, 

Em atenção ao OFÍCIO n" 055/2026 — SEPLAN de 25 de março de 2026, e ainda em conformidade 

com a Lei n° 14.133/2021 e conforme Decreto Federal n° 1 1.462 de março de 2023, AUTORIZO a 

adesão da Ata de Registro de Preços n° 011.1/2026, oriundo do Pregão Eletrônico n° 011/2025-SRP, 

que tem por objeto: registro de preço para eventual Contratação de empresa para prestação de 

serviços de locação de veículos automotores leves, para atender as necessidades da 

Administração Municipal. 

Sem mais para o momento de certos de termos atendido vossa solicitação, colocamo-nos a disposição 

para quaisquer informações que forem necessárias. 

Atenciosamente, 

Montes Altos - MA, em 01 de abril de 2026. 

Raimundo Lima de Moraes 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 

Avenida Fabrício Ferraz, e 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000. 
Site: wmtmontesaltos.maziov.br 



fri Gmail PREF SM° NOVO MA <prefsftionovom 

Solicitação de ANUÊNCIA para adesão a Ata de Registro de Preços N°011.112025 
3 mensagens 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovoma@gmail.com> 
Para: cpimontesaltos.2025@gmail.com 

À 

26 de março de 2026 as 15:58 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS/MA 
CNPJ n° 06.759.1041000140 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTUFtA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTES (órgão Gerenciador) 

AO SR. 
Raimundo Lima de Moraes 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 
Órgão Gerenciador 

Assunto: Solicitação de ANUÊNCIA para adesão a Ata de Registro de Preços N°011.112025, Pregão Eletrônico N° 
011/2025, Processo Administrativo N° 028/2025, Originário Do Município De Montes Altos/MA. 

Atenciosamente, 

JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de Planejamento. Orçamento e Gestão 

2 anexos 

• 10.1 -OFÍCIO DE ADESÃO LOCAÇÃO A SITIO NOVO MA 19-03-2026 (1).pdt (SECURED).pcif 
—I 232K 

11 - Oficio Solicitação Adesão ao Gerenclador-2.pdf 
“--1 242K 

Montes Altos <cplmontesaltos.2025(ggmail.com> 1 de abril de 2026 às 11:12 
Para: PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovomaagmail.com> 

a  Boa tarde, segue em anexo a autorização. 

IP 
ai PE 011.2025 - Locação de Veiculos Leves.pdf 

(Testo das mensagens anteriores oculto] 

• OFICIO 035.2026.pdf 
—3 799K 

PREF SITIO NOVO MA <prefsitionovomaegmail.com> 1 de abril de 2026 às 15:07 
Para: Montes Altos <cpimontesaltos.2025@gmail.com> 

BOA TARDE 

ACUSO RECEBIMENTO 

Atenciosamente, 

JANETE MARTINS DA SILVA RODRIGUES 
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

rexio das mensagens anteriores oculto] 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 

DI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O Município de Montes Altos/MA enfrenta dificuldades operacionais em razão da insuficiência de veículos 
próprios para atender às demandas administrativas, operacionais e técnicas das diversas secretarias 
municipais. A frota existente é limitada, apresenta elevados custos de manutenção, constante necessidade de 
reparos e, em alguns casos, não supre as especificidades e urgências dos serviços públicos prestados. 
Essa situação compromete o deslocamento de servidores para realização de atividades externas, transporte 
de materiais, acompanhamento de obras, atendimento a demandas emergenciais, bem como o suporte 
logístico necessário ao pleno funcionamento da máquina pública municipal. Diante desse cenário, torna-se 
imprescindível buscar uma solução que assegure a continuidade, a eficiência e a regularidade dos serviços 
públicos essenciais. 

-- - 

A contratação de serviços de locação de veículos leves justifica-se pela necessidade de garantir a 

continuidade e a eficiência dos serviços públicos prestados pelo Município de Montes Altos/MA. A frota 
municipal atualmente disponível é insuficiente, apresenta elevado grau de desgaste e constantes manutenções 

corretivas, o que compromete a regularidade das atividades operacionais, administrativas e de atendimento à 

população. 

Além disso, a locação de veículos apresenta-se como alternativa mais eficiente e econômica em comparação 

com a aquisição de novos veículos, considerando-se os custos envolvidos com aquisição, manutenção, seguros, 

documentação, depreciação e gestão da frota. 

Portanto, a presente demanda visa atender às necessidades operacionais das secretarias municipais, 

proporcionando mobilidade, agilidade, economicidade e eficiência na execução das atividades públicas. 

IP alinhando-se aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, conforme 

preceituam os artigos 11 e 18 da Lei ui' 14.133/2021. 

  = _ 
- 

O Município de Montes Altos/MA necessita contratar empresa especializada na prestação de serviços de 

locação de veículos leves, com ou sem motorista, destinados a atender às demandas operacionais, 

administrativas e logísticas das secretarias municipais. 

A necessidade decorre da insuficiência de veículos próprios, bem como do elevado custo de manutenção e 

da indisponibilidade de frota adequada para atenderás diversas atividades, como deslocamento de servidores, 

transporte de materiais, apoio a ações de fiscalização, visitas técnicas, acompanhamento de projetos, 

atividades administrativas externas e atendimento a situações emergenciais. 

A locação de veículos visa garantir a continuidade dos serviços públicos, promover maior eficiência na gestão 

administrativa e assegurar o suporte necessário para execução das políticas públicas municipais. 

Avenida Fabricio Ferraz, nõ 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000. 

Site: wvvw mentesaltos.maqu br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 

A estimativa da demanda foi realizada considerando as necessidades operacionais das secretarias municipais, 
levando em conta os quantitativos necessários, bem como as especificações mínimas exigidas para a prestação 
do serviço. Foram considerados os preços praticados no mercado, conforme levantamento prévio realizado, 
além dos parâmetros técnicos exigidos para os veículos. 
A demanda contempla a locação dos seguintes veículos: 

• 03 unidades de caminhonete pick-up cabine dupla 4x4; 
• 02 unidades de caminhonete pick-up cabine simples; 
• 03 unidades de veiculo com capacidade mínima para 07 lugares; 
• 08 unidades de veículo tipo passeio, motor 1.0, 4 portas. 

O período de locação estimado é de 12 (doze) meses, com quilometragem livre e sem fornecimento de 
combustível. 
O custo total estimado para atendimento à presente demanda é de R$ 1.560.478,08 (um milhão, quinhentos 
e sessenta mil, quatrocentos e setenta e oito reais e oito centavos), conforme detalhamento constante na 
planilha de composição de custos. 
Esta estimativa visa assegurar a adequada previsão orçamentária e está alinhada as diretrizes do artigo 23 da 
Lei n2 14.133/2021, observando os princípios da razoabilidade, economicidade e eficiência. 

L* 1 Alftkti 

Diante da necessidade operacional da Administração Pública Municipal de Montes Altos/MA, foram avaliadas 
as seguintes alternativas para atendimento da demanda por veículos leves: 

a) Aquisição de Veículos Próprios 

• Descrição: Consiste na aquisição definitiva de veículos para incorporação ao patrimônio do Município, 
visando suprir as necessidades das secretarias municipais. 

• Vantagens: 
• Geração de patrimônio para o Município; 
• Disponibilidade permanente dos veículos; 
• Maior autonomia na gestão da frota, 

• Desvantagens: 

• Elevado custo inicial, impactando significativamente o orçamento público; 
• Despesas contínuas com manutenção preventiva e corretiva; 

• Gastos com licenciamento, seguros obrigatórios, impostos, multas e gestão documental; 
• Processo de aquisição moroso, não atendendo a necessidade imediata; 

• Depreciação acelerada do patrimônio, onerando as contas públicas a médio e longo prazo. 

b) Utilização Exclusiva da Frota Própria Existente 

• Descrição: Consiste em utilizar apenas os veículos atualmente disponíveis no patrimônio municipal. 

Avenida Fabrício Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000. 

Site: www.montesaitos ma clov tx 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 

• Vantagens: 
• não gera custos diretos adicionais com locação; 
• Utilização do patrimônio já existente. 

• Desvantagens: 
• Frota insuficiente para atender a totalidade das demandas; 
• Veículos obsoletos, com elevado grau de desgaste e manutenção frequente; 
• Constantes indisponibilidades operacionais, comprometendo o bom funcionamento dos serviços 
públicos; 
• Maior risco de interrupção ou atraso na prestação dos serviços essenciais. 

e t' c) Contratação de Serviço de Transporte Eventual (Aplicativos ou Terceiros) 
• Descrição: Utilização de serviços terceirizados de transporte, mediante pagamento por demanda, 

como empresas locais, táxis, motoristas particulares ou aplicativos, quando disponíveis. 
• Vantagens: 

• dispensa a necessidade de frota própria ou locada; 
• Custo variável, pago conforme a necessidade real. 

• Desvantagens: 
• Inexistência ou baixa oferta desse tipo de serviço na localidade; 
• Baixo controle sobre a disponibilidade, qualidade do serviço e cumprimento de prazos; 
• Insegurança jurídica, operacional e contratual; 
• Inviabilidade para serviços contínuos, recorrentes ou de longa duração; 

• Riscos relacionados à segurança, confidencialidade e integridade dos serviços públicos. 

d) Locação de Veículos Leves (Solução Proposta) 
• Descrição: Contratação de empresa especializada na locação de veículos leves, mediante pagamento 

mensal, por período previamente determinado. 
• Vantagens: 

• Atendimento imediato às demandas da Administração; 
• Eliminação de custos com manutenção, seguros, documentação e gestão patrimonial; 
• Renovação constante da frota, garantindo veículos em perfeito estado de conservação e uso; 
• Maior previsibilidade orçamentária, evitando despesas não planejadas com manutenção e 
imprevistos; 
• Redução de encargos administrativos relacionados à gestão de frota; 
• Flexibilidade contratual para adequação da frota conforme variações das necessidades 
operacionais; 
• Atendimento às recomendações de eficiência e economicidade, previstas no art. 11 da Lei n° 

14.133/2021, além da continuidade dos serviços públicos (art. 52 da mesma lei). 

• Desvantagens: 
• Desembolso mensal recorrente; 
• Os veículos não se incorporam ao patrimônio público municipal. 
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Conclusão da Análise das Soluções 
Após criteriosa análise técnica, econômica e operacional, conclui-se que a locação de veículos é a alternativa 
que melhor atende aos princípios da eficiência, economicidade, razoahilidade e continuidade do serviço 
público, representando a solução mais vantajosa para o Município de Montes Altos/MA. 
Além de atender de forma imediata as necessidades, a locação permite que o Município disponha de uma frota 
moderna, segura, sem custos operacionais acessórios, viabilizando o pleno funcionamento das atividades 
públicas e garantindo a adequada prestação dos serviços à população. 

A presente contratação será realizada na forma indireta, por meio da contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de locação de veículos leves, com fundamento no artigo 82, inciso 
ti, da Lei n2 14.133/2021, uma vez que a Administração não possui estrutura própria suficiente para a 
execução direta deste serviço. 
O modelo adotado será o de Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do artigo 82 da Lei n2
14.133/2021, considerando a natureza continua da demanda e a necessidade de atender de forma flexível às 
variações quantitativas das secretarias municipais, durante o período de vigência da ata. 
O modo de disputa será combinado, aberto e fechado, nos termos do artigo 56 da Lei n2 14.133/2021, 
garantindo, assim, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, conforme artigo 33, inciso 1, da Lei n2
14.133/2021, tendo em vista que os itens são independentes entre si, permitindo maior competitividade e 
melhor composição de custos. 
Ademais, o orçamento estimado será sigiloso até a divulgação oficial das propostas, em conformidade 
com o disposto no artigo 24, §12, da Lei n2 14.133/2021. O sigilo do orçamento tem como finalidade 
resguardar o interesse público e assegurar a isonomia entre os licitantes, evitando que o conhecimento prévio 
dos valores referenciais influencie a formação artificial de preços, prejudicando a obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

,CON 

Para assegurar a adequada execução do objeto, a contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos 

no momento da habilitação e durante toda a vigência contratual: 
a) Regularidade jurídica e Fiscal: 
• Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica (CNP)); 

• Regularidade fiscal e trabalhista, mediante apresentação de certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa, conforme exigido na legislação vigente; 

• Regularidade perante a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal. 

b) Capacidade Técnica Operacional: 
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• Comprovação de experiência anterior na prestação de serviços compatíveis com o objeto, mediante 
apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
• Disponibilidade de frota compatível com as especificações técnicas exigidas, comprovada mediante 
documentação dos veículos ou declaração formal. 
c) Condições dos Veículos: 
• Veículos com ano de fabricação não inferior aos indicados no Termo de Referência; 
• Perfeito estado de conservação, funcionamento, higiene e segurança, dotados de todos os equipamentos 
obrigatórios conforme normas do CONTRAN e demais legislações aplicáveis; 
• Quilometragem livre e abastecimento por conta do contratante. 
d) Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias: 
• A contratada deverá garantir que todo o pessoal eventualmente disponibilizado (quando aplicável) para 
suporte operacional esteja devidamente registrado, atendendo às normas trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho. 
e) Garantia de Atendimento: 
• manter central de atendimento e suporte operacional, disponibilizando meios de comunicação eficazes para 
atender prontamente às solicitações da Administração; 
• Substituição imediata dos veículos que apresentarem defeitos ou impossibilidades de uso, sem ônus 
adicional para a contratante. 
O Outros Requisitos: 
• Apresentação de apólice de seguro contra terceiros, quando exigido; 
• Atendimento integral às disposições constantes no edital, Termo de Referência e contrato. 

A contratação se dará por meio da formalização de Ata de Registro de Preços, conforme dispõe o artigo 82 
da Lei ne 14.133/2021, sendo que a execução do objeto ocorrerá de forma parcelada e conforme a 
necessidade das secretarias municipais do Município de Montes Altos/MA, durante a vigência da ata. 
O contrato decorrente da ata será celebrado por prazo determinado, alinhado à previsão contida no artigo 
105 da Lei n9 14.133/2021, observando-se os seguintes parâmetros operacionais: 

• Forma de execução: indireta, por meio de empresa especializada; 
• Prazo de vigência da ata: até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da legislação 

vigente; 
• Prazo de vigência do contrato: conforme a formalização da contratação, limitado à vigência da ata; 
• Critério de julgamento: menor preço por item; 
• Modo de disputa: combinado (aberto e fechado), nos termos do artigo 56 da Lei n 14.133/2021; 

• Forma de pagamento: mensal, proporcional ao efetivo uso dos veículos, mediante apresentação de 

nota fiscal e atesto da fiscalização contratual. 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados, que atuarão 

conforme as disposições da Lei n9 14.133/2021, observando rigorosamente as cláusulas contratuais, 
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especificações técnicas e demais condições pactuadas. 
Além disso, a gestão do contrato observará os princípios da eficiência, eficácia, economicidade, legalidade 
e continuidade do serviço público, garantindo que a prestação dos serviços ocorra de forma satisfatória e 
alinhada ao interesse público. 

A contratação de serviços de locação de veículos leves possui impactos ambientais associados, especialmente 
relacionados à emissão de gases poluentes, consumo de combustíveis fósseis e geração de resíduos 
decorrentes da operação dos veículos. 

Contudo, a adoção do modelo de locação contribui, de forma indireta, para a mitigação de alguns desses 

impactos, uma vez que: 

• Os veículos locados são, em regra, mais novos, modernos e eficientes, com tecnologias que atendem 

às normas vigentes de controle de emissões e menor consumo de combustível; 

• A renovação periódica da frota, garantida pela locação, reduz significativamente os impactos 

ambientais quando comparado ao uso de veículos antigos e obsoletos; 

• Diminui-se a necessidade de manutenção corretiva pesada, que gera resíduos sólidos, como peças, 

pneus e óleos lubrificantes contaminantes. 

Adernais, a Administração poderá estabelecer, no Termo de Referência e no Contrato, cláusulas que incentivem 

práticas sustentáveis por parte da contratada, como: 

• Utilização de veículos com menor emissão de poluentes, priorizando modelos que atendam aos 

critérios do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE); 

• Correta destinação de resíduos e materiais gerados na manutenção da frota pela empresa contratada; 

• Adoção de boas práticas de direção econômica, visando a redução do consumo de combustível e, 

consequentemente, das emissões atmosféricas. 

ar Portanto, embora a atividade envolva impactos ambientais típicos do setor de transporte, tais efeitos são 

minimizados pela exigência de veículos novos, eficientes e pela possibilidade de inclusão de medidas 

mitigadoras no instrumento contratual. 

0 4 ; 
.... 

A análise realizada evidencia que a contratação dos serviços de locação de veículos leves, para atender às 

necessidades operacionais das secretarias do Município de Montes Altos/MA, é plenamente viável sob os 

aspectos técnico, operacional, econômico e jurídico, estando alinhada aos princípios que regem a 

Administração Pública, especialmente os da eficiência, economicidade, isonomia, legalidade e 

continuidade do serviço público, conforme disposto na Lei ng 14,133/2021. 

A viabilidade técnica está devidamente demonstrada, uma vez que a contratação assegura atendimento 

imediato às demandas, com frota moderna, veículos em perfeito estado de conservação, quilometragem livre, 

além de garantir a substituição imediata em caso de eventuais indisponibilidades, sem custos adicionais para 

a Administração. 

Sob o aspecto econômico, a opção pela locação representa medida de gestão eficiente, com redução dos custos 
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operacionais relacionados à manutenção, documentação, licenciamento, seguros e depreciação de veículos, 
além de eliminar a necessidade de aporte financeiro elevado para aquisição de frota própria. 
Juridicamente, a contratação encontra amparo nos artigos 8°, 82 e 105 da Lei n° 14.133/2021, bem como 
nas diretrizes estabelecidas pelo Decreto Municipal ti° 002/2024, que disciplina no âmbito municipal a 
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, fortalecendo a governança, a gestão eficiente e a adequada 
tomada de decisão no processo de contratação pública. 

Diante do exposto, conclui-se que a presente contratação se revela técnica e economicamente viável, 

juridicamente possível e vantajosa para o interesse público, atendendo às normas legais aplicáveis e às 

necessidades da Administração. 

Diante da análise técnica, operacional, econômica e jurídica realizada, conclui-se que a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de locação de veículos leves, por meio de Sistema de Registro de 

Preços, configura-se como a solução mais adequada, eficiente e vantajosa para atender às necessidades 

das secretarias do Município de Montes Altos/MA. 

A presente contratação visa assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços públicos, possibilitando que 

a Administração disponha de frota adequada, moderna, segura e com custos previsíveis, eliminando encargos 

inerentes à manutenção, documentação, seguros e depreciação de veículos próprios. 

O processo está devidamente alinhado aos princípios e fundamentos estabelecidos na Lei n°14.133/2021 e 

nas diretrizes do Decreto Municipal nF 002/2024, garantindo conformidade legal, econ omi cidade, isonom ia, 

sustentabilidade e adequada gestão dos recursos públicos. 

Diante do exposto, considera-se plenamente justificada, viável e necessária a deflagração do 

procedimento licitatório para a contratação dos serviços de locação de veículos leves, conforme os 

termos e condições descritos neste Estudo Técnico Preliminar. 

Montes Altos- MA, 07 de abril de 2025 

Zc itrt.t 

Pwl/17 1.1/ V

aimundo Lima de Moraes 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 
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SETOR DE COMPRAS 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado na Lei Federal n' 

14.133/2021 e Decreto Municipal n° 005/2024. 

1. Objeto 

registro de preço para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veiculas automotores leves, para atender 

as necessidades da Administração Municipal. 

2. Período de realização da Pesquisa: 10 de abril de 2025 a lide abril de 2025. 

3. Metodologia 

Fundamentado no artigo 8° do Decreto Municipal n°005/2024 foi utilizado a Média Aritmética, ou seja, o somatório de todos os elementos do 

rol e dividir essa soma pela quantidade de elementos. 

4. Fontes de Pesquisa 

A pesquisa de preços foi elaborada conforme o artigo 5° do Decreto Municipal n° 005/2024, utilizando os seguintes parâmetros, conforme 

artigo supracitado. 

III - dados de pesquisa publicada em miclia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 

6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso. 

Avenida Fabricio Ferraz, n°192 Centro. Montes AltosIMA - CEP: 65,936-000, 
Sito: www.montesallos.rnaeov.br 



-se 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJ 08.759.104/0001-60 
SETOR DE COMPRAS 

Fundamentado no decreto supracitado, a pesquisa foi realizada através da Plataforma Licitanet e contratos encontrados no Portal Nacional de 
Compras Públicas (PNCP), em atendimento a inciso III do Artigo 56 do Decreto Municipal 005/2024. 

5. Valores atualizados 

Não teve necessidade de atualização de valores. 

6. Analise da Pesquisa 

Após analise verificou-se valores próximos e demostrando bem próximo da realidade de valores mercado. Os valores obtidos junto a sítios 
eletrônicos especializados correspondem a média aritmética. Conforme documentação em anexo. 

7. Considerações finais 

A estimativa foi realizada para fomentar a contratação do objeto supracitado, conforme legislação vigente, com valor global de R$ 172.682,28 
(cento e setenta e dois mil seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos). 
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MAPA DE PREÇOS CONSOLIDADOS 

CONTRATO CONTRATO 
CONTRATO 

DA 
CONTRATO DA 

DA 
CONTRATO DA CÂMARA CONTRATO 

PREFEITURA 
CASA MIUTAR 

PREFEITURA 
DA MUNICIPAL DA CAMARA 

Quant. 
Quant. 

LICITANET 
DE BARRA 

GOVERNADORI 
DE 

PREFEITURA DE MUNICIPAL VALOR MÉDIO 
Re Descrição dos Serviços Unid de 

de Meses DA 
A DO 

ESTANCIA/ DE GOVERNADO DE RIO DE 
Veicules 

ESTIVA/BA ESTADO/PA 
SE 

TANGUA/111 R NUNES PIRES/BA 
FREITAS/MA 

Valor Vidor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Unitário Valor 
Unitário Unitário Unitário Unitário Unitário Unitário Unitário Unitário Mensal Total 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, TIPO 
CAMINHONETE PICK-UP 
CABINE DUPLA 41(4. Com as 
seguintes caracteristicas 
minirnas: combustível a 
diesel, em perfeito estado de 
conservação, dotado de todos 
ni equipamentos obrigatórios Unida 
por lei (cintos de segurança 
três pontas, extintor, estepe, 
chave de roda, macaco e 
triângulo e qualquer outro de 
caráter obrigatório), 
quilometragem livre, seco 
condutor. Abastecimento por 
conta do contratante. Ano 
não inferior a 2017. 

de 
3 12 13.065,0€ 11065,09 39.195,27 470,343,24 
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SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, TIPO 
CAMINHONETE PICK-UP 
CABINE SIMPLES. com as 
seguintes características 
mínimas: motor a diesei ou 
(lex, em perfeito estado de 
conservação, dotado de todos 
os equipamentos obrigatórios 
por lei (cintos cie segurança, 
extintor, estepe, chave de 
roda, macaco e trangulo e 
qualquer outro de caráter 
obrigatório), qurometragern 
livre, sem condutor. 
Abastecimento por conta do 
contratante. Abastecimento 
Por conta do contratante. 

Unida 
de 

2 12 8.657,7 8.657,71 17.315,42 207.725,04 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, TIPO 
AUTOMOTOR COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 07 
(SETE) LUGARES: Devendo ter 
no mínimo 05 seguintes 
requisitos/equipa mentos: 
Motor de no mínimo de 106 
cv, com no máximo 08 
válvulas Direção Hidraulica; Ar 
Condicionado: Travas 
Elétricas das portas e porta-
malas e demais equipamentos 
de segurança exigido peio 
CONTRAM. Ano de fabricação 
não inferior a 2020 (zero 
quilômetros). Abastecimento 
de combustível por conta do 
contratante. 

Unida 
de

3 12 11.000,00 5.240,00 3.985,80 6.741,93 20.225,79 242,709,48 
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f, 
' 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, ripo PASSEIO, 
MOTOR 1.0, 04 PORTAS. 
Especificação: motor Flex, 
com no minimo 65 cv de 
potência, combustivel 
gasolinaletanol, 04 portas, 
direção hidráulica ou elêtdca, 
ar condicionado, câmbio 
automático, freios com ABS e 

EBD. AirOagS, sensor de ré, em 
perfeito estado de 
conservação, dotados de 
todos os equipamentos 
obrigatónos por lei (cintos de 
segurança três pontas, 
extintor, estepe, chave de 
roda, macaco e triângulo e 
qualquer outro de caráter 
ahrSatórEn). quilometragem 
livre, sem condutor 
Abastecimento de 
combustível por conta do 
contratante. 

Unida 
de 

8
12 5.650,00 5.838,75 4300.00 6.662,92 53.303,36 539.640.32 

Valor Total R$) 1.560.47808 

Montes Altos - MA, lide abril de 2025. 

C-itero dos Saritás tirque ira Neto' 

Setor de Compras 
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10/04/2025.16:10 LICITANET - Pesquisa de Preço 

Orgão 

MUNIC1P10 DE 
PARPJBANO/MA 
Processo - 07/2024 

FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA 
SOCIAL DE 
SENADOR JOSE 
PORFiRIO/PA 

Processo -00712024 

MUNICIPIO DE 

CANARANAJAKT 
:isso - 007/2024 

Item 

Serviço de Locação de veiculo tipo 
Caminhonete Cabine Dupla, Tração 
4)(4. com carretaria de aço ou simdat 
com potência mínima de 2.000 C. motor 

diesel, capacidade de 05 passageiros. 
carga mínima de 700 kg de fabricação 
nacional, dotado de todos os 
equipamentos de segurança exigidos 
pelo Código Brasileiro de Trânsito e 

suas alterações. . Combustível e 
motorista por conta da CONTRATANTE 
Marca: SERVIÇO 

Modelo: SERVIÇO 

LOCAÇA0 DE VEICULO TIPO 
CAMINHETE 43(4. Especificação 
locação de 2 (dois) veículos automotor 
tipo caminhonete. 484, cabine dupla 
carga máxima aproximada de 1000 
quilos. transmissão mecanica com 5 
velocidades a frente, e 1 ré, c.arroceda 
de ferro, capacidade para 5 pessoas, 
motor 3.0 ou similar, 170 CV, é diesel, 
direção hidráulica, com capota ma ritima 
equipado com todos os componentes de 
segurança, documentação regular. 
emplacado, máximo dois anos de 
fabricação, um seguro total 
Marca: SERVIÇO 

Modelo: SERVIÇO 

Locação temporária de 01 (um) veiculo 
tipo caminhonete, cabine dupla. diesel 
tração 484, ano da fabncaçáo no 
mínimo 2021, com Iodas as despesas 
de manutenção por conta do locador 
Marca: SERVIÇO 
Modelo: SERVIÇO 

Pesquisa de Preço 

Data 
Homolog. 

Preço 
Orçado 

QTD Unidade Una, 

Preço 
Homologado 
Urdi 

15/0512024 1200, MÊS 12.683.22 12.305.28 

12/060024 9,00 INES 13 38750 11 900.00 

25/002024 4,00 IneS 14.912.00 14.900,00 

Média dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado 

R$ 13.660,91 R$ 13.065,09 

Fornecedor 

ADEMAR CASTRO 
FERREIRA JUNIOR 
COMERCIO E 
SERVICOS LTDA 

CNPJ - 

38 350 483/0001-27 

REAL CAR 
LOCACOES E 
SERVICOS LTDA 

CNPJ 
12.442 821/0001-67 

Cidade 

Vitória do 
Meanrn - 
MA 

Altamwa - 
PA 

EAN SOU/COES Canarana 
AMBIENTAIS E • MT 
LOCACAO LTDA 

CNPJ - 
39 626 739/0001-49 

Data do Relatório 

10/04/2025 
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Ilike,NICiP10 DE 
AUGUSTO 

CORRÊA/PA 

Processo - 
20/2024 

MUNICIPIO DE 
PlJEIRAS CE 

Processei-
'2024 

11/04/2025, 10'15 LICITANET - Pesquisa de Preço 

Orgão item 

MUNICIPIO DE - Veiculo tipo caminhonete. cabine simples. 
MONÇÃO/MA diesel, traçada 4x2, capacidade de 2.000 kg, 
Processo Especificação: locação veiCulos tipo 
005/2024 caminhonete 4x2, cabine simples. 02 portas, 

com no máximo 05 anos de uso, a diesel com 
ar condicionado, direção hidráulica, sem 
motorista, com manutenção a cargo da 
FORNECEDORA, sem emites de 
Quilometragem. 
Marca: SERMO 

Modelo: SERVIÇO 

CAMINHONETE/PICK-UP CABINE 

ESTENDIDA: Cabine Simples. 2 Portas 

Carrocena aberta. com capacidade de carga 
acima de :000 Imos, Potência ntinima de 85 
CV. Direção llidrautica Ar Condicionado 
Combustível: Fies (ÁloaoliGaSOlina) 
Capacidade para 2 passageiros Veiculo 
equipado com todos os tens de segurança 
exigido pelo DENATRAN. juntamente como 
CRV (Certificado de Registro de Veiculas) 

Com todos os tens obrMatericts e em perfeito 
estado de funcionamento. Quilometragem 
livre. Documentação em dias Fabricação 
máxima de até 10 anos, Sem motorista e sem 
combustivel. 

Marca: SERVIÇO 
Modelo: SERVIÇO 

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO 
CAMINHONETE CÃO SIMPLES - I 

Especificação LOCAÇÃO DE VEICULO 
TIPO CAMINHONETE - Especificação: 

veiculo tipo caminhonete. cabine simples, 
capacidade 03 (três) ocupantes, 02 (duas) 
portas, com no máximo 02 (dois) anos de uso, 
movida a diesel, motorização 2.5 de 180 cv 
ou mais, tração 4 x 4, cambo automático. 
com ar condicionado e direção hidraukca, 
sistema de equipamento de telemetria 
gps/gstregprs/edge, em bom estado de 
conservação, livre de quilometragem, devera 
estar legalizado pelo DETRAN. com estepe 

em ótimo funcionamento, combustivel e 
motorista por conta do contratante, 
manutenção e seguro total por conte da 

contratada. 

Marca: SERVIÇO 
Modelo: SERVIÇO 

Média dos Preços Orçado 

Pesquisa de Preço 

Data 
Hamoiog. QTD Unidade 

03/06/2024 12.00 MENSAL 

Preço Preço 
Orçado Homologado 
UnIt Unit 

17.717,32 13 116 14 

25109/2024 48,00 Mês 6472,33 6 457 00 

0111012024 12,00 MÊS 8,400,00 6 400.00 

Fornecedor 

MASTERMASTER 
LIMPEZA URBANA E 
LOCACAO DE 
VEICULOS ITDA 
CNPJ - 
03,636.546/0001-21 

CASTRO 

TRANSPORTES E 
SERMOS LIMA 
CNPJ - 
28 880 148/0001-87 

Cidade 

São Jose 
de 
Ribamar -
NA

Bragança 
- PA 

RPC LOCACOES E Fortaleza 
CONSTRUCOES -CE 

LTDA 
CNPJ - 

05 610 532;0001-64 

Média dos Preços Homologado Data do Relatório 

R$ 10.196,55 R$&657,71 11/04/2025 
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CONTRATO N° 107/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO 
QUE ELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO 
DE BARRA DA ESTIVA - BA, E A 
EMPRESA TRANSPORTES E 
AGROCOMERCIOS M D S LTDA - ME 

O MUNICÍPIO DE BARRA DA ESTIVA, ESTADO DA BANIA, pessoa jurídica 
de direito público, com sede na Avenida Professora Solange Pires da Silva 
Rodrigues, n° 280, Bairro Alto da Barra, inscrito no CNPJ sob o n° 
13.670.658/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Uilson 
Robson Silva Alves e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ: 
10.601.785/0001-01, representado pela Gestora do FMS, a Sra. Maria Aparecida 
Correia Moura — Secretaria Municipal de Saúde, denominado CONTRATANTE, 
e a Empresa TRANSPORTES E AGROCOMERCIOS M D S LTDA - ME, pessoa 
Jurídica, inscrita no CNPJ n° 21.683.243/0001-41, estabelecido no endereço na 
Fazenda Rio Preto, sln, Zona Rural, CEP 46.650-000, Barra da Estiva-Ba, 
representada pela Sra. Patricia Araújo Oliveira, portador da Identidade sob o n° 
14.397.065-81 SSP/BA e CPF n° 042.848.315-18, doravante denominada 
apenas CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato que se regerá 
pelas Lei Federal n° 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - Constitui objeto deste Contrato a Contratação de Pessoa jurídica para 
prestação de serviço de locação de veículo tipo M.BENZ/ SPRINTER 417, para 
atender a demanda da secretaria no transporte dos pacientes a serem atendidos 
em Salvador, em atendimento da Secretaria de saiide do Município de Barra da 
Estiva — Bahia, de acordo com as especificações constantes do Edital e Anexos, 
referente ao Credenciarnento n° 002/2025, conforme abaixo transcrita: 

Item Veiculo Secretária M Ano 

1 M.BENZ/ SPRINTER 417 SAÚDE 11.000,00 121.000,00 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 
2.1 O presente contrato tem fundamento jurídico no art. 79, inciso II da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 e no Edital de Credenciamento n°002/2025. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1 Em contraprestação aos serviços descritos pela Cláusula Primeira o 
CONTRATANTE se compromete a efetuar o pagamento do valor total estimado 
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de R$ 121.000,00 (cento e vinte e um mil reais), ao CONTRATADO, cujo 
pagamento se realizará através de Ordem Bancária. 
3.2 As contas referentes aos atendimentos efetivamente prestados dentro de 
cada mês, deverão ser apresentadas pelo CONTRATADO até o quinto dia útil 
do mês subsequente, sendo o pagamento das mesmas feito até o 150 (décimo 
quinto) dia de cada mês. 
3.3 O CONTRATADO se compromete a observar os comunicados, portarias, 
circulares e avisos expedidos pela CONTRATANTE relacionados com os 
serviços contratados, objeto do presente contrato, zelando para o seu fiel 
cumprimento. 
34 Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das 
despesas, será imediatamente informada ao CONTRATADO. 
3.5 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores 
correspondentes às multas efou indenizações devidas por parte do 
CONTRATADO. 
3.6 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será 
precedido de processo administrativo em que será garantido o contraditório e a 
ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
3.7 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos 
decorrentes do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DO REAJUSTE DO PREÇO 
4.1 O valor poderá ser reajustado de acordo com os índices oficiais do 
Governo. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA: 
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato terá início no dia 
14 de fevereiro de 2025 e término em 31 de dezembro de 2025, podendo ser 
prorrogado a critério das partes por mútuo consentimento e interesse das partes 
ou até rescindido, dependendo do aspecto conjuntural e o motivo que o justifique 
com a manifesta e expressa anuência das partes, segundo a predominação do 
interesse público. 
5.2 À parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 
comunicar o seu desinteresse por escrito a outra parte, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

6. CLÁSULA SEXTA — DOS TRIBUTOS: 
6.1 O CONTRATADO se sujeita aos descontos das importâncias referentes 
aos tributos previstos em Lei. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO VINCULO EMPREGATICIO: 
7.1. A presente prestação de serviços ora contratados não implica em 
exclusividade entre contratante e contratado, inexistindo subordinação pessoal 
já que o contratado tem plena liberdade para o exercício de sua atividade 
profissional, evidentemente que a importância prevista na cláusula segunda a 
ser paga está condicionada à execução dos serviços. 
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8. CLÁSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
8.1. Qualquer alteração do presente Contrato será objeto de Termo Aditivo 
assinado pelas partes. 

9. CLÁUSULA NONA - DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA 
CONTRATADA: 
9.1. A execução do presente Contrato será avaliada pela Secretaria Municipal 
requisitante, mediante procedimento de supervisão indireta ou local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.1 - As despesas com a contratação, para a execução do objeto, correrão por 
conta dos recursos municipais das Dotações Orçamentárias a seguir 
especificadas: 

Secretaria Municipal de Saúde 
2038 — Gestão dos Serviços de Saúde 
2046 - Atenção à Saúde da População para Proc. em Alta e Média Complexidade 
Elemento de Despesa —339036 — Outros Serviços de Terceiros/Pessoa Física 
Fonte: 1500 — Recursos não Vinculados de Impostos 
Fonte: 1799 — Outras Vinculaçães de Transferências 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 
11.1 -- A prestação dos serviços, objeto desta licitação, obedecerá às normas 
fixadas das Leis n° 14.133/2021, e as demais disposições constantes desse 
contrato. 
11.2 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto e registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas. 
11.3 - O acompanhamento da prestação dos serviços será realizado por 
Servidor da Prefeitura, que realizará verificação da conformidade do objeto com 
as especificações do edital. 
11A - A Prestação dos serviços será nos locais vistoriados e outros conforme 
termo de referência/planilha orçamentária. 
11.5 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não 
exirniá à contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 
11.6 - O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses contados da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado desde que observadas as 
disposições da Lei n° 14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 - A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
a) A CONTRATADA deverá apresentar as Notas Fiscais / Faturas em no mínimo 
em 02 (duas) vias, e serão separadas conforme requisições emitidas pelo 
Departamento de Compras até 02 (dois) dias úteis antes da data do pagamento. 
b) A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste 
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Contrato, os representantes legais e técnico, devidamente credenciados, para 
desempenhar junto à CONTRATANTE, a gestão contratual, cabendo aos 
mesmos gerir todas as obrigações legais e técnicas inerentes ao contrato e 
ainda, servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. A qualquer substituição do gestor contratual, a CONTRATADA 
deverá comunicar o fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias corridos; 
c) A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as 
obrigações e compromissos contraídos com terceiros, para a execução deste 
Contrato, bem como, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
securitários, comerciais e outros afins, a eles não se vinculando a 
CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 
d) A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, 
negligência, imperícia ou imprudência, na execução do objeto deste Contrato, 
diretamente, por seus propostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
e) A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução dos 
serviços, objeto deste Contrato, bem como também dos eventualmente 
executados por seus subcontratados; 
f) A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviço condenado 
pela Fiscalização da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, 
sem prejuízo do prazo final. 
A CONTRATADA ainda deverá: 
a) Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela 
Contratante 
b) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados e prepostos, quando nas dependências Contratante, ou em 
qualquer outro local onde estejam prestando os serviços objeto desta licitação, 
devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor. 
c) Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 
execução dos serviços objeto da licitação, mesmo que para isso outra solução 
não prevista neste, tenha que ser apresentada, para aprovação e 
Implementação, sem ônus adicionais para a Contratante 
d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, 
tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros 
encargos necessários à perfeita execução do objeto desta licitação. 
e) Apresentar os profissionais alotados na prestação dos serviços com 
pontualidade, devidamente identificados e uniformizados. 
f) Pagar, pontualmente, aos seus fornecedores, o valor dos recursos materiais e 
serviços disponibilizados nos Fóruns, ficando estabelecido que a Contratante 
não responde solidária ou subsidiariamente por esses pagamentos, que são de 
única e inteira responsabilidade da empresa contratada. 
g) Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, 
previstas na legislação pertinente. 



h) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta 
licitação, que envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa 
autorização. 
1) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que envolvam a Contratada, independentemente de solicitação; 
j) Cumprir todas as leis e posturas, Federais, Estaduais e Municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa. 
k) Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com 
terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante 
terceiros e a própria Contratante. 
i) Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for 
o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados; 
m) Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou 
parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os 
serviços contratados; 
n) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 
empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuirias por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato; 
o) Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada 
adotará as providências necessárias no sentido de preservar a Contratante e de 
mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de 
qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação,  reembolsará a 
Contratante das importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. 
p) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços 
contratados se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira 
responsabilidade; 
q) Deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 
a) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial 
do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura contento 
que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme 
legislação vigente; 
b) Pagar conforme estabelecido no Edital, as obrigações financeiras decorrentes 
do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 
c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e 
administrativamente o mesmo; 
d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre 
e desimpedidas as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste contrato. 

Centro Administrativo ffi, Edna da Estiva - och,el Alves da Silva lCABEl 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 — O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidtmeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.2 Serão aplicadas ao responsável peias infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
144 A sanção prevista na letra "a" do item 14.2 (advertência) será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra "a" do item 12.1 
deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
14.5 A sanção prevista na letra "b" do item 14.2 (multa) não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 14.1 
deste contrato, nos seguintes termos: 
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 
5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não 
cumprida; 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato; 
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d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 
5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até 
o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 
14.6 A sanção prevista na letra "c" do item 14.2 (impedimento de licitar e 
contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 14.1 deste contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.7 A sanção prevista na "d" do item 14.2 (declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas letras "h", "i", T, "k" e "I" do item 14.1 deste contrato, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
14.8 A sanção estabelecida na letra "d" do item 14.2 (declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar) deste contrato será precedida de análise jurídica e será 
de competência exclusiva do secretário municipal. 
14.9 As sanções previstas nas letras "a", "c" e "d" do item 14.2 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na letra "b" do item 14.2 (multa) deste 
contrato. 
14.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Credenciado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
14.11 A aplicação das sanções previstas no item 14.2 deste contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
14.12 Na aplicação da sanção prevista na letra "b" do item 14.2 (multa), será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
14.13 A aplicação das sanções previstas nas letras "c" e "d" do item 14.2 Lei 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 
14.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatorias ou intempestivas. 
14.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração Municipal. 
14.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do 
Tesouro do Município. 



E o 
LJ 

ITORA 

por toda a nossa gente 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO: 
15.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitra!, ou por decisão judicial. 
15,2. A critério do CONTRATANTE, caberá rescisão deste Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando o 
CONTRATADO não cumprir quaisquer de suas obrigações contratuais ou 
transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte. 
15.3 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA HABILITAÇÃO PROFISSIONAL E 
DO REGISTRO: 
16.1. Compete ao motorista ou à empresa contratada e sob a sua 
responsabilidade e fé, admitida a veracidade ideológica documental, a exibição 
da documentação formal probatória de sua habilitação — CND. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — DA GESTÃO DO CONTRATO 
17.1 Competirá ao CONTRATANTE, através de servidor designado pela 
Unidade Requisitante (Secretaria Municipal de Saúde), proceder à fiscalização 
de toda execução do Contrato, foi designada a servidora Maria Moema Novaes 
de Souza, pela Portaria 006/2025. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste 
Contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, 
respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em especial a Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-se supletivamente, 
quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na 
Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
19.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente 
instrumento contratual. 

20. CLÁUSULA VIGESIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
20.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições 
previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal n°14.133/2021.

21. CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
21.1 O Município de Barra da Estiva encaminhará para publicação o extrato 
deste Contrato no Diário Oficial dos Municípios até o quinto dia útil do mês 
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or toda a nossa gente 

seguinte ao de sua assinatura. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO: 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barra da Estiva — Bahia, para eventual 
discussão em tomo do que ficou pactuado neste Contrato. Estando as partes 
justas e mutuamente contratadas, assinam o presente Contrato em 04 (quatro) 
vias de igual teor e conteúdo, para os mesmos fins, juntamente com 02 (duas) 
testemunhas idóneas e abaixo identificadas. 

Barra da Estiva, 14 de fevereiro de 2025. 

UILSON ROBSON SILVA ALVES 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

MARIA APARECIDA CORREIA MOURA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

TRANSPORTES E AGROCOMERC1OS 
M D S LTDA — ME 
CNPJ n°21.683.24310001-41 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

V.) 
CPF: 

21 
CPF: 



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORLA 

• CONTRATO ADMINISTRATIVO N°018/2024 
• MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 90006/2024 - C/v1G/PA 
• PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO NP 2029/268468 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nu 018/2024 QUE 
CELEBRA ENTRE A CASA MILITAR DA 
GOVERNADORIA DO ESTADO E A EMPRESA NORTE 
LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LocAçAo DE VEÍCULOS 
AUTOMOTIVOS NA MODALIDADE LOCAÇÃO (FIXOS 
MENSAL E EVENTUAIS POR DIÁRIAS), PARA ATENDER 
A CASA MILITAR DA GOVF-RNADORIA DO ESTADO. 

Por este instrumento, de um lado, como CONTRATANTE, a CASA MIUTAR DA 

GOVERNADORIA DO ESTADO DO PARÁ, inscrita no CNP]. n° 07313.542/000J-63, sediada na 

Avenida Doutor Freitas, 2531, bairro Pedreira, CEP 66.087412, Belém/PÁ, neste ato reoresentado pelo 
seu Chefe, o Sr. CEL QOPM OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR, brasileiro, casado, militar 
estadual, KG n° 9916, CPF n° 042.691.85348, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro, como 

CONTRATADA, a empresa NORTE LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, estabelecidá no Estrada do 

Tapanã, nvi 08, Icooraci/6elern/PA, CEP 6t .833-075. CNP) 08.949.785/0001-55, telefone (91) 3241-2902, 
e-mail: Selinosantanawnortelocadora.nbs maria.santanamiortelocadoraxem. j neste ato 

representada pelo Sr'. Andréa Mazzariol b tptisla, EG TC 1.860.057- PC/PA, CPF ri° n8.839.002 -72, 

residente e domiciliado no Condomínio Green Ville II, Quadra 10, Casa 38, Parque Verde, CEP 

66.635.010, município de Belém, Estado do Porá, RESOLVEM de comum acordo, celebrar o Contrato 

Administrativo nu 018/2024- CMG, decorrente do Pregão Eletrônico n° 90006/2P24 — NL/CMG, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato é oriundo do processo administrativo n° 2024/268468 • CMG, e em 

observância as disposiçõesda Lei n°14.133/2021, a Lei n°10320. de 2002, do Decreto nu ;355, de 2000, 

e do Decreto n° 5.450, de 2005. Lei n° 8.078/91 (Código de Defesa do Consumidor) e e n decorrência 

do pregão eletrônico nu 90006/2024— NL/C_MC 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJEI O 

1/37 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

2.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de locação de VEÍCULOS FIXO 

MENSAL dos tipos PICK-UP, SUV BLINDADO, MINI-VAN, SEDAN COMPACTO, HATCH 

ELÉTRICO e VEÍCULOS EVENTUAIS POR DIÁRIA, dos tipos PICK-UP BLINDADA, 5121` 

BLINDADO e SLIV's COMUM, sem motorista, com quilometragem livre e manutenção preventiva e 

conetiva, para atender as necessidades da Casa Militar da Governadoria do Estado, por um periodo 

de 12 (doze) meses; 

2.2, Este Instrumento se vincula ao edital licitatório citado na cláusula um, a proposta do licitante 

vencedor e aos anexos desses documentos; 
2.3. Das especificações e Quantidades: 

01 01 

VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 

PICK-UP: 

ANO/MODELO DO ANO 

CORRENTE, ZERO KM, NA COR 

BRANCA OU PRATA CABINE 

DUPLA; 04 (quatro) portas, ano de 

fabdcaçao a partir de 2024 ou 

superior, motor 2.8 ou superior, 

temia mínima de 204 cv, 

Transmissão: Câmbio automático; 

estribos laterais na ror preta, 

protetor de caçamba, capota rigida 

tipo esteira deifica, retrovisores 
catemos pretos e cromados, 

retrovisores externos t:orn 

rebatimento automático, regulage.m 

elétrica e indicador de direção, 
vidros elétricos e sistema de 

abertura e fechamento com um 

toque, com antiesmagamento, 
faróis com temporizador — telinte 

me Mune, acendimento automático 

dos faróis, câmera de 360, controle 

de velocidade de cruzeiro, smart 

entrv: sistema inteligente de 
destravamento das portas por 

40 R$ 10300 R$ 123.600,00 R$ 9 944.0110,00 

CASA MartAlt DA Gostio:^DOStin Do ESTADO 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

sensores. start Inntort/push start 

sistema de partida sem chave, 

airbags frontais, de cortina, laterais 

e de joelho para o motorista, 

assistente de descida (dac), de 

reboque (tsc e de subida (hac), 

controle eletrônico de tração (a-trc), 

luz de Menagem emergencial 

automática, sensores de 

estacionamento dianteiros (2) e 

traselros (4), Sistema auxiliar bas 

(sistema de assistência cai 

frenagem de emergência) nas 4 

rodas, sistema auxiliar ebd 

(distribuição eletrônica de força de 

Menagem) nas 4 rodas, alarme 

perimetrico + volumétrico., sistema 

universal isofix para fixação de 

cadeirinha para crianças no banco 

traseiro, bloqueio do diferencial 

traseiro (com acionamento elétrico), 

trava de segurança das rodas 

assistente de pré-colisão (pcs) com 

detector de pedestre e ciclista e 

alerta sonoro e visual co 

Menagem autormitica, controle 

adaptativo de velocidade de 

cruzeiro (acc), controle eletrônico 

de estabilidade do veículo (vsc), 

sistema de alerta de mudança de 

faixa (lane departure alert — Ida), 

sistema multimidia com teia de 8" 

serisivel ao toque, rádio com mp3, 

câmera de ré instalada na porta da 

caçamba com visualização na tela, 

entrada usb. conexão bluetooth, 

conexão para smartphones e tablets 

através do espelliamento android 

auto e apple carpl,ty, tcnr.ada de 

energia 12 v na cabine, 

condicionado duas zonas integrado 

f do e quente com dispiay digital, 

iaida de ar central para os bancos 
_ 

*i%,k'1Q nalàt' 
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Ilequzint" w Dr. Enda% n''2541,1.vm: Pai/4m acittrn-P 
• maa Maltizie.a,atet. Con4410 3251-2511 

1 



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA l,e57

revestimento dos bancos 

em couro perfurado e material 

sintético, banco de motorista com 

ajuste de altura (elétrico), bancos 

dianteiros ventilados, assento 

traseiro com assento rebativel 

Irl3 

60/40, computador de bordo com 

tela de 4,2". modos de seleção de 

condução eco e power, pacote de 

couro (volante c manopla de 

câmbio), sistema de som com 6 

alto-falantes, 2 tweeters e 1 

subwoofer, retrovisor interno 

eletrocrômico, volante com 

comandos integrados de telefone, 

audio, vídeo e computador de 

bordo, coluna de direção com 

regulagern de altura e 

profundidade. 

MODELO REFERÊNCIA OU 

SUPERIOR: HILUX OU SIMILAR 

o veiculo deve conter sinalizador 

visual e acústico conforme 

descrição: SINALIZADOR 

VISUAL EM PICK-UP 

DESCARACTERIZADAS: 

-Dispositivo de sinalização visual 

de emergência interna ao para -

brisas, tanto dianteiro quanto 

traseiro, com LEDs vermelhos e 

azuis, posicionada no topo do para 

brisas, com montagem que impeça 

a luz de ser refle da para o interior 

do veiculo. 

Deve ser construido com o 

tamanho mínimo para acomodar os 

módulos de LEI), com altura 

máxima de 60 mm e não deve ter 

cantos vivos, de modo a proteger os 

ocupantes em (-140 de acidentes. A 

contratada deve inclusive utilizar 

4:37 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 
L-IN 

o 
de borracha, EIS perfis espuma ou 

siliconë para reduzir e amortecer o 

impacto em caso de choque. 

Deverá ser composto de no mínimo 

(seis) módulos de LEDs, sendo 
.: 

posicionados 3 (três) à direita do 

ara-brisas e outros 3 (rit) 

esquerda. Cada módulo deve ser

nstituido de 6 LEDs, sendo três 

nnelhos e três azuis, 

possibilitando ácendimentu de 

ambas cora alternadamente, 

Conjunto luminoso secundário, 

constituído por, no mínimo, 04 

módulos, sendo dois na cor 

vermelha e dois na cor azul, 

posicionados entre os faróis 

dianteiros do' veiculo, atrás da 

u 

grade do frontal, de forma a 

priorizar a discrição, e que deve ser 

acionado simultaneamente ao 

dispositivo de sinalização interno. - 

Os LEDs utilizados devem seguir 

as seguintes especificaçOes; 

a) LED vermelho: comprimento de 

onda de 610 a 660 MI, intensidade 

luminosa de cada LED de no 

mínimo 90 lúmens ANSI pico; 

12)13) LEI) azul: comprimento de 

onda de 450 a 490 iam, intensidade 

luminosa de cada LEI) de no 

minusno 60 Nenens ANSI pico; 

SINALIZADOR ACÚSTICO EM 

PICK-UP 

DESCARAL 1 tIUZADAS: 

-Sirene eletrônica instalada em local 

adequado. O som de saída será 

composto pela alternância e 

sobreposição dos tons comumente 

5:37 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA COVERNADORIA 

u lizados em viaturas policiais 

(wail, yelp e super yelp). Caso não 

seja possivel a composição do 

sons, será apresentada pela 

empresa uma proposta para o som 

de sirene, a ser analisado pela 

ca 

ObE0p, -A pressão sonora à frente

do veiculo não poderá ser inferior a 

110dB, Para a comprovação dessa 

medida o aparelho utilizado para 

aferição deverá ser colocado a um 

metro de distância do veiculo, a um 

metro de altura, -Será admitida 

instalação de sirene de baixa 

frequência, desde que em adição à 

sirene principal -0 drive utilizado 

deverá ser especifico para 

utilização em viaturas policiais, 

sendo vedada à utilização de drives 

confeccionados para aplicações 

musicais. Deve ainda ser um driver 

com pontos de fixação no corpo 

deste, não sendo permitida a 

fixação pela rosca, a fim de evitar 

desgastes e quebras, que podem 

causar eventuais acidentes além do 

mau funcionamento da sirene - 

Sistema de megafone com 

interligação auxiliar de audio com o 

rádio transceptor, resposta de 

frequência de 300 a 3000Hz e 

pressão sonora, a um metro do 

veículo e a um metro de altura, de 

no mínimo 90dB. -Os equipamentos 

não poderão gerar atidos 

eletromagnéticos ou qualquer outra 

forma de sinal, que interfira na 

recepção dos transceptores (rádios), 

dentro da faixa de frequencia 

utilizada petas policias, 

Determinações da ANATE,. A 

escolha do local e a montagem da 

sirene priorizará a discrição, Mio 

o/37 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 
• '"P 

42 . 

f 

.. 

7.

deixando o equipamento visível F 
através da grade frontal do veículo,

- O acionamento dos dispositivo 

ominosos e da sirene deve ser feito 

através e dois botões simples e 

discretos (ion para iluminação e um 

para sirene), Instalados no interior

do veiculo, em local discreto a ser 

definido conjuntamente pela 

contratada e conttatante. 

02

VEICULO ZERO QUILÔMETRO 

TIPO 5IJV 

(UTILITÁRIO 

DIESEL, 
ESPORTIVO:» 

LINDADO, 

comblindagem nível de proteção 

111-A, que resiste até ao impacto de 

munições 9FIVIJ, 

com energia cinética de 726 joules, 

bem como a munições 44 Magnon 

SWC Chumbo, com energia cinética 

de 1411 joules, provenientes de 

revólveres 44 ~In 

inferiores,Motor, Posição: 

Transversal dianteiro, Número de 

cilindros: 4 em linha, Diâmetro x 

curso: $3 x 90,4 mm, Cilindrada 

total: 1.956 cm3, Taxa de 

compressão: 16,5:1, Aspiração: 

Turbo compressor, Potèneia 

máxima (ABNT): 170 cv a 3.730 

rpm, Torque máximo (ABNT). 350 

Nrn a 1.750 rpm, N° de válvulas par 

cilindro: 4, Eixo comando de 

válvulas: 2 no cabeçote, 

Alimentação: Injeção eletrônica: 

Bosch X4u1tbet II è i-, direta.

Combustivel: Diesel, Transmissào: 

Câmbio automático: nove marchas 

frente e uma à ré, Relações de 

transmissão 4,700 2" - Z840 - 3° 

06 RS 14.690,00 R$176.ISO,00 R$ 1.057.680,00 

7/37 

CASAM 0* (0V51N*POIUA 

. FMdo4aDopara,fl ,  Dr.Preibm tr,  DM. batt40: 

cama *ou, its now.ht Oraltkis2 

DO LIDADO 
redltift. 144&rn-PA. Cii'tiii7 h1 

ti -2522 



O 
eterna), 

Ne\

o 

74

oiesel 

• 

- 1,910 - 4* - 1,380 - 54_ 1,000 - 6° - 
0,810 - 74 - 0,700 - 8' - 0,580 - 94 - 
0,480 - Ré - 3,805 - Diferencial 
(relação final) - 4,334, Tração: 

Integral, Sistema de freios, 

Comando: A pedal e transmissão 
hidráulica com A135/ESC, Dianteiro: 
A disco ventilado (diâmetro de 305 

mm) com pinça flutuante, Traseiro: 
A disco sólido (diâmetro de 278 

non) com pinça flutuante, 
Suspensão dianteira: 

Tipo: McPhenion com rodas 
independentes, braços oscilantes 

inferiores com geometria triangular 

e bana estabilizadora, 
mortecedores: Hidráulicos e 

pressurizados, Elemento dístico: 

Molas helicoidais. 

MODELO REFERÊNCIA OU 

SUPEJUOR: JEEP COMPASS OU 
SIMILAR . 

O Veículo deve possuir sinalizador 

visual e acústico conforme 

descrição abaixo: SINALIZADOR 
VISUAL EM SUV 
ESCARACTERIZADAS: - 

Dispositivo de sinaliração visual de 

emergência interna ao para-brisas, 

tanto dianteiro quanto traseiro, com 

LEDs vermelhos e azuis, 

posicionado rui topo do pata brisas, 

com montagem que impeça a hm 
de ser refle da para o interior do 

veiculo. Deve ser construido com o 

tamanho mínimo para acomodar os 

módulos de LEI), com altura 

máxima de 60 mm e não deve ter 

cantos vlimt de modo a proteger os 
ocupantes em caso de acidentes. A 

8137 
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GOVERNO DO ESTADO DOPARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

contratada deve inclusive utilizar 

perfis de borracha, espuma ou 

silicone para reduzir c amortecer o 

impacto em caso de choque. Deverá 

ser composto de no mínimo 6 (seis) 

módulos de Uns, sendo 

posicionados 3 (três) à direita do 
para-brisas e outros 3 (três) à 

esquerda. Cada módulo deve ser 

constttutdo de 6 LEDs, sendo três 

vermelhos e três azuis, 

possibilitando acendimento de 

ambas cores, altemadamente. 

- Conjunto luminoso secundário, 

constituído por, no mínimo, 04 

módulos, sendo dois na cor 

vermelha e dois na cor azul, 

posicionados entre os faróis 

dianteiros do veiculo, atrás da 

grade do frontal, de forma a 

priorizar a discrição, e que deve ser 

acionado simultaneamente ao 

dispositivo de sinalização interno. 

- Os LEDs utilizados devem seguir 

as seguintes especificações: 

a) LEI) vermelho: comprimento de 

onda de 6W a 660 nm, intensidade 
luminosa de cada LEI) de no 

=imo 90 Itimens ANSI pico; 

bt LED azul: comprimento de onda 

de 450 a 490 nm, intensidade 

luminosa de cada LEI) de no 

mínimo 60 lúmens ANSI pico; 

SINALIZADOR ACÚSTICO EM 

SUV DESCARACTERIZADAS: 

- Sirene eletrônica instalada em 

local adequado. O som de salda 

rá composto peta alternância e 

sobreposição on mente u 

9137 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

tirados em viaturas policiais (waii 

velp e super yelp). Caso não seja 

possível a composição dos sons, 

será apresentada pela empresa uma 

proposta para ti som de sirene, a ser 

analisado pela CEE0p. 

, 
I ? 

t.its i 

-A pressão sonora à frente do 

veiculo não poderá ser inferior a 

1.10c113 Para a comprovação dessa 

medida o aparelho utilizado para a 

aferição deverá ser colocado a um 

metro de distância do veiculq, a um 

metro de altura. -Será admitida a 

instalaço de sirene de baixa 

frequência, desde que em adição à 

sirene principal 

-O drive utilizado deverá ser 

específico para utilização em 

viaturas policiais, sendo vedada à 

utilização de drives confeccionados 

para aplicações musicais. Deve 

ainda ser um eiriver com pontos de 

fixação no corpo deste, não sendo 

permitida a fixação pela rosca, a 

fim de evitar desgastes e quebras, 

que podem causar eventuais 

acidentes além do MUI 

funcionamento da sirene. -Sistema 

de megafone com interligação 

auxiliar de áudio com o rádio 

transceptor, resposta de frequência 

de 300 a 3000Hz e pressão sonora, a 

um metro do veiculo e a um metro 

de altura, de no mínimo 90dB. -Os 

equipamentos não poderão gerar 

ruidos eletromagnéticos ou 

qualquer outra forma de sinal, que 

interfira na recepção dos 

transceptores (rádios), dentro da 

faixa de frequência utilizada pelas 

policias. Determinações da 

CAS> ESCAVAR O. COVE 21 o 

1(IR 



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

A ATEL. -A escolha do local e a

montagem da sirene priorizara a 

discrição, não deixando 

equipamento visível através da 

grade frontal do veiculo. 

acionamtmto dos dispositivos 

luminosos e da sirene deve sei' feito 

través de dois botões simples e 

discretos (um para iluminação e um 

pira sirene), i'nstalados no interior 

do veiculo, em local discreto a ser 

definido conjuntamente pela 

contratada e contratante. 

3 

VEÍCULOS LEVE TIPO 

MINIVAN, ano/modelo do ano 

corrente, zero km, potência minima 

de 106 cv, motorização deve ser 

igual ou 

superior a 1.8, hicombustivel 

(álcool efou gasolina), transmissão 

automática de seiç velocidades, 

direção assistida (elétrica ou 

hidráulica), porta-malas com 

!Moino 162 litros, rodas de 

uminio aro 16', sistema de som 

Itimidia, cor branca ou prata, 04 

(quatro) portas, capacidade para 07 

lugares, ar condicionado de 

brita, novo, 

zero quilômetro rio mínimo do ano 

vigente. 

MODELO REFERÊNCIA OU 

SUPERIOR: SPIN OU SIMILAR 

06 R$ 5.240,00 ES 62.880,00 RS 377.280,00 

4 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO SEDAN 

COMPACTO, ano/modelo de ano 

corrente, zero km motor com 

potência mínima de 100 cv, 

bicombustivel (gasolina/ etanol), 04 

portas com ar condicionado, 

R$ 3.750,00 R$ 45.000,00 R5 540.000,00 

. . ...-
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

CASA MILITAR DA GOVERNADOR1A 

direção hidráulica ou elétrica, freios 

abs com ebd. trava elétrica das 

portas, alarme antifurto, com ma. 
mínimo 02 (dois) aittegs (motorista 

e passageiro), sistema de audio 

(ststema de som multiinidia) com 
rádio am/fm integrado, mpS, usb, 
capacidade do tanque de 

combustível mínima de 40 lama, 

porta malas com capacidade 

rninima de 445 litros, cor branca ou 

Fala. 

MODELO REFERÊNCIA OU 

SUPERIOR: ONIX OU SIMILAR. 

5

Locaçdto DE VEICULO 

HATCH ELÉTRICO, de Passeio 

(Zero Quilómetro), para utilizaptri 

em Vias Pública Com 

configuração rairtima: característica 
geral: veiculo de passeio 100% 
elétrico; capacidade minima: 5 

passageiros; 5 portas; motor 
elétrico; tração dianteira (4x2) ou 

4x4: potência minima:95 cv: torque 
minimo: 18 kgfm; rodas de 

alumínio ou liga leve, mínimo de 

16"; freios a disco (dianteiros e 

traseiros); direção elétrica; tempo 

máximo de aceleração: O a 100 km/h 

emlls; capacidade mínima da 

bater1a44kivh; autonomia minima; 

290 km; segurança e 

dirigibilidade: 6 airbags (frontais, 

laterais e de cortina); freios 

antitravamento abs; faróis em led; 

controle eletrônico de estabilidade; 

assistente de partida em subida; 

sistema isofix para cadeirinhas; 
câmera de ré; piloto automático; 
sensores de estacionamento 

traseiros. conforto: ar-

02 Rs 5.300.00 R$ babem() In 127200,00

12/37 
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condicionado; banco traseiro; banco

com revestimentos prentium. 

tecnologia e conectividade: painel 

digital; sistema multimidia mínimo 

2 compatível com blueloot e, no 

minimo. 2 usb; função eco; painel 
digital com monitoramentO de 

economia, volume mínimo do 

porta-malas 340 L dimensões {min): 

entre-eixos mínimo: 2.680; 

comprimento mínimo: 4.120; 

largura minima(sem retrovisores): 

1.770; altura mínima: 1350; altura 

minima livre do solo 

120mtn. O veiculo deverá possuir, 

também, carregador para veiculo 

elétrico, de parede. adequado para 

uso coletivo, sendo para uso diário 

e compatível com todos os modelos 

de carros elétricas. configuração 

mínima: 

característica geral: sistema de 

energia: 3p; mifudma potencia 

aproximada! 22kw; tensão nominal 

aproximada: 230/400 VLC 

frequência aproximada: 50i60/24 

quantidade de tomadas: 01; sistema 

de aterramento: tn e tt; instalação: 

interior ou exterior: software de 

gerenciamento com: via conexão 

em nuvem; geração de relatórios: 

aplicativo para smattphorie; 

controle de acesso ao ponto de 

carregamento; acompanhamento 

do carregamento em tempo real; 

energia consumida. 

MODELO . .REFERÊNCIA: »YD 

• DOLEIEUN, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR. 

13/37 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

.-•• 
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LOTE ITEM 

VALOR ESTIMADO PARA 

DersouçÃo 

141 MESES 

QTD. 
VALOR 

tffirrÁmo 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

ESTIMADO 

02 01 

VEICULO TIPO CAMINHONETE 

PICK-UP DIESEL, BLINDADA, 

ANO 2024 com blindagem nível de 

proteção 111-a, que resiste até ao 

impacto de munições 9fmj, com 
etrrgia cinética de 726 joules, bem 

como a muniçÕes 44 mamam swe 

chumbo, com energia cinética de 

1411 joules, 

provenientes de revólveres. 44 

magnun e Inferiores, PICK-UP 

CABINE DUPLA: Cor Preta ou 

prata, com ar condicionado dual 

ZOIlle, central multimidia, 

capacidade de 5 lugares, 4 portas. 

airbag frontal, passageiros e 

laterais, travas elétricas, vidros 

elétricos e retrovisores com controle 

interno, potência mínima 4e 177 cv. 

motor de I cilindros, 2.8 Litros 

turbo diesel cambio automático de 

06 velocidades, tração 4x4„ sistema 
de freios ABS com EBD volume de 

carga na caçamba mínima de 1000 

mm, distancia entre eixos ITIMI1118 

de 30(X) mm tanque com 
capacidade mínima de 80 litros, 

rodas pneus misto mínimo 

245,70/1 h , Oncluind0 
sobressalente), volante com 

regulagem de altura, trio elétrico, 

computador de bordo, farol de 

neblina, vidros elétricos dianteiros 

desernbaçador traseiro. vidros 

elétricos traseiros, bancos de couro 

25 R$ 1.490,00 RS 17.850,00 15 447.000,00 

14131 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
CASA MILMAR DA GQVERNADORIA 

ajuste e altura, ajuste elétrico com 

acessórios: capota . 

marítima, de caçamba, 

5 f  ;

I'l 
protetor 

engate para reboque, estribos 

laterais e demais conforme 

legislação vigente e demais 

equipamentos exigidos pelo 

CONTRAN, emissões máximas de 

acordo com o Programa de 

Controle da Poluição do Ar por 

Veículos Automotores (proconve)-

Acessórios que deverão compor no 

veiculo: Película de maior proteção 

permitida por lei; Estribo lateral; 
Rack, de teto; Piloto automático; 

Capota marítima; Faróis de 

neblina;Câmera traseira para 

manobras; Sensores de 

estacionamento traseiro; Encosto .de 

cabeça para todos os ocupantes; 

Controle elétrico dos vidros 

dianteiros e traseiros; Computador 

de bordo; Mimitoramento da 

pressão dos pneus; Som com 

BLUETOOTH, rádio ANI/FM, 

cenexãolJSfl/IPOD; Bancos 

revestidos em couro; Protetor de 

caçamba; Alarme antifurto e trava; 

MODELO REFERÊNCIA OU 

SUPERIOR: HILUX, 510 OU 

SIMILAR. 

02 02 

VEICULO TIPO SUV 

(UTILITÁRIO ESPORTIVO) 

DIESEL, BUNDADO, ANO 2024 

com blindagem nivel de proteção 

I-A, que resiste até ao impacto de 
munições 9Fivli: com energia 

néfica de 726 joules, bem como a 

munições 

R$ 2.290,50 RS 27. 6,00 150,00 

Pa.k.ntip. P 
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44 Magnon SWC Chumbo. com 

energia cinética de 1411 Emitis, 

provenientes de revólveres. 44; 

Magnun e inferiores, Veiculo aàm 2' 
lugares, movido à Diesel, pCatáWje 

do motor 2..6 turbo diesel não 

inferior a 177 cv, eambl o 

automático com 6 maronas 

sincronizadas à frente e unta (01)

ré, direção assistida, trac;:iri 14.

dileção 

hidráulico, suspensão diatten a 

Suspensão tipo N1cl'herson ti 

dianteira com barra estabilizadora, 

suspensão traseira Suspensão tipc 

eixo transversal (beam). roda tipo 

rígida e molas helicoidal, roda tipo 

Independente e malas heliroidai„ 

ar- condicionado dual z.cine travas 

elétricas, ar-quente, piloto 

automático, volante com risulageei 

de altura, trio elétrico, computador 

de bordo, farol de neblina, vidros 

elétricos dianteiros ciesernbaçacior 

traseiro, vidros elétricos traseiros, 

bancos de couro ajuste de altura, 

ajuste elétrico, airbag motorista 

alarme, freios ABS, airbag 
passageiro. airbag lateral, controlo 

de tração, distribuição eletrémica de 

frenagem, jogo de tapetes— entra 

eixos com no mínimo 2.740 man, 

volume mínimo do porta matos 

mínimo de 400 litros, Altura (mm) 

mínima de 1.835, Largura (mm) 

mínima de 1.855 , Comprimento 

(mm)mínimo de 4.795, Peso 

(Kg)máximo de 2.130, Tanque (-) 

80 no mini/no. Entre eixos (rum) 

com o minimo de 2745. Kit 

Multirnidia originais de rabrka e 

i 

4
i 

! 
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CASA MILITAR DA NADORIA 
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exigidos pelo CONTRAN, emissões 

máximas de acordo com 

Programa de Controle da Poluição 

do Ar por Veículos Automotores 

(Proconve). Acessórios que deverão 

compor no veiculo: Película de 

maior proteção permitida por lei; 

Estribo lateral; Reck de teto; Faróis 

de 

neblinai Ajuste no volante em 

altura e multifuncional; Câmera 

traseira para manobras; Sensores de 

estacionamento traseiro; encosto 

para cabeça de todos os ocupantes; 

bancos revestidos em couro; alarme 

antifurto e trava. 

MODELO REFERÊNCIA: 

TOYOTA SW4 OU SIMILAR. 

-Itcr 

02 03 

VEÍCULO ZERO QUILOMETRO 

TIPO SUV (UTILITÁRIO 

ESPORTIVO) DIESEL. ANO 2024 

Veiculo com 7 lugares, movido 

Diesel, potência do motor 2.8 turbo 

diesel não inferior a 177 cv,câmbio 

automático com 6 marchas 

sincronizadas à frente e uma 101) à 

ré, direção assistida, tração 4x4, 

direção hidráulica, suspensão 

dianteira Suspensão tipo 

McPherson e dianteira com barra 

estabdizadora, suspensão traseira 

Suspensão tipo eixo transversal 

(beam), roda tipo rigida e molas 

helicoidal, roda tipo independente 
e molas helicoidal, ar condicionado 

dual zune, travas elétricas, 

ar quente, piloto automatim 
volante com regulagem de altura, 

30 )$1,625,(Y3 E$19500,00 RS5S5fl00,0O 

17/37 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

1-1

iffi emzet,

trio elétrico. computador de bordo, 

farol de neblina, vidros elétricos 

dianteiros desembaçadur traseiro, 

vidros elétricos traseiros, banco' de 

couro ajuste de altura, ajuste 

elétrico, airbag motorista, alarme. 

freios ABS, airbag passageira 

airbag lateral, controle de tração, 

distribuição eletrônica de frenagern, 

jogo de tapetes, entre eixos com no 

mirdmo 2.740 mm, volume mínimo 

do porta inalas mínimo de 400 

litros, Altura (mm) mínima de 

1.835, Largura (mm) mininta de 

1,855, Comprimento (mm)ntinisno 

de 4.795, Peso (Kg)rmiximo de 

2.13a Tanque (1) 80 no mínimo, 

Entre eixos (mm) com o mínimo de 

2.745. Kit Multimidia originais de 

fábrica e demais equipamentos 

exigidos pelo CONTIUN, emissões 

máximas de acordo com o 

Programa de Controle da Poluição 

do Ar por Veículos Automotores 

(Preconve). Acessórios que deverão 

compor no veiculo; Película de 

maior proteção permitida por le,; 

Estribo lateral; Rack de teto; Faróis 

de neblina; Ajuste no volante em 

altura e multifuncional: Câmara 

traseira para manobras; Sensores de 

estacionamento traseiro; encosto 

para cabeça de todas os ocupantes; 

bancos revestidos em couro; alarme 

antifurto e trava. 

MODELO REFERÊNCIA: 

TOYOTA SW4 OU SIMILAR. 

VALOR ESTIMADO P/12 MESES 

VALOR GLOBAL FOCOS E ~MAIS 

18137 
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PODO PARA 
C ADORIA 

Vi CONDIÇÕES GERAIS: 
Os Veículos devem possuir seguro total, sem franquia para a Casa Militar da Goveri
com cobertura para roubo, furto, incêndio, colisão, danos materiais e peasnais de toda num 
inclusive contra terceiros e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, bem como para 
disponibilização do guincho, durante todo o prazo de vigência contratual, devendo a empresa 
apresentar cópia do seguro no ato da entrega dos veículos. 

2. O serviço de blindagem deverá ser executado por empresa regulamente credenciada, detentora do 
respeilivo Título de Registro (TR) ou Certificado de Registro (CR) emitido pelo Exército Brasileiro 
conforme art. 46 da portaria n° 56- COLOG de 05 de junho de 2017. 

3. Todos os veiculas lotados estarão sob regime de quilometragem livre. Servirá como parâmetro 
as despesas do veiculo (revisões, pneus, câmaras, etc) a média mensal de lan rodados dos veículos da 
Casa Militar, sendo de 2300 lati/Inas. 

4. No valer global definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos ekat impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5. O abastecimento será de responsabilidade da CONTRATADA na ocasião da, entrega, a 

CONTRATANTE será responsável pelo fornecimento de combustível, após o recebimento dos 

veículos, por meio de Contrato de fornecimento de combustíveis com cartões eletrônicos, ou outro 

sistema que estiver à disposição. 

6. No ato da disporabilização do veiculo, a Contratada deverá ericaminhá-lo, PEVtDAMENTE 
ABASTECIDO (TANQUE CHEIO), e no ato da devolução quando do término do Contrato, a 

CONTRATANTE o devolverá abastecido (tanque cheio). 

7. Não são permitidos nos vekulos o uso de qualquer letreiro, marca ou logotipo que ide 

empresa contratada ou qualquer outra empresa e/ou órgão/entidade. 

8. Os veículos de locação fixa, deverão ser entregues no pátio da Casa Militar da Governacloria do 

Estado, Palácio dos Despachos, na Av. Doutor Freitas na 2531, Pedreira - Belém-PA, CEP 66087-810. 

9, Os prazos previstos para entrega de veículos poderão ser prorrogados em casos excepcionais com 

anuência da CONTRATANTE mediante solicitação formal da CONTRATADA com devida 

Justificativa 

10. Os veículos descritos LOTEI serão entregues à Casa Militar da Govemadoria na Coordenação de 

Transportes Terrestres, ao Coordenador de transporte/fiscal do contrato no dia e horário marradas, 

para fina de vistoria. 

11. Os veículos deverão atender às especificações contidas neste istrumento, estar em perfeitas 

condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a 

todas as exigências estabelecidas pelas legislações de transito e ambiental, regutarnentadas peio 

Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) e pelo Departamento de Trânsito do Estado do 

Pará (DETRAN-PA). 

CASA NtWITAA17It COVERNADORI" 00 ESTADO 
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GOVERNO DO ESTAM DO PARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

Of 
12. A(s) diária(s) dos veiculo(s) eventuais serão coxnptiradas a partir do recebimento do veículo ti 

deverá ser entregue aos agentes de segurança que estarão devidamente identificados com crachás 

outro documento que comprove que os mesmos estão a serviço desta Casa Militar e será registrado o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas para fins de det &tição, quando for solicitado somente 01 (uma) 

diária. Será admitida a tolerância de até 03 (três) horas a partir da vigésima quarta hora para a 

devolução dos veículos nos locais onde os mesmos foram entregues. 

13. Somente a partir do primeiro minuto da terceira hora após o ciclo de vinte e quatro horas da diária, 

será contabilizado uma nova diária do veiculo para fins de pagamento. 

14. Os veículos que não apresentarem condições de segurança, conservação e limpeza adequados à 

sua utilização, ou ainda, em caso de pane ou acidente, quando em serviço, deverão ser substituídos 

no prazo máximo de 02 (duas) horas, estando tais veículo na Região Metropolitana de Belém ou no 

máximo em 04 (quatro) horas em outros municípios do Estado 

15. Os veículos descritos nos itens que estiverem caracterizados como "VEÍCULOS BLINDADOS" 

deverão apresentar blindagem de nível 111-A, com vidros de espessura mínima de 21mm, testados 

pelo Instituto Nacional de Metrologia. Qualidade e Tecnologia — INMETRO. 

2.5.DA VISTORIA DOS VEÍCULOS: 

1. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na "Ficha de Vistoria", fornecida pela 

CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução, 

deverão constar na ficha: 

1a. Relação dos veículos, na qual deverá instar: marca, modelo, placa, ano de fabricação, 

quilometragem e tipo de combustível; 

1.2. Certificado de Registro e Licenciamento dos Veicules 

24. DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO: 

1. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito 

cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto 

CONTRATANTE 

2. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA aguardará a conclusão dos processos referentes 

aos recursos previstos pela legislação. 

3. A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE, através de e-mail criado para este fim, 

no prazo máximo de 48 lis (quarenta e oito horas), contadas do recebimento, as notificações emitidas 

pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor 

TCCUrs0. 

4. Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dento do prazo supracitado, a 

CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes às 

multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrentes das infrações, sem direito a 

reembolso, resguardado o direito à ampla defesa e o contraditório. 
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5. No caso de procedência dos em face das inf ões ç de 

C_O_NTRADTA A deverárá restituir CONTRA valores pagos à CON- TADA. 

Quando a o  

responsável

oocorrer em decorrência de problemas de conformidade do veículo, será 

CONTRATADA pela quitação. 

2.7. DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS: 

(idas os veículos deverão receber a adego 

rme recomendações do fabricante. 

2. Quando ocorrer manutenção e/ou revisão , a contratada deverá, antes de receber os 

veículos fazer a devida entrega dos substitutos à CMG, no local indicado pelo Gester de frqta, para 

evitar descontinuidade dos serviços da CONTRATANTE. 

3. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas à troca de óleo/lubrificantes, 

demais suprimentos e peças, necessários ao fiel cumprimento do objeto do contrato. 

4. A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 

dos veículos que estejam indisponíveis, seja por manutenção preventiva, seja por manutenção 

corretiva, avarias ou acidentes. 

5. A CONTRATADA deverá prestar assistência 2 (vinte e u o) horas, com plantão para 

atendimento e socorro dos veículos, em todo o Estado do Pará. 

6. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico com guincho em todo o Estado do 

Pará, bem como pela manutenção preventiva e conetiva, entendendo-se como preventiva aquela 

constante no plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veiculo) e conetiva aquela 

destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos e durante as 

manutenções preventivas. 

7. Serão consideradas, como manutenção preventiva, as trocas de óleo do motor, óleo do câmbio, 

fluido de freio, fluido aditivo do radiador, pastilha de freio, lona de freio, correia do altemador, 

correia de distribuição, filtro de lubrificação de óleo, filtro de combustível, filtro de ar, amortecedor 

da suspensão dianteira, amortetedor da suspensão traseira. 

8. São consideradas manutenção corretiva, as pequenas avarias decorridas do 1150 normal n a r

d

dos a

veiados (vidros trincados, pneus furados, rodas empenadas, riscos amassados na tu

carroceria, etc). 

e. Sempre que o veiculo for sebmetido a manutenção, a CONTRATADA deverá apresentar ao gestor 

de frota um relatório descrevendo todos os serviços realizados no veículo. 

2.8.00 SEGURO DE FROTA DOS VEÍCULO& 

L A CONTRATADA se responsabilizará por seguro total para cobertura de colisão, furto ou roubo, 

incêndio, enchente, prevendo em especial pagamento de danos contra terceiros, morte, invalidez de 

passageiros, terceiros e assistência 24h, com guincho, garantia de reparo ou restituição de  peças, 

vidros e para-brisas. 
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2. A responsabilidade pelo pagamento da franquia a ser naga para a seguradora. caso ocorr 

sinistro é da Contratada. Se esta não acionar a seguradora serra de sua responsabilidade o pagamen 

do conserto do veiculo, ficando, assim, a Contratante isenta do pagamento de qualquer sinistro ou 

avaria que o veiculo venha a sofrer; 

3. A CONTRATADA se responsabilizará por seguro ou assumirá, diretamente todos os sinistros 

advindos do Contrato firmado entre as partes, salvo nos casos de danos causados por "mau uso" do 

veículo e de seus acessórios por parte do condutor, nos casos de culpa ou dolo do agente, 

devidamente apurado em procedimento administratho da CONTRATANTE, referentes às seguintes 

coberturas: 

Danos materiais a terceiros; R$ 100.000,00 ( aios); 

Danos corporais: R$ 100.000,00 (cem mil rea 

Morte (por pessoa): R$ 50000,00; 

Invalidez permanente (por pessoa): R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais 

Caso o veiculo tenha perda total por ocasião de sinistro, substituir o veículo sem ónus para 

CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oitcr;horas nos municípios do interior do Estado e 24 

(vinte e quatro horas) para os municípios da região metropolitana. 

4. A CONTRATADA deverá apresentar Apólice de tzt.trt ou declaração oficial de autogestão no ato 

da entrega dos veículos a serem locados, e posterior:alenta, deverá entregar à contratante, anualmente, 

o referido documento. 

5. Em caso de quebra eventual, a Seguradora deverá garantir o reparo ou a substituição (quando não 

for tecnicamente possível efetuar o reparo) de todas as peças dos veículos automotores segurados, 

clusive partes da carroceria (portas. Capô, porta- malas e outras) e película protetora (insulfilm 

alta desta, outra equivalente, respeitando-se a legislação de trânsito vigente), em virtude da troca 

eparo do vidro. 

6. A CONTRATADA disponibilizará imediatamente após a solicitação da Contratante veículos 

reserva, com as mesmas características  kat,: contidas neste instrumento, em número suficiente 
para comportar eventuais substitukães por indispenibiliclade (incluidas as movimentações para 

manutenções, panes, revisões e acidente de transito) de modo a garantir a continuação do serviço. 

7. A CONTRATADA deverá encaminhar para a CONTRATANTE uma copia das apólices de seguro 

e cópias dos contratos de seguro contendo os valores detalhados para todos os veículos locados, 

8. Em caso de sinistro de qualquer monta em veicules não segurados, todos os custos de manutenção 

e recuperação serão assumidos pela CONTRATADA. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO LOCAL, HORA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

3.1. Os veículos de locação fixa, poderão Ser entregues a partir do 1 9 dia de vigência do contrato no 

pátio da Casa Militar da Govemadoria do Estado, Palácio dos Despachos, na Av. Doutor Freitas ne 

2531, Pedreira - Belém-PA, CEP 66.087- 810. 

3.2. Os veículos de locação eventual poderão ser solicitados em todos os municípios do Estado do

Pará, pelo fiscal do contrato ou gestor de frota conforme a necessidade da Casa Militar. 
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A entrega dos veículos Ir zero quilômetros exigidos não poderá ser superior. a 60 (sem 
ção. dos blindados cuja entrega não poderá ser superior a 90 noventa) dias, podendo am.

prazos serem prorrogados em casos excepcionais com anuência da CONTRATANTE mediante 
solicitação formal da CONTRATADA com devida justificativa. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1. O valor global do contrato é R$ 8.765,310,00 (oito milhões, setecentos e sessenta e cinco mil e 

trezentos e dez mais) e todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes de sua execução 

está() inclusas neste preço, como tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,  corrtercials, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentaria propna 

prevista no orçamento do exercício 2024, na classificação abaixo; 

Atividade 
8314 - Apoio Logístico para Atuação 
Servidores Públicos 

mnaental 2245- Câpacitação de 

Na Despesa 
33503103 -Passa 

Transporte 

e Despesas Locomoção, Locação de Meios de 

Funcional Programática 04.122.12978314 04. .2245 

Fonte do Recurso 015 1/01501 - 006355 

CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE 

6.10 contrato será reajustado pelo IPCA (índice Nacional ao Consumidor Amplo). 

6.2 É devido reajuste contratual apenas a cada 12 (doze) meses a contar data do orçamento es 

6.3 O reajuste será realizado de ofício pelo CONTRATANTE mediante a aplicação do 

correção monetária mencionado na Cláusula 6.1 

640 reajuste será automático e independerá de requerimento do CONTRATADO 

6.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

660 reajuste será realizado por simples apostila. 

6.7 No caso de atraso ou não divulgação do índice do em 6.1, o CONTRATANTE utilizará a sua 

Ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

6.8 Caso o índice do item 6.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, as PARTES elegerao 

novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo, 

6.9 Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem foi atribuível ao c 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

23(37 

ILCIAR IMCOVEÉNAISORIA DO ESTADO 

Av.ht 5~2131.balem Aecisich2,5dias PA ar 66.017410 

[anima 325Wra 



et rn a 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA 

7.1 O pagamento será realizado em 30 (trinta) dias corridos, a contardo recebimento da not 
fatura atestada pelo fiscal do contrato. 
7.2 O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária em conta do 
Banco do Estado do Pará - BANPARÁ, devendo para isso ficar explicitado na nota fiscal/fatura, o 
nome/número da agência, localidade e número da conta corrente cru que deverá ser efetivado e 
crédito em conformidade com o art. 2" do Decreto Estadual n°877, de 31/03/2008. 
7.3 O pagamertto será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da CONTRATADO, 
cujos dados são: (Banco 13anpará, Agência 015„ Conta 3126315). 
7.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate 
que o CONTRATADO adote as medidas para saneamento das pendências. 

7.5 Na hipótese do item 7.4, o prazo para pagamento começará a correr depois da comprovação da 
regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE. 
7.6 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária emitida para 
quitação da nota fiscal ou fatura. 
7,7 A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE por ocasião 
do pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (S1CAF) 
ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados sitios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser 
solicitada a documentação física listada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133/21. 
7,8 A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o pagamento do que fui 
executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de inexecução contratual. 
7.9 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o item 7.8, o 
CuNTRATADO deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo 
regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecução contratual, ofertando contraditório e 
ampla defesa ao CONTRATADO. 

7.10 A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento do serv 
que já foi prestado. 

7.11 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público, a autoridade 
competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que somente será pago o serviço que 

já foi prestado, 

7.12 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 7.8 a autoridade decida 

pela rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente. 

7.13 A irtadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contratual, exceto se a 

autoridade máxima do CONTRATANTE notificar a necessidade de manutenção do contrato por 
motivo de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância, 

7.14 O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável por ocasião do 
pagamento. 

7.15 O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrera retenção tributaria em rele0(234ele 

CASA MILITAR DA GOVL II 

èrnad  

o 



impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento 
corriprovação, por documento oficial de que o CONTRATADO é bene 
tributário previsto na Lei Complementar Federal na 123/06. 
7.16 Considerando o .Ç 3Q do Art. I° cio Decreto Estadual nt 3.532, de 27 de novembro de 2023, a pessoa 
física ou jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço deverá destacar, no documento fiscal, o 
valor do imposto a ser retido  na operação, conforme os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil na 1.234, de lide janeiro de 2012. 
7.17. A CONTRATADA deverá entregar na Unidade Orçamentária Contratante 'solidtação formal de 
cadastramento contendo as informações necessárias para o preenchimento da Ficha de Atualização 
Cadastral de Credores - FACC 
7.18. No caso da não efetivação do pagamento no prazo estabelecido, desde que a CONTRATAVA 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos 
moratórias, que serão aticulados pela aplicação da seguinte fórmula: 
EM-1 x N x VNF , Onde: 
EM: são os encargos moratórias devidos; 
N: É o número de dias entre a data limite prevista ara o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VNF: é o valor da Nota Fiscal/Fatura; 
c índice diário de compensação financeira, calculado com base na média aritmética simpes do INPC 
(IBGE) e do IGDPI(FGV), dos últimos doze (12) meses, dividia por 365, cuja fórmula e: 
i=[(INPC+IGPD1)/21(365. 

a) O valor dos encargos moratórias será simetricamente arredondado para duas casa decimais; 
b) Na hipótese de extinção de uni desses índices ( PC E IGPD1), será utilizado o índice que vier a 
substitui-lo. 

c) Os prazos para pagamentos definidos des 
sancionada a Lei Orçamentária Anual-LOA de 
qualquer encargo moratória por atraso nos pagam 
CONTRATANTE não ter dado causa. 

usula ficarão suspenso enquanto for 
exerdao financeiro, não ensejando assim, 

os do início do referido e erdcio, e razão do 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1. São obrigações do contratante 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO de acordo com esse 
instrumento, edital de licitação, Termo de Referenda e anexos. 
b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c. Notificar o CONTRATADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido 
para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas expensas. 
d. Acompanhar e Usrititrar a execução do cantt4ttø e O CIAM 

CONTRATADO. 

e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aq 
E Aplicar ao CONTRATADO as sanções decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 
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g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacemadas à execução do contrato, ressalvad 

requerimentos meramente protelatórios, manifestamente impertinentes ou de nenhum interesse à boa 

execução do ajuste. 

8.2. São obrigações da contratada: 

I. Cumprir todas as obrigações previstas deste contrato, Edital e Termo de Referência, assumindo 

exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes de sua execução. 

2, A Contratada deverá possuir estrutura física com sede situada na região metropolitana de Belém 

do Estado do Pará, objetivando garantir a efetiva execução do contrato em tempo hábil. 

3. Manter prepeçato aceito pelo CONTRATANTE para o representar na execução do contrato 

preferencialmente na Região Metropolitana de Belém e no Estado do Pará. A indicação do preposto 

do CONTRATADO ou a sua manutenção poderá ser recusada pelo CONTRATANTE mediante 
justificativa, devendo o CONTRATADO designar outro para o exercido da atividade. 

4. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste instrumento. 

5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos os encargos relativos aos veículos, como o 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores tIPVA.), seguro obrigatório e outros, previstos 

no Código de Trânsito Brasileiro. 

6. Aceitar acréscimos ou supressões impostos pelo CONTRATANTE de até 25% do valor atualizado 

do contrato nas mesmas condições pactuadas inicialmente; 

7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive aquelas com eventuais deslocamentos, enquanto perdurar a vigência da garantia 

dos serviços; 

8. Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, Éais como-. obrigações civis, trabalhistas, 

fiscais, previdenciários, ou quaisquer outros, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada; 

9, A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas pela Lei; 

10. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste Contrato de acordo com as especificações e 

critérios estabelecidos no Edital de Licitação, e seus Anexos, propostas apresentadas, e ainda: 

a) A CONTRATADA deverá entregar os veículos em perfeitas condições de funcionamento e uso. 

com documentação atualizada, sem franquia mensal de quilometragem. 

Os serviços de manutenção preventiva eieu corretiva, serão sempre executados pela 

CONTRATADA em sua sede ou em empresa por ela determinada, sendo que esta deve atender à 

localidade onde o veículo estiver em uso. 

c) A CONTRATADA deverá realizar no mínimo uma lavagem por semana (lavagem simples ou 

completa), sendo no mínimo uma lavagem completa por mês, totalizando 04 lavagens por mês. 

- Entende-se por lavagem simples: Lavagem da mi rroceria, lavagem das rodas e aspiração; 
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- Entende-se por lavagem completa: Lavagem da carroceria com aplicação de cera autom 
lavagem das rodas com aplicação cir limpa-pneu, aspiração total interna, higienizição inte 
estufados e lavagem do motor. 

d) Na hipótese de serviço de lavagem ser realizado por empresa terceirizada a CONTRATADA 
deverá responsabilizar-se por realizar o serviço em empresa que possua licenças contendo có 
requisitas ambientais necessários pata as lavagens de veículos; 
e) Disponibilizar serviços de borracharia em caso de furo dos pneus, para desempeno de rodas e 
correção de calotas e demais serviços que se fizerem necessários; 

1) Atender nos padrões fixados neste termo as demandas que se fizerem necessárias fora do horário 

comercial e aos finais de semana e feriados, através do serviço de sobre aviso, para casos excepcionais. 

g) A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) km, bem como a 

verificação do balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção, os 

pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando, a profundidade dos sulcos da 

banda de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela TW1 

(Thread Wear Indicators). 

h) Sempre que o veículo for submetido a manutenção, a CONTRATADA deverá apresentar ao gestor 

de frota um relatório descrevendo todos os serviços realizados no veiculo. 

i) Os serviços de lavagem e borracharia devem ser fornecidos pela CONTRATADA em todo o Estado 

do Pará, a fim de que laS veículos sejam utilizados em condições adequadas. 

j) A CONTRATADA deverá disporailizar 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, 
domingos e feriados, serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos, nos casos de 
defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato em todo o Estado do Pará. 

Apresentar contato telefônico para atendimento desta demanda desde o 1" dia de vigência do 

contrato administrativo. 

k) A CONTRATADA deverá possuir agencia de atendimento na Região Metropolitana de Belém, 

com funcionamento de segunda-feira a sábado, no horário comercial, assim como, uma central de 
atendimento com discagem para assistência de 24 (vinte e quatro) horas, devendo ainda informar 

nome, endereço da agência de atendimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura do 

contrato; 

I) A CONTRATADA deverá providenciar a substituição dos veículos fixos em uso por veículos com 

as mesmas especificações, quando completados 24 (vinte e quatro) meses de uso ou se forem 

atingidos 60.000 Icrn rodados. 

11. A celebração de Contrato não gera, sob nenhuma hipótese, o vínculo empregando dos 

funcionários da CONTRATADA em relação à CONTRATANTE; 

12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Servidor, designado pela Casa Militar 
da Govemadoria do Estado, encarregado de acompanhar a execução dg Contrato, prestando todos os 

esclarecimentos que lhes forem solicitados, e atendendo as reclamações formuladas; 
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13. Durante o prazo de vigência do Contrato, comuni escrito,car  no prazo máximo de 10 
dias úteis, à Casa Militar da Governadoria do Estado, quaisquer alterações ocorridas no canil-
social. 

14. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito; qualquer anormalidade de caráter urgente 
relacionada à locação do veículo. 
15. Em caso de denúncias graves sobre irregularidades das serviços prestados pela CONTRATADA, 
deve esta fazer a apuração de forma técnica, observando os preceitos ela legislação vigente, e informar 
os resultados da apuração, por meio de documento, à Casa Militar e, quando confirmada a falha do 
serviço e a infração de funcionário da CONTRATADA, deve também informar as medidas 
administrativas eiou disciplinares tomadas pela CONTRATADA. 
115. A CONTRATADA deverá emitir declaração, afirmando possuir o compromisso e 
responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, vos termos das exigências impostas pela IN N2
01/2010/SLTIMPOG. 

17. A Contratada obriga-se a manter absoluto sigilo quanto às informações pertinentes aos serviços
que deverão ser executados, vedada a sua divulgação, por qualquer meio, sem permissão da 
Contratante, vídeos, fotos, imagens e demais informações, bem como qualquer sistema de 
rastreamento. 

18. A CONTRATADA prestadora de serviço que ainda não seja correntisia do Banco do Estado do 
Pará deverá providenciar a abertura de conta corrente na agência de sua preferência conforme o 
Decreto Estadual n2 877, de 31 de março de 2008. 

19. A CONTRATADA deverá possuir autorização do Exercito Brasileiro para efetuar a locação de 
veículos blindados conforme disposto na PORTARIA N2 94 - COLOG. DE 16 DE AGOSTO DE 2019 
em seu Art. 44. A locação de veículos blindados dar-se-á por pessoa jurídica registrada no Exército 
para esse fim, na forma prevista em norma administrativa congénere. 

20. A CONTRATADA deverá no ato da entrega dos veículos blindados, remeter a CONTRATANTE 
as cópias de laudos técnico de blindagem veicular e do certificado de registro válido da empresa 
bliridadora emitido pelo Exercito Brasileiro. 

21. A CONTRATADA deverá possuir documento que comprove capacidade técnica na prestação de 

serviço de locação de veículos blindados e não blindados, afim de comprovar condições para atender 

as demandas necessárias, para que não sofra solução de continuidade na prestação dos serviços à 

contratante. 

22. A CONTRATADA deverá manter durante a vigência do contrato veículos em condições de 

atender as demandas eventuais da CONTRATANTE em todos os municípios do Estado do Pará, sob 

pena de responsabilização civil e sanções previstas neste dispositivo. 

23. A CONTRATADA deverá ofertar 15% (quinze por cento) de desconto sempre que um veículo for 

locado por mais de 05 (cinco) dias consecutivos, 30% (trinta por cento) de desconto sempre que um 

veículo for locado consecutivamente entre 06 (seis) e 15 (quinze) dias, e 50% quando um veículos de 

locado consecutivamente entre 16 (dezesseis) e 29 (vinte e nove) dias. 
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24. Todos os veículos, da frota própria Wou subcontratados,  deverão possuir seguro total 
obrigatório à apresentação da(s) pólice(s) no ato da assinatura do contrato e sua vigência d 
igual ou superior a vigência do contrato. 
25. Os veículos devem possuir seguro total, sem franquia para a Casa Militar da Governadoria do 
Estado, com cobertura para roubo, furto, incêndio, colisão, danos materiais e pessoais de toda 
monta, inclusive contra terceiros e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, bem COMO para 

disPOnthilização do guincho, durante todo o prazo de vigência contratual, devendo a empresa 
apresentar ecipia do seguro no ato da entrega dos veículos. 

26. A CONTRATADA deverá emitir os seguintes TERMOS para   TA 

al de ENTREGA/RESPONSABILIDADE para todos os veiculos que forem solicitados para fins 

locação fixa e eventual no qual constará data, hora, local da entrega e nome do recebedor; 

b) de SUBSTITUIÇÃO para os veículos que forem substituídos temporariamente no qual co 

data, hora e o motivo da substituição; 

c) de DEVOLUÇÃO para os veículos que encerrarem os prazos solicitados nas requisições no 

constará data hora e local da devolução. 

27. Para as veículos de frota própria e subcontratados, a CONTRATADA deve apresentar oCRLV - 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo- CRLV, de todos os veiculas utilizados e em caso 

de veículos blindados deve constar a informação no campo "Observações do Veiculo", que possuem 

blindagem. 

28. A CONTRATADA se possuir os veículos quilômetros no P (primeiro) dia de vigência do 

contrato, pudera' disponibilizar veículos provisórios s meta nas especificações ou superiores até o 
término do prazo de entrega dos veículos novos, com o intuito de evitar a descontinuiciade do serviço 

segurança do Exnf. Sr. Governador do Estado do Pará, bem como, para as atividades 

adinnusteativas e de inteligência desta Casa Militar 
29. A CONTRATADA somente disponibilizará os teículos para locação eventual, quándo autorizado 
através de requisição e/ou e-mail administrativo do fiscal cio contrato ou o gestor de frota da CMG, 
utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, com otnna conservação e 

limpos. 

30. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade uperior e 

prestar esclarecimentos ou informações por eles solicitados. 

31. No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir ou refazer às suas expensas 

qual se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua má execução co 

materiais empregados. 

3/ Durante a vigência do contrato, não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o 3g grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

33. Na hipótese do liem 76, parte final, quando solicitado o CONTRATADO deverá entregar ao 

CONTRATANTE os seguintes documentos: 

1. Prova de regularidade relativa a Segundade Social 

t it CONtk, 
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2. Certidão conjunta relativa aos tributos tederais e à Divida Ativa da União. 
3. Certidões que compiovern a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital da sede do CONTRATADO. 
4. Certidão de Regularidade do FGTS. 
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
6. Nota Fiscal atestada pelo fiscal de contrato. 
34,. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato e obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciários, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao ONTRATANTE. 
35. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocon e' steia anormal que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 
36. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus ',repostos, 
garantindo-lhes, a qualquer tempo, o acesso ao local dos trabalhos e aos documentos relativos à 
execução do serviço. 
37. Não permitir: 
1. o trabalho de pessoa menor de 16 anos no objeto deste contrato, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de 14 anos; e 
2. a utilização do trabalho da pessoa menor de 16 anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre. 
em qualquer hipótese. 

38. Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 
para qualificação, na contratação direta. 

39. Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos para pessoa com 
deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras reservas de cargos previstas na 
legislação. 

40. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento do quantitativo de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
confutação, exceto quando ocorrer algum dos eventos do art. 124,!!, d, da Lei Federal rt9 14.133/21. 

41. Cumprir as normas de segurança do CONTRATANTE, além da legislação vigente em âmbito 

federal, estadual e municipal. 

42. A Contratada deverá emitir declaração, afirmando possuir o compromisso e responsabilidade com 
a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela IN N° 01/2010/SITIIMPCX1 

43. A CONTRATADA deverá manter durante a vigência do contrato veículos em condições de 

atender as demandas da CONTRATANTE em todos os municípios do Estado do Pará,sob pena 

de responsabilização civil e sanções previstas neste dispositivo. 

44. A contratada somente disponibifizará os veículos para locação evenhial, quando autorizado 
através de requisição e/ou e-mail administrativo do fiscal do contrato ou o gestor de frota da CMG, 
utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, conservação e limpeza. 
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45. Quando ocorrer solicitação pela CONTRATANTE 

CONTRATADA para manutenção efou revisão, 

devida entrega dos substitutos à CMG, no local 

descontinuidade dos serviços da CONTRATANTE. 

46. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se 

CONTRATADA, todas as observações sobre seu 

deverão constar na ficha: 

47. Relação dos veículos, na qual deverá constar: 

quilometi agem e tipo de combustível; 

48. O Certificado de Registro e Licenciamento dos 
49. A Contratada responsabilizar-se-á por todos 

Imposto sobre a Propriedade do Veículos Automotor 

previstos no Código de Trânsito Brasileiro. 

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADES 

esponsabilidade pelos danos causados 

prepostos ou subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO. 

9.2. A responsabilidade pelos compromissos 

exclusivamente sua, 

93. O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos 

terceiros, ainda que vinculados à execução deste 

CONTRATADO, de seus empregados, propostos 

CLÁUSULA DWLMA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

10.1 Constituem infrações administrativas do CONTRATADO 

sanções: 

para substituição de veículos 

esta deverá, antes de receber os veículos fazer 

indicado pelo Gestor de frota, para evitar

na "Ficha Vistoria", lam 

rievsação

do 

,

a 

estado, por ocas entrega e 

marca, morlPio, placa, ano de fabricação, 

I 

é 

do 

7 

Veículos deverá estar em nome da Contratada; 
os encargos relativos aos veículos, como o 

A), seguro obrigatório e outros, 

POR DANOS. 

por ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

assumidos pelo CONTRATADO com terceiros 

assumidos pelo CONTRATADO com 

contrato, ou por qualquer dano causado por ata 

ou subordinados. 

a serem punidas com as seguintes 

INFRAÇÃO PENALIDADE 

a. Dar causa à Mexecução parcial do contrato. 

Advertência* 

* Exceto quando se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, ocasião em que puderA 

ser aplicada a sanção de "Impedimento de lia 

contratar". 

h. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano ao CONTRA1ANEE 

u ao funcionamento dos serviços públicos 

OU ao interesse coletivo. 

c. Dar causa à inexecução total do contrata. 

d. Deixar de entregar a documentação 

Impedimento de licitar e contratar 

'. Exceto quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, ocasião em que poderá 

Ser aplicada a sanção de "Declaração de 

licitar contratar". 

ti 
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exigida para o certame. 

e. Deixar de manter sua proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

g. Apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou execução do contrato. 

h. Fraudar a contratação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato Declaração de inicioneidade para licitar e 
L Comportar-se de modo inidõneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza. 

j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

os objetivos do certame. 

k. Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei 

contratar 

Federal n° 12.846113. 

10.2 O atraso superior a 10 dias corridos autoriza a rescisão do contrato por seu descumprimento, 
nos termos do art. 137,!, da Lei Federal ric 14.133/21. 

10.3 A aplicação das sant: previstas neste contrato iilii exclui a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao CONTRATANTE. 

10.4 As sanções podem ser cumuladas com as seguintes muitas. 

Multa 

Moratória 

a. 1% sobre o valor da parcela inadimplida 

por dia de atraso injustificado até o 

limite de 10 dias corridos. 

b. 1% sobre o valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado até o limite 

de 10 dias corridos pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da 

garantia. 

Compensatória 

5% sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do seu objeto. 

105 Antes da aplicação das sanções, o CONTRATADO será notificado para apresentar defesa no prazo 

de 15 dias titeis, contado de sua intimação. 
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10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor clevid 
além da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
judicialmente. 

10.7 Antes do ajuizaxnento da cobrança, a multa poderá ser recolhida administrativ 
dias fiteis, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa. 
1.0.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando o rito especial previsto no art 158 da Lei 
Federal na 14.133/21 para as Penalidades de impedunento de licitar e contratar e declaração de 
midoneidade para licitar ou contratar. 
10,9A aplicação das sanções deve observar 

a. A natureza e gravidade da infração. 

k As peculiaridades do caso. 

c. As circunstancias agravantes e/ou atenuantes. 

d. Os danos causados ar) CONTRATANTE. 

e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas entações 
dos órgãos de controle. 

mu As infrações administrativas tipificadas corno atos lesivos na Lei Federal ré' 12.846/13 serão 
apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas neste contrato, nos mesmos autos. 
10.1.1. A personalidade jurídica do CONTRAI ADO poderá ser desconsiderada quando for oriunda com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle de fato 

ou de direito, com o CONTRATADO, observados o contraditório, ampla defesa e a obrigatonedade de 

análise jurídica prévia. 

laia No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o ciaarrRATANTs informará 

e manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (cais) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(cax EP ), iristituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art 163 da Lei Federal IV 14.133/21. 

10.12 moita de 10% (dez) por cento sobre o valor total do contrato, em caso de não apresentação, no 

prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatónos do cumprimento em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato (art.50, da Lei TV2' 14.133, de 

2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência 

1013 A aplicação das sanções previstas neste Commto não exclui, em iliPolese altunta, a obrigação 
de reparação integrai do dano causado a Contratante (art. 156,6 9a da Lei 14.133, de 2021). 

104 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
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(art. 156, § 7V, da Lei 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da Lei Federal ri° 14.133/21 

11.2. Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente o contrato para 

impor acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado do contrato, mantidas as mesmas 

condições pactuadas inicialmente. 

11.3. As partes podem acordar suprimir o objeto do centrato em percentual superior a 25% do valor 

inicial atualizado do contrato. 

11.4. Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação. 

1L5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 135 da Lei Federal n°1.4.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNAD — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Se a não conclusão do contrato decorrer de ntlpa do CONTRATADO; ele ficará constituído em 

mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução contratual para a aplicação das sanções 

administrativas cabíveis. 

12.2 Na hipótese do item 12.1, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela extinção do contrato e 

adotar as medidas previstas em lei para a continuidade da execução do objeto. 

12.3 Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4 A rescisão deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente da Casa Militar da Governadoria/PA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO 

13.1 Nos termos do Art. 117 da Lei nó 14.133/21, será designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

13,2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios; 

13.3 O servidor designado para ser fiscal desse contrato será nomeado através de Portaria constando 

nome completo, CPF, matricula funcional e local de lotação, conforme ato a ser publicado em Diário 

Oficial do Estado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INTERPRETAÇÃO 

14.1 As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser suscitadas ao 

CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a Lei Federal n°14.133/21, seus regulamentos, 

Lei Estadual n' 8,972/20 e observando a jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — 
INTERESSE 

15.1 Observado o disposto no item 14.1, permanecendo o conflito de interesse, as PARTES se 
comprometem a submeter à disputa preferencialmente à Casa Militar da Governadoria para dirimir os 
conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar Estadual 
na 121/19. 

CLÁUSULA DEsCINIA• SEXTA GA VIGÊNCIA 
.O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio a partir da assinatura do contrato, 

NTO ADEQUADO DOS CONFLIT 

podendo ser prorrogado de acordo a Lei Federal no 14.133/21. 
16.1 Antes da prorrogação da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá verificar a regularidade 
fiscal do CONTRATADO, consultar o CEIS e o-CNEP, emitir as certidões negativas de irudoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

USULA DÉCIMA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Será admitida a subcontratação conforme condições previstas no Termo de referência. 
a) A subcontratação depende de autorização expressa prévia de CONTRATANTE a quem cabe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 

b) Em qualquer hipótese de subcontrataçã'o, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem Como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

c) Não será admitida a subcontratação dos veículos de locação fixa, estes deverão ser de frota flop a, 

não podendo ser subcontratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANTICORRUPÇÃO 

18.1. Na execução do presente Contrato é vedado à Casa Militar da Covernadona e à Contratada e/ou 

a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu; 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem 

quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contra 

c) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de moddlcasões ou prorrogações do 

presente Contrato, sem autorização em lei, no ato comocatorio da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; 

d 'Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou 
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e) De qualquer maneira fraudar o presente Cer.;ráta; .fissim corno realizar quaisquer 

omissões que constituam prática ilegal ou de cortupçâe. nos termos da Lei ri° 12.846/2013 (conf 

alterada), do Decreto ric 8.420/2015 (contorna: alterado), do Decreto Estadual 2.289/2018 (confor 

alterado), Instrução Normativa AGE n° 02, de 26 de março de 2019 ou de quaisquer outras leis ou 

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato. 

observados o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA CONFIDENCIA LTDADE 

19.1. A CONTRATADA se obriga a manter absoluto sigilo quanto às informações pertinentes aos 

serviços que deverão ser executados, vedada a sua divulgação, sem permissão da CONTRATANTE, a 

exemplo de cartões de visita, anúncios impressos, redes sociais e etc. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APROVAÇÃO DA MINUTA 

20.1. A minuta deste Contrato foi aprovada peia Assessoria Jurídica da Casa Militar da Governadoria 

do Estado do Pará, conforme Parecer n° 349/2023 - ASJUR, e nos termos da análise do Núcleo de 

Controle Interno/CMG. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

21.1. De acordo com a Lei Estadual n°9661, de 1° de julho de 2022, inciso XXVIII do art. 5° da referida 

Lei c/c Portaria n° 520/2019/CMG o Subchefe e e Chefe de Departamento de maior grau hierárquico 

ou mais antigo, na ausência do titular, têm competi:meia. ia respectiva ordem, para assinar este 

Contrato e seus documentos decorrentes em nome desta Casa Militar, como Ordenador de Despesas. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA 

22.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica avançada e/ou qualificada, 

certificada pelo Sistema Eletrônico, Token e PAE. nos termos dos incisos II e/ou III do art. 4° da Lei 

Federal n° 14.063 de 23 de Setembro de 2020, garantindo, assim, a eficácia de todas as suas cláusulas. 

22.2. No caso de opção pela assinatura eletrônica avançada de que trata o inciso II do art. 412 da Lei 

Federal n° 14.063/2020 c/c § 2° do art. 10 da Medida Provisória ne 2.200- 2/2001, as partes-

expressamente concordam em utilizar e reconhecem corno válida, qualquer forma de comprovação de 
anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, ainda que não utilizarem de certificado 

digital emitido no padrão ICP-Brasit, incluindo, em especial, como válidas, as assinaturas eletrônicas 

realizadas na plataforma PAE 

22.3. Em conformidade com o inciso II do art. 40 da Lei Federal n° 14.063/2020 c/c § 2° do art. 10 da 

Medida Provisória n° 2.200-2/2001. a assinatura deste termo pelo representante legal da 

CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua concordância, bem corno o 

reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento podendo ser atestada a sua 

autenticidade a qualquer tempo. 

!a •It.•4 •-••• N. • 

CASA MIMAI DA 00,0110MCPORIA IX) ORADO 
enneára. tesas. est .00 Wh/ 

• Conliktv. 325432) 
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CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA COMUNICAÇÃO 

211. Contratada NORTE LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, Estrada da Tapant no 

Icoaraci/Belérn/PA, CEP 66.833-075, -CNP' 08.949785/0001-55, telefone (91) 3241-2902, 

adelino.santanaitmortelocadora.com.br, maria.santanagnortelotadora.com.br, 

anclreaeriortelocadora.combr. 

23.2 Contratante Avenida Dr. Fretas, no 2531, Bairro Pedreira, CEP 66087-810 

dactactrig.pa.gov.br. Contato: 3251- 2522. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — PORO 

241. É competente o Foro da Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, da Justiça Estadual com 

renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir todas as questões 

relativas ou resultantes do presente contrato, observando o disposto na cláusula 16. 

CLÁUSULA VIGESTIvIA QUINTA - DA DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO 

25.L O CONTRATANTE divulgará este contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

em até 20 dias úteis e o publicará no Diário Oficial do Estado em forma de extrato, no praao de 10 

dias úteis. 

25.2. Os prazos contidos no 11cm 25.1 so contados da data da assinatura do contrato. 

E por se acharem justas e acordadas, as partes firmam o presente Contrato Administrativo em 02 

{duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza 

seus efeitos legais. 

Belém/PA,  O6  de  O de 2024. 

OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR-CIL QOPM 
CHEFE DA CASA %FRITAR DA GOVERNADOR1A DO ESTADO/PA 

CONTRATANTE 

ANDREA MAZZARIOL Atsffnate 401(. 004494W Por AhelWA 

BAPTISTA:32883900172 l'ttr 8A"ISTA "23  "22014.C6 n I? 21 C) -03 XV 

ANDREA MAZZARIOL eArrisTA 
NORTE LOC_ADORA DF. VEÍCULOS LTDA 

CNII. 0E949785/0001-55 
CONTRATADA 

Tettemuntta 01. p.i.Pac2 .t), -resiermiciria ez  O. G 

ave-  Of< 4 2G.• cR à - CPE:  trq. 'IA 540- ein 

37a7 

CASA ',MATAR DA OUVEZNADORLt CONTADO 
ós r",,,phChAm. Av, 0,7.1-snimi, rflS , tssiamI%wA.. lkilth PA. CEP. W -14I0 

Ciwitaw Jai,2,31 



Se 

go ESTADO DE SERGIPE 
SETOR DE UCITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.9 2024.006.173 

TERMO DE CONTRATO N.2 09/2025/pms 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E MÉDIOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA/SE, FIRMADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE ESTANCIA/SE, POR INTERMÉDIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA VIAÇÃO 

ATLÂNTICO SUL LTDA NOS TERMOS DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N.2 16/2024/ADM. 

O MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, pessoa jurídica de Direito Público Interno do Estado de Sergipe, 

devidamente inscrito no CNPJ n.9 13.097.050/0001-80, com sede localizada à Praça Barão do Rio Branco, n.9 76, 
Centro, Estância/SE, CEP 49200-000, através de seu representante legal, o Prefeito o Sr. ANDRÉ GRAÇA SANTOS, 
Inscrito no C.P.F n. 695.***.***-49, e registrado no RG ne. 111. * SSP/SE, residente e domiciliado à Av. Maria 

Glória de Oliveira Nascimento, n.2 197, Bairro Centro, Estância/SE, CEP: 49.200-000 por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNP] n.9 11.816.665/0001-94, neste ato representada por seu Gestor, o Sr. 

JORGE AUGUSTO CRUZ TRINDADE, brasileiro, maior; capaz portador do RG sob o no 314***96 SSP/SE, CPF ne 

016.*".195-", residente e domiciliado à Rua Coelho e Campos, n.2 09, Boquim/SE, CEP 49.360-000, doravante 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa VIAÇÃO_ATIÂNTICO SUL LIDA, inscrita no CNPJ n2

04110.108/0001-60, com sede na Av. João Lima da Silveira, n.e 3349, Pavimento 2, Bairro Alagoas, Estância/SE, 

CEP 49.200-000, neste ato representada por seu sócio administrador BRUNO SILVA sANJOS, registrado .0o:C.RF 
n.9 007.***.***-66 e RG n.° 3.***.***-9 SSP/SE, residente e dornicIliado. na -Rua 'Dr. Helvécio. Arailjw:n: ;.17filj 
Centro, Estância/SE, CEP 49.200-00, doravante denominada CONTRATADA cru observãncia is, disposições xla fiel 
ne 14.133, de 1.9. de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar.° presenteTermode, Contratei) 

decorrente do Pregão Eletrônico n. 2 16/2024, mediante as clatiSulas.e Condições a seguir enunciadas.. , .

1.1. O presente contrato fundamenta-se no Art. 28, 1 da Lei N.' 14.133/2021 e rege-se pelas disposições 

constantes no artigo n.2 92 do referido Diploma Legal (Lei de Licitações e Contratas Administrativos) e vincuta-se 

ao Pregão Eletrônico ne 16/2024. 

2.1. O objeto. do presente instrumento é a contratação de'serviçOs, de U3rAÇÃO De yekuLos LEVES,EMBCROS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES Da MUNICÍPIO. DE ESTANCIA/SE, nas condições estabelecidas: nt._ Termo. de 

Referência. 

2.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
MARCA/ 
MODELO 

UNID QUAN1-
VALOR POR 

UNIDADE 

VALOR TOTAL -, 

MENSAL 

02 

• 

Locação de Veículo tlpo Passeio Sedan; 

movido a gasolina ou blcombustivel; ano 

de fabricação/modelo a partir de 2024; 

motor 1.0 ou superior; potência de 71CV 

ou superior; porta-malas com capacidade

FIAT/ 

CRONOS 

Unid 03 R$ 2.470,00 R$ 7.410,00 
• 

• ; Émalk tctiAsattatowallkaansimisabt creltataritainnatten - Site 
kW= sti in t 

1:. Contrato malla/2025/FOAS Safa Elefranka nA 16/20Z4 -SRP - annum Praças pan Cannebnin de empena pan eventual futura !nano do veículos terna mánal
.,pay. atender as necassades do Munitílo p deEstá:ida/SE -Fundo tvtunldisal de Assinta:ia $041.1 dff.- Seta. tleaulies • Contratas -Praça Bana do Ne Pana 10.76. C~ 

ap 49.20000Q Esancia/SE - f79) 352249911/1343 



SERGIPE 
DE UOTAÇõES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 

ADMINISTRATIVO n.2 2024.006.173 

450 litro S ou superior; tanque' de 

combristível corri capacidade para 44 litt'os 

suiserior; distância -entre-eixos de 

00mm ou suPerior; 04 -(quatro) portas 

- capacidade' para OS (cinco) 

passageiros, -incluindo o motorista; 

e' quipado -com -arcondicionado;' direção 

hidrándica;. elétrica ou siipericir; vidros e 

elétricos 'em todas as portas; 

alarine com acionamento. 'por scidistrole 

rernotcç desembaçador traseiro; apoio 

Oaricabeça com regulagerri de áltur-a eM 

todos os isintàs;- protetor-de 'cárter (de 

fábric4rp&tcufasetcurecidas (fumél no 

Wel ' rnaiiimo em todos os vidros 

(observada a legislação vigente), a 

xçrjcï. • -do para-brisas-; Central 

Multimídia; pintura na cor branca ,otr cinza 

ent. .tonalidade - clara, para-choques 

piamteiro e traseiro na. cor clo veículo; 

devendo Ser equipado com todos os itens 

-básicos e equipanientos. mínimos de 

segurança exigidos pelo CONIRAN; seguro 

total e-franquia de-quilometragem livre; 

Manutenção preventiva, - corretiva e 

reboque por conta da contratada; 

Plotaiern- Por conta da -contratada 

contai-me miadela a ser di-Sponibili±ado _ 
dritiatanté; 

buatívei- miátorista de 

responsabilidade da contratante. 

-GPS com localização em temiso real e 

controle feito melo contratante.

03 Locação de Veículo, Categoria Picalie 4x4, 

Cabine Dupla; carroceria montada sob es-

trutura de chassi; movido a óleo diesel; 

ano de fabricação/modelo a partir de 

2024; tração 4X4; motor 2.2 ou superior; 

potência de 160CV ou superior; capacida-

de de carga de 1.000kg ou superior;-tan-

que de combustível com capacidade para 

76 litros ou superior; distância entre-eixos 

de 3.000mm ou superior; 04 (quatro) por-

tas laterais; capacidade para 05 .(cinco) 

passageiros, incluindo o motorista; eito-

FIAT/ 

"RTANO 

R$ 7299,00 R$ 7.299,00 

contrato.he 09/21)13"15 Proa*, Elateranica ne 16/2024 —SRP— Raidattar Preços para Contnatoçie de empresa para eventoa4 e futura locação da vekulas leves .médios 

para atando' asnotaloddidés do Municepio de Estenda/5g— Funde leuntdpai de Assistência Saneai —Setor de ladtaçaios e Contratos —Praça Credo do Pio Branca, na. 75, Centro, 

CEP: 492W-dm Steadapie (791352zapepejno3 — tertall: jirntoszánbtPastmicia.sesovt (palestantiateanl Corp —Sibz wamestandaseeztimee 

&trina rtfr 21%' 



ESTADO DE SERGIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MU NICIPIO DE ESTANCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.2 2024.006.173 

pado com ar-condicionado; direção hi-
dráulica, elétrica ou superior; vidros e tra-
vas elétricos em todas as portas; alarme 
com acionamento por controle remoto; 
farol de milha (farol auxiliar de neblina); 
desembaçador traseiro; apoio para cabeça 
com regulagem de altura em todos os 
bancos; protetor de cárter; películas escu-
recidas (fumé) no nível máximo em todos 
os vidros (observada a legislação vigente), 
a exceção do para-brisas; Central Multimí-
dia; santo-antônio duplo; estribos laterais 
produzidos em alumínio ou aço-carbono, 
com acabamento antiderrapante na parte 
de cima (local da pisada), com pontos de 
fiiração e tamanho compatível com o mo-
delo de veículo ofertado, adequadamente 
fixados no chassi doveículo, com protetor 
de.farol, produzido em aço-carbono, com 
pontos de fixação e tamanho compatível 

corn o modelo de veiculo ofertado; engate 
traseiro com gancho de reboque e tomada 
elétrica integrada; protetor de carrnceria; 
capota maritima;_pintura na cor branca -ou 
cinza em tonalidade clara, para-choques 

na mesma cor do veículo; devendo ser 
equipado com todos os itens básicos e 
equipamentos mínimos de segurança exi-
gidos pelo CONTRAN; seguro total e fran-
quia de quilometragem livre; 

Para-choque de Impulsão que compreen-
da toda a largura do veículo em aço; 

-Engate para reboque de até 3500kg; . 
Manutenção preventiva, corretiva e rabo-
que por conta da contratada; 
Plotagern.por conta da contratada, wnfor-
me modela a ser clisponibilizado pela con-
tratante; 
Combustível e motorista de responsabili-
dade da contratante. 
-.GPS com localização em tempo real e 
controle feito pelo contratante; 

09 Locação de Veículo do Tipo IVIlrilvan com 
as seguintes especificaçaes mínimas; de 
fabricação nacional, com ano e modelo 

CHEVROLET 
/SPIN 

Unid 02 It$ 3.985,80 Il$ 7.971,60 

2024 a frente, pintura na cor branca sólida er..1 
ContrateeLa e9/2025,0115 -Pregão Eletrônica 

pala atender =entufas; danneciple de te 
CEP: 4,200-000, ISSUneWSE-,Tela (791 

-SSP ̂  ~Ar 
-Funda Municipal da e C ta 

-2998/1143- Unaii:~antéSna~már hstaandaffinsilan - rfte: 
neintaUda



•@- ESTADO DE SERGIPE 
SETOR-DE•LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTANCIA 
PROCESSO ADNIINIs twAi IVO n.2 2024.006.173 

com os para-choques na cor do veiculo, 04 . . . 
(quatro) portas laterais, motor flex, com 
potência mínima- de 106cv (gasolina) e 
11.1cv (alcool),, câmbio manual com no 

05 

o 
4-1FI 

'gr 

- 

--- 

mínimo (cinco marchas a frente e 
°Morna) .à ré),, capa. cidade -para O/. (sete) 
passageiros incluindo o motorista, ar-
condicionado, travas e vidros elétricos, 
direc,ão „hidráulica ou elétrica, air-bag 
duplo fi rontais), freios _ abs,, rádio 
arn/frrifrnp3 e entrada usb, rodas.de aço 
com calotas ou alumínio e pneus sem .. . . . . 
câmara com dimensões .conforme 
fabricante, tanque de combustível com 
capacidade miníma de 53 (cinquenta e 
três) litros, jogo de tapetes, protetor de 
cárter, retrovisores com regulagem 
interna, tomada 12v, cintos de segurança 
laterais retráteis de 03 (três) pontas, apoio 
de cabeça dianteiros e traseiros-, película 
nos vidros, danais equipamentos de série 
iSo'éiiüifldados, itens de segurança 
•exigidos pelo - tentran, e ainda: seguro 
total- e -franquia -de quilometragem livre:, 
manutenção preventiva, corretiva e 
reboque por conta da contratada; 
plotagem • ,por conta da., contratada, 
Conforme modelo a ser dieponlbilizado 

-Pela ctiunLiatairteCorritiís-tível- e motorista 
de responsabilidade da contratante. gps 
com localização em tempo real e controle 
feito pelo contratante, com substituição 
do. veícUlo .por ocasião de revisão 
~arriada Obrigatória, até a devolução 
do mesmo. 

VALOR TOTAL MENSAL DO CONTRATO 06 VEÍCULOS R$ 22.680,60 

VALOR TOTAL DO CONTRATO (24 MESES) RS 544.334,40 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

e) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de assinatura, podendo 

ser prorrogado de acordo com as disposições constantes no art. 105 da lei n°14.133/2021. 

Contrate nd 09/2025MMS- Praia Matadura, nd MMOZA - SIM - enlacrar Meças pra ~de de emitia mien eventual e futura locadio de veículos leves emerges 
mini atender as necessidades do Município de Ettloda/SE - Funda Municipal de Assistdoda Social- Setor de licitedetes e Contratos- Craca Pardo do Mo tranco, na 76, Centro, 

CEP; 49200.000, Estenda/SE (79)3522-2.998/1143 - Emmik látea crednniptemitandai a• uma obiglimidalmpSoco - SItt WedetleiteedlialOV bi 
MEM 

HS ,^ 
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ESTADO DE SERGIPE 
SETOR DE LICITAÇOES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.2 2024.006.173 

3.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, para melhor adequação da necessidade do E 
do Municipal de Saúde, observando as disposições do artigo 124 da lei n." 14.133/2021. 

E o 

?erma, 

3.3. A CONTRATADA será convocada, formalmente, para assinar o instrumento contratual, devendo ser assinado 
por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

3.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela prestadora 
de serviços, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Fundo Municipal de 

Saúde. 

3.5. Na assinatura do instrumento contratual e/ou retirada da nota de empenho de despesa e quando da 
realização do pagamento, poderão ser exigidas a apresentação das certidões atualizadas e a comprovação das 

condições de habilitação consignadas na Lei n.9 14.133/2021, as quais deverão ser mantidas pela contratada 

durante a vigência do instrumento contratual. 

3.6. Toda prorrogaç.ão de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato e mediante termo aditivo. 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto conStamnb.Termo de Referência,".anexo a.este Contrata-, 

5.1. O valor da mensal da contratação é de ft.5 22.680,60 (Vinte e dois mil seiscentos e oitenta reais e sessenta 

centavos), perfazendo o valor total da contratação, pare 24 ivinte e quatro) meses de R$ 5.44.334,40.(gutnbentus 

quarenta e quatro mdtrezentos e trinta e quatro reatse qttarenta centavos). ' 

. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, .encargos sociais..traballasta, previdenciários; fiscais .e .comerciais 

Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros, .ne'ceSsários ao cumprimento integral do, objetada 

contratação. 

5.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

5.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

5.5. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Indica Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo) - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

. anualidade. 

5.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um atro será contado a partir dos efe 

financeiros do último reajuste. 

Contata KI1139/2023/FMS- Pretiro Eletrônico d.e 16/2024 - SRP - Registra Pintes0M Ceda dei:~ partrevdntdel chatin locan0 de valaildtlevdc lilltdiek 

Paia tender as necessidades do Munhato da atInda/SE- Fundo Munkipid de Assistênria.5£441-4dtdr.d4 ~Pina Contratos' PraP. .5" 4  .0-d° anno" C.e". 
ap:49.200410a, (79)352249N/1143- hittlintiiinitat 1asiadril:21~-10110iládll - gew • 

d.1  
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 
g ESTADO DE SERGIPE 

04,
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.2 2024.006.173 

O 
5.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, a Contratante pagará à Contratada a import EIS 
caltufaffi péla última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o in 
definitivo'. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajuste de preços do valor 
remanescente; sernsire que este ciCorret 

SÁ Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5:9. taSe-crifidite estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

5.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a partes elegerão novo índice oficial, para . . . . 
reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.1140 reajuste poderá ser realizado por aposhlamento . _ 

El_ O pagamento decorrente deste contrato será empenhado pelo recurso da dotação orçamentária abaixo 
especificaria: 

Fundo. Municipal de saúde 

Unidade 
Difey~ 

Função Programática 
_ 

Projeto 
Atividade 

Fonte de 
Recurso 

Elemento de 
Despesa 

Subelemento 
Saldo 

Orçamentário 

10.122,0007,2077 2077 15001002 3390.33.00 1 08 50.000,00 

0401 10301.0007.2080 2080 16000000 3390.33.00 08 208.101,84 

0401 10.302.0007.2083 20283 16006000 3390.33.00 08 197.611,20 

ãiïrátiva. aos egere140 financeiros subsequentes será indicada após aprdvação da lei Orçamentária 
respetitivi-elibertatão dos créditos norresOondentes, Mediante apoktilamento 

7.1. Do valor global contratado para a prestação do serviço serão retidos os impostos devidos de acordo com as 
legislações vigentes. 

8.1. Na execução do objeto do presente termo, obriga-se o CONTRATADO: 

a) entregar os itens que lhe forem solicitados em conformidade com o estabelecido neste termo e seus anexos. 

b) Substituir o(s) veículos que esteja(m) desconforme(s) com o estabelecido no Termo de Referencia e na Proposta 
de Preço apresentada para o presente certame, no prazo máximo de 01 (uma) hora, a contar da data de 

recebimento da Notificação emitida pelo Secretaria Solicitante. 

c) submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face de 

Contato na 09P025/fleS- ~Sn eletrônica ne 16/2874 -Srle - Regiorar Presas para Cantrattio de empresa para eventual e Adura lacesrle de veiastes leses e médias 
no atender as necessidades de Muntcíplo de Estenda/SE - Fundo Murada.' de Assistenda sedar -Saias de Licitas:Sas • Contratos - Prne Sara da Rio ankrun ne. 76, Centro, 

[FP: 49.200000. tslincra/SE -Tel.: (79)3522-2999/1143- Einalk Iltstatomnmoderatimrte se taabt 1 staintardaea~ mi - sita: andwattaatiasatetk 
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imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal. 

d) apresentar para pagamento documento fiscal especificando todo o objeto, com indicação de preços un 
total, e impostos incidentes; 

e) apresentar sempre que solicitado pelo fiscal da contração, quando o contratado apresentar veículo(s) 
subcontratado(s), as Faturas e Comprovantes de Pagamento ao locador. 

f) informar de forma imediata a contratante qualquer alteração da regularidade do veiculo devido a suspensão 

das licenças junto ao DENATRAN — Departamento Nacional de Trânsito, bem como junto aos órgãos de trânsito 
pertinentes (DETFtAN/ANTT/SMTT), sob pena de aplicação das sanções abaixo. 

g) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Contratante; 

h) Registrar Preposto integrante do seu quadro de funcionários e/ou sócios, junto ao Fundo Municipal de 

Assistência Social e SMTT, -que será responsável pelas transações e recebimento de documentos referente a 

contratação de cada Secretaria, em casõl do desligamento- dó mesmo, a contratante deverá sem informada 

Imediatamente. 

• 
i) responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou á terceiros, decorrente de culpa ou dolo, 

Mirante. aexecução do objeto. 

)) solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas obrigações 

contratuais; 

) manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante a execução do instrumento 

contratual, todas as condições de habilitação e de qualificação dos equipamentos-exigidos(as) na licitação.: ,, 

1) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante. 

 

m) Cumprir e fazer cumprir (seus prepostos e/ou conveniados) as leis, regulamentos e. posturas, bem como 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes pertinentes à matéria de objeto da 

contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responSabilidade pelas consequências de-qualquer transgressão de 

seus prepostos ou convenentes. 

n) Fornecete manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o número de telefone fixo, celular e 

fax, para que o Fundo Municipal de Assistência Social e SMTT mantenha os contatos necessários; 

o) Comunicar imediatamente a Secretaria Gestora, todas as alterações eventualmente ocorridas no ato 

-constitutivo da empresa contratada. 

Itt) •Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 

profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, 

• securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a inCidir sobre.° 

objeto. -- • 

Contrato 09/mptS/FrotS -acede fletranko n.t 25/2024 -SRP -11eidelietkeim Cilátrataida datatuese Paterantuali.firmra tomam de VakulOS Mau e médias 

Pari atender as necctsddedes do Manicipia de Estendo/SE -funda Municipal de Assisteada Social -Setor da IldtaMes Contratos -Praia Barão de Ries dama na. 76. Cintra, 

CEP: 49,2S0-000, MtdnuMME-lai.,  rig) 35224Sddia4i Eumil:Ltrilemmiaaateacia trialegaislaell~-  SIM: ~Ide ~oiti 
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tortipetente definidos na referida Lei; (art. 159) . 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
direito-para facilitar/encobrir Ou dissimular. Onda dos -atos ilícitos' previstos neste Contrato ou para p 
ionfirsãoipatiimonial;e,:nessetasortodos t5s-efbit6sttai SançõeS atilicadasa pessoa jurídiCa serão estendidos ao 

seut adniinistradorei e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou contriste, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
fadistas casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa; (art. 160) 

Otoiltratlirite -deverá, no Prazo máximo X5(quinze) dias Citeis, contado da.data de aplicada da sanção, 

infortnai- e. manter 'atualizados .tti dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

~tildaino âmbito do Poder Executivo Federal: tArt. 161) 

1120. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarau contratar são 

basátvgittlertabilitaçãO na-forma do art. 1e datei na 14.133/21. 

12.1. O contrato se-extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

airriPtid-asou não-as obrigaceies de ambas as partes contraentes. -. 

12.2. CL 'contrata .pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
• 

122.1. Nesta hipótese,laplitainttaMbém os artlgos138.e.139.da mésma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua:capacidade 8e-concluir o contrato. 

422,11,5e-a operação implicar matianlea da pessoa jurídi 

para alteração subjetiva. ' - 

contratada, deverá ser formalizado temia aditivo 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e muitas. 

ar.a *MIE 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposjções contidas na lei n2 14.133, de 

2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 

1990 —Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

Cantletn a 09/202S/FMS - Pra fielrathafrf.e16/2024t'SRP -fieWstrar Misse pare ~nula de eram= Paca eventual Cadela Renda de ~los leve' e Média 
para atender as ttecemidades de Municiar la de ütentia/M Pü..do Municipal de Mdstkede Saciei -Stade delidtedies e ~dates-Poça Bano do Rio Branco. na. 76. Cenbt, 

(Xe: 49.1004:00. fetÚ,Chg55 -Tela Vai MM-Mailie- Enna: idiasaciamaSi httlesaw~1,fsen -  &te: wasytdasedic 
Mina a 1 a/na 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne 14 
2021. 

ublita 
142. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que - 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

15.1. Incumbirá ã CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei ne 14.133/21, 

16.1. Fica eleito o foro da cidade de Estancia/SE, com zá exclusãb"de qualquer outro por mais privilegiado que o 
seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execoçãO deste Termo de Contrato que não possam set compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §12 da Lei n9 14.133/21. 

E, assim, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo em 03 (Três) ViaS.deigual teor, para que 
possa surtir os efeitos jurídicos. 

TESTEMUN 

NOME: 

NOME: 

ANDRÉ GRAÇL SANTOS 

Prefeito de Ejtância/SE 

Contfdtante 

• BRUNO SILVA SANTOS 
Viação Atlântico Sul ODA 

Contratado 

Estância/SE, 24 de fevereiro:de2025, 

14-4 C- trodada 
IORC- AUGUSTO CRUZ TRINDADE 

Fundo Municipal de Saúde 
Contratante 

CPP:  ( /À— 0043 514 

S.212 4 :1-22.CSS_S_:52..5 

Contrato o) 09/2025/FMS - Pra Eletrônico ar 15(1024-22P --nagattr Preçrkspara Cergratt;:e Ca ttr..4 ;len u2,nu torapla de veladoslens e médios 
para atender as nem...Suits do Munido'. deEst:Intel/St - reni> Municipal 4. sssicio Sa:?.; - £1717c Wittz5es e Ccatettls -Prep Bade do Ui Brama, O. 76. Centre, 

CFA: 40-2004ka0, Estatta/U - Telt ¡M ?..522.22,11/114:: -  tust J.;açow wemeeteeekksambr 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ofeittira do Município de Tanguá 

TO N° 02012025 

ntrato para Prestação de Serviços de Locação de 
elculos. 

CONTRATANTE: O Município de Tanguá, inscrito no CNPJ, sob o no 01.612.089/0001-00, 
estabelecido à Rua Vereador Manoel de Macedo, no 680, Centro, CEP: 24.890.000, Tanguá- RJ, 
nesta Cidade, neste ato representada pela Secretária Municipal de Governo a Sr. Andreia de 
Sá Azevedo, portador da identidade no 10.061.452-8, CPF: 035.277.417-71. 

CONTRATADA: INFFACTOR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP, inscrita no CNPJ no 
07.539.630/0001-88, com sede na rua: Barão do Amazonas, no 272- sobrado— Centro, Niterói-RJ 
neste ato representado por senhor Jorge Renato Goulart da Silva, inscrito no CPF no 003.454.527-
12. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1,1. O objeto do presente Contrato refere-se à Contratação de empresa especializada para 
Locação de Veículos. 

item Descrição unidade Quantidade/mês 
(03 veículos) 

Valor 
unitário 
/mês 

Valor 

1 Veiculo de passeio tipo sedan, 
ar-condicionado, vidras 
elétricos em todas as portas, 
trava elétrica em todas as 
portas com acionamento 
remoto, direção hidráulica, 
bicombustivel,motorização com 
98 CV de potência ou superior, 
capacidade para 05 (cinco) 
pessoas, 04 (quatro) portas e 
equipamentos de uso 
obrigatório. 

Mês 09 R$ 
5.650,00 

R$ 
50.850,00 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E PRAZO DE EXECUÇÃO 
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1.2.1,0 prazo de vigé1da d Lotai mação será de 03 (três) meses, contados da usina 
contrato. 

1,22.A contratação poderá ser prorrogada até o prazo limite estabelecido na legislação, 
interesse das partes, mediante termo aditivo ou instrumento equivalente, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e que sejam preenchidos, de forma simultânea, os 
requisitos abaixo enumerados: 
1.2.3. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada. 
1.2.4.Seja juntado relatório que discorra sobre a execução da avença, com Informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente. 
1.2.5.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço. 
1.2.6.5eja comprovado que o valor da contratação permanece economicamente vantajoso para 
a Administração. 
1.2.7. Haja manifestação expressa da (o) CONTRATADA (0) informando o interesse na 
prorrogação. 
1.2.8. Seja comprovado que a (o) CONTRATADA (0) mantém as condições iniciais de habilitação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Para a fiel execução deste instrumento, a contratada obrigar-se-á: 
2.2. Prestar atendimento ao estipulado, conforme proposta apresentada e detalhamento do 
objeto; 
2.3. Resguardar a Secretaria de Governo contra perdas e danos de qualquer natureza para este 
objeto, apresentando relatórios em caso de risco eminente em segurança na execução do objeto; 
2.4. Receber, conferir e providenciar toda a documentação necessária à formalização do desta 
contratação/aquisição; 
2.5. Manter o necessário contato com a área da CONTRATANTE que estiverem diretamente 
envolvidas com a execução do objeto, a fim de prestar esclarecimentos, subsídios e o atendimento 
necessário ao bom andamento e execução do mesmo. 
2.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro, de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e referentes aos eventuais 
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vinculo 
empregatkio com esta Secretaria. 
2.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica. 
2.8. Informar endereço eletrônico (e-mail) para realização de tratativas durante a execução da 
contratação, como também para o recebimento de eventuais comunicações de atos processuais 
em sede de processo administrativo sancionatório. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações decorrentes 
do contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
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i.orttratada às de pendências da Secretaria. 
3.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado na legislação. 
3.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à contratada as ocorrênc 
que a seu critério exijam medidas corretivas, 
3.4. Proceder à publicação do extrato da nota de empenho na imprensa oficial. 
3.5. Comunicar a Contratada sobre imperfeições, falhas ou Irregularidades verificadas no serviço 
executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
3.6. Comunicar formalmente a contratada da interrupção, conclusão ou as eventuais modificações 
contratuais ou aquisitivas. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 50.850,00 (Cinquenta mil e 
oitocentos e cinquenta reais), a ser realizado em parcelas, conforme cronograma de execução do 
contrato, sendo o pagamento efetuado na conta corrente de titularidade da CONTRATADA, junto 
à instituição financeira contratada pelo Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 
possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição 
financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição 
financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição 
financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento a 
Secretária Municipal de Saúde. 
PARÁGRAFO TERCEIRO — O pagamento será realizado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data 
final do período de adimplemento de cada parcela. 
PARÁGRAFO QUARTO — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega 
do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO QUINTO — Caso se faça necessária a reapresentaçâo de qualquer nota fiscal por culpa 

da CONTRATADA, o prazo de 20 (vinte) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir 

da data da respectiva representação, 

PARÁGRAFO SEXTO — Nos pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, serão aplicados índice do IPC-FIPE, calculado 

"pró-rata-die" após a data prevista parara adimplemento da obrigação, nos termos da Art. 40 Inciso 

XIV alínea "d" da Lei Federal de Licitações e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste 

edital serão feitos mediante desconto aplicado índice do IPC-FIPE poro o rato die. 

PARÁGRAFO SÉTIMO — O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, consoante a 

Legislação vigente. 

PARÁGRAFO OITAVO — comprovação de regularidade com a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista (CNDT), o FGTS (CRF) e a Fazenda Federal (regularidade fiscal perante a Fazenda 

Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil (RFS) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a to 
créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inc 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/201 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.), bem com 
comprovação de quitação dos tributos Municipais, por meio das respectivas certidões; 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência do presente instrumento será de 03 (três) meses contados da assinatura, 
podendo ser prorrogado, em conformidade com a Lei n-2- 14,133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

6.1 As partes poderão, a qualquer tempo, propor a rescisão deste contrato se não for cumprida 
qualquer de suas cláusulas, mediante comunicação prévia (por escrito) de 15 (quinze) dias, ou por 
mútuo acordo, conforme prazo ajustado entre as partes, desde que respeitada a liquidação do 

valor dos serviços já executados e cumpridos, os serviços correspondentes aos valores quitados 
até então. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTACÁO ORCAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula seguinte, 

correrão à conta do Programa de Trabalho n": 04.122.0002.2004, Elemento de Despesa n2

33.90.39.99.00, ficha; 0027, empenho: 0190/2025 

CLÁUSULA OITAVA.- DA EXECUCÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO: 

8.1.0 contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos 
do instrumento convocatório e do Termo de Referência, respondendo o inadimplente pelas 

consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
representante (s) do CONTRATANTE especialmente designado (5) pelo Secretário Municipal de 

Governo, conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às 
relativas ao do pagamento, na seguinte forma: 
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelo(a) fiscal. 

b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após vistoria que 

comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Os serviços cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em 

desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo 

responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as 

ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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" No que exceder à sua competêacia, comunicará o fato á' autoridade superior, em 5 (cinco) (las,11 
para ratificação. F ' 

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condiç 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se 
a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA NONA: DA RESPONSABILIDADE 

9.1. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão 
da Administração. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A CONTRATADA é eesponsável por encargos trabalhistas, inclusive 
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
iifraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
pcomportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
i)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

- 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Prefeitura do Município de Tanguá

se justificar a imposiçZu de penalidade mais grave (art. 156, $29, da Lei); ã 1:41-7 2S-
)c!!!•+- ii)Impeclimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas • 

e, te g do subitem 3Einlà deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de pen 
mais grave (art. 156, §49, da lei); 
iii)Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei) 
iv)Multa; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Cidade de itaborai, comarca de Itaboraí, para dirimir qualquer litígio 
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 
firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e 
achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

As PARTES declaram estar cientes de que o presente instrumento pode ser firmado por meio de 
assinaturas digitais e/ou eletrônicas e reconhecem a existência, validade, eficácia e executividade 

deste documento para todos os fins legais. 

Tangua,19 de fevereiro de 2025. 

SECRETARI NI ;PAI DE GOVERNO 

INFFACTOR COMERCIO Assinado de forma digital por 

E SERVICOS 
iNFFACTOR COMERCIO E 
SERVICOS LTDA:07539630000188 

LTDA:07539630000188 Dados: 2025.0219 14:59:21 -03'00' 

testemunhas: 

jsr2L4A

INFFACTOR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI. 

11".Yz- Ii£,S.kituiVsitgt.)FAAvnasmikomN 



CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R. do Coqueiro, 9, Centro, (3ov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

CNPJ: 01.625.921/0001-02 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 310t001/2025 

DISPENSA DE UCETAÇÃO n° 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°0201.003/2025 

e ar•iv - Por este Wistrumenito particular. a Câmara Municipal de Governador Nunes F ata 
01.625.921/0001-02 com sede na Rua Capitão Magoemos, n*434 - 
Freire/MA, a seguir denominado CONTRATANTE. representado por seu 
ROMIGUES BARBOSA e a empreita F R DE UMA JUNIOR LTDA, 
23.124.942i0001 47, localizada na à RUA SÃO JOSÉ él* 85; BAIRRO: VILA 
NUNES FREIREW., a seguir denominada CONTRAUDA, neste ato 
RODRIGUES DE LIMA JUtC44, Brasileiro, Solteiro, Empresário, podador do, CPP. 
041049392010-2 SSPMA, Mim justo e acordado o presente Contrato No 3101 
Dispamos de Licitação o* 003/2025, formatando nos anos do Processo MiS 
que é os/obrado com base no art 75, Inciso II, da Lei Federal 14,1 
seguintes clausulas e condições. 

•CVWSULA PRIMEIRA- LEGISLACÃO fl ÀVE 
Esta Coritnato se rege por toda a legisigSo a:Soava à espécie, que desde* sie 
presente termo, especialmente peles nono= de matar gemi, da Lei Fedieml rt* itt 
Complementar Federal 12312000 - Estatuto Nacional da Microemprese e da ~me* 
pela Lei Complementar Federal n°101/2000 - Lei de Responsabiklade Fiscal, nie Clialligedia ØØØ 
Consumidor, Instilado paia Lei Federal 8,0713/1990 e suas *orações. A CONMATADA 

_ conhecer todas essas normas e concorda em se *Matar ás Ma 014118111~ 

a s e penalidades e demais regras delas cOnstentes, ainda que não expreasimande 
W instrumento, incondicional e irrestritamenta 

PARÁGRAFO UNICO: integram o presente Contrato, independentemente de transcriçãa 
a) alta do Aviso de Dispensa de Licitação n*003/2025; 
b) Termo de Referência: 
c) Proposta e docudientos anexos, firmados pela CONTRA,TADA: 

mAusuut SEGUNDA -  OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a contração de SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO LEVE, tipo 
passeio, com capacidade mlnirna para 5 (cinco) ocupantes: Fito( (danol edou gasolina); ~ma de ar-
cana:tonado. direção hidráulica ou Marta, vidros e trevas elétricas: O veiculo deverá der entregue em 
perfeitas condições de uso, revisado, higienizado e com todas os itens obrigatórios conforme o Código de 
Transito Brasileiro (CTB), conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

~agrafo Único - Os serviços ou o fornecimento continuo serão executados com obediência rigorosa, 
014 e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas 
para a execução dos serviços. 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
CÂMARA MUISCIPAL DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE, COMO CONTRATANTE, E A EMPRESA, F R 
DE LIMA 'JUNIOR LTDA, COMO CONTRATADA, 
PARA PRESTAÇÃO DE ~viços OONTBWO NA 
FORMA ABAIXO. 

GABINETE DO PRESIDENTE 
istjped de Governador Nunes Rein - MA 1 CNPJ: 01.625.921(000142 
R. de CoqUOPO, 9. Centro, Gee. Nunes Freke - MA, 85284-000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R. do Coqueiro, 9, Centro, Gov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

CNN: 01.625.921/0001-02 

Ça,AUSULA TERCEIRA — VALOR 
O valor total do presente Contrato é de R$ 59.032,50 (cinquenta e Mo mil cento e vinte e 
nove reais e setenta e cinco centavos), correspondendo a uma despesa meneai estimada de R$ 9.838,75 
(nove mil oitocentos e trinta e ato reais e setenta e cinco centavos). conforme planilha discriminativa abaixo. 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

DE MEIES 
VALOR 
LAST. 

01 

SERVIÇOS 
DE 
LOCAÇÃO 
DE VE1CISLO 
LEVE, tipo 
passeio, com 
~Idade 
nevem* pare 5 
(anco) 
caipentee, 
Mex (etanol 
e/ou 
geedine); 
%Reme de et-
~Manado. 
dere* 
NOrskAce ou 
Sana nãos 
e Ceras 
~tes. O 
~do dentre 
ete enliegue 
em paleta 
coages de 
ago, ~et, 
hIgledado e 
com IOCIOS 09 
Itens 
otatplõnee 
conizene o 
Cdlgo de 
Transito 
Gmeheão 

VAMR DE R$19.032,50Mnipenta• nove mil e Vinte e trinta • • • reeia • 
~Ma oenleves) 

SERVIÇO MENSAL R5 98 .75 

VALOR 
~MAL 

CLAUSULA QUARTA — FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos lerão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, 
nos tenras do art. 63 da Lei Federal re 4.320/1954, observado o disposto nos sita. 140 e 141 de Lei 
Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento Cie cobrança no(a) 
[setor competente do &pão ou entidade lir-batel 

Parágrafo Prtmeho — Para fins de medição, se for o caso, e (aturamento, o periodo-base de medição do 
serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no pnmeiro mês e no último, pera 
fins de acedo de contas, o perlado se constituir em tração do mês, considerado para esse fim o mês com 
30 (trinta) dias 

GABINETE CO PRESIDENTE 
Camara Municipal de Governador Nunes Malte -MA I CNPJ, O L6259290001-02 

R. do Coqueiro, 9, Centro, Gov. Nunes Freire -MA. 65284-000 
masÊii
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eire 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R. do Coqueiro, 9. Centro, Gov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

CNPJ: 01 .625.92110001-02 

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, 
protocolado 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. 
Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade coma Fazenda Federai, 
mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida 
Abva da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da balante, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Ficais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do EstadCr. PMNI3 de 
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apreeentaotio de 
Certidão Negativa de ~tos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Municipio; Prova 
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regues 
mediante apresentação do Certificado de Regutenclade do FGTS - CRF • Prova de inadatando de ~tos 
inadimplidoe perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será nializado em razão dos serviços eu fornecimento 
efetivamente prestados e aceitos no perlodo-base mencionado no parágrafo pnmeiro. 

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança. estes rearão devolvidos 
à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a turç alão. a par* dia 
reepresentaçâo válida desses documentos. 

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado á CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente 
aberta em banco a ser indicado peio CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUINTA — REAjunt 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato (Secando o prazo de 12 (doze) meses contados da data do 
orçamento estimado, observada a Lei Federai n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustado* de acordo oorn a variação do indica de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estante - IBOt. cariado 
por meio da seguinte fórmula: 
R ex Po ((i-lo)fltril 
Onde: 
R * Mor do reajuste; 
1 ze indica IPCA-E mensal relativo ao más anterior ao de aniversário do Contrato; 
lo Indica do IPCA- E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po - preço unitário 
contratual, objeto do reajustamento. 

Parágrafo Segundo - Caso o Índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa 
mais aer apicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, 
a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo :interior 

CLÁUSULA SEXTA — REEQUILWRIO ECONCogice.FINANcEilbu 

Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio económico-financeiro do contrato. fica o CONTRATANTE 
obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data cio requerimento ou da data em que forem apresentados 
todos os documentos necessários á apreciação do pedido. 

GABINETE DO PRESIDENTE 
Gamara ~ai de Governador Nunes Freire - MA C2ePJ 01 625.92110001-02 

R do Coqueiro. 9 Centro, Gov NUneS EPS 65284000 
tt21C,2rfLr1Dmufwatl 92, cf 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R. do Coqueiro, 9, Centro, Gov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

CNPu 01.625.921/0001-02 

CLAUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECOCAO 
A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referencia/Projeto Básico. 

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZACAO 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as metidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 
fiscalização, inclusive Inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE elou por seus prepootosi. MIO 
mdrnem a CONTRATACiA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especilicações 
e projetos. nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro - A Facafizaçáo da execução dos serviços caberá à comissão designada por ato do 
Presidente. Incumbe á Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legieloçáo 
em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, entedpedarnerde, aditar todas as decisões, ~dos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, es obrigando a fornecer os 
dados, elementos, explicaçaes. esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 
considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer rninudoso exame da moscução dos senkok, de 
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar a Fiscalização, para o devido esclanacimenkt, todas se 
divergem:las ou dúvidas porverdura encontradas e que venham a -impedir o bom desempenho do Contrate. 
O BIAVICIO implica total aceitação das condições estabetecidas 

Parágrafo Quarto - A atuação escalda:lora em nada restringira a responsabilidade Única. integral e 
exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratada à sua cremação e às consequencies 
e Implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante termina do merto modo que 
a ocorrendo de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará 
corresponsabOidade do CONTRATANTE ou de seus propostos. 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal de Escoam* do CONTRATANTE 
aposse quaisquer de suas depencianctes, possibilitando o exorne das instalações e também das anotações 
relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dado* e 
elementos referentes á execução do contrato 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA 
Não exkifvel no presente processo. 

aia:sutil DÉCIMA - .PRAZO 
A contratação terá eficácia a partir da data de sua assinatUra, detendo o órgão contratante efetuar a 
publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contradições Públicas e vigorará por 08 
(oito) meses contados desta ou da data estabelecido no memorando de Inicio, se houver. 

Parágrafo Primeiro - O prezo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou onerado nos termos da 
Lei Federal n°14133/2021. 

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos continuou, o contrato poderá ser prorrogado na 
forma dos arta 107e 106, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis. 

GABINETE DO PRF_SIDENTE 
Camara Municipal de Governador Nunes freire — MAJ CNR.r. 01 625 921/0001-02 

R. do Coqueiro, 9. Centro Gov Nunes Freire - 14k 85284-000 
.r a 
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CAMA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R do Coqueiro, 9, Centro, Gov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

CNPJ: 01.625.921/0001-02 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — 00RIGACOES DA CONTRATADA 

a) As obrigações e responsabilidade da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referencia, 
anexo lido edital 

(musut.A DÉCIMA SEGUNDA — OBRIGACOES Dg CONTRATANTE 

a) As obngações e responsabilidade da contratante serão aquelas previstos no Termo de Refisráncia, 
treco lido edital 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBINIENTOX) OBJETO 00 CONTRATO-
() recebimento do ob¡rito do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de 
self*SOMS designados pelo Presidente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as 
especificações contidas no Terrno de RefenIncia/Profeto Básica_ 

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE. a 
CONTRATADA deverá, se possível, raexecutar os serviços, passando a contar a prazos para pagamento 
e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • FORCA MAIOR E CASO FORTIXTO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etirpas e o 
prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente. mediana, requerimento prnionsiado. Pião sadlo 
consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não coununicadas e nern aceitas pela 
Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força meia poderão autorizar a suspensão de execução 
do Contrato. 

çl.ÁtisuLA DÉCIMA QUINTA- SUSPENSÃO DA putucÃo 
E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagiei das prazos mediante 
justillt.ativais 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
As sanções administrativas sargo aquelas previstos no Termo de Referencia, anexoII do aditai 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS 
A CONTRATADA poderá apresentar 

a Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis eorrtados da intimação da aplicação das penalidades de Advertência; Multa e 
impedimento de licitar e contratar. 
o. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver: proferido a decisão recorrida, no prezo de 3 
(três) dias úteis contados da intimação da eirtinçâo do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito 
da Administração. 
c. Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias Citeis contados da ciência da aplicação 
da penalidade de Declaração de Inidoneldede pare licitar ou contratar. 

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas 'a" e 'ti do caput da presente Cláusula serão 
dirigidos à autoridade que tiver agitando a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, 
encaminhará o recurso com sue motivação à autoridade superior para decisão. 

CLÁUSULA DÉCiMA OITAVA - EXTINCÃO 

GABINETE 00 PRESIDENTE 
Usara Mustpx! de Governador Nunes Freire - MA j CNP.) 01 525 921/0031-02 

R tio Coqueiro. Ir. estro. Gov. mete Fres - MA. 65284-000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R. do Coqueiro, 9, Centro, Gov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

C NI3J: 01.625.921/0001-02 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocornincia das 
apótema previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n° 14.1330021, mediante decisão 
fundamentada, assegurado o contradibrfo e a ampla defesa, e observado o art. 138, § r da Lei Federai n° 
14.13312021. 

Primeiro —A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato admirar:raivo no Portal 
Contratações Públicas (MOR). 

Parágrafo Segundo — Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no 
local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

t Parágrafo Terceiro — Na hipótese de extinção por culpe da contratada, a CONTRATADA. SM da
i - densa sanções cabíveis, ficará erecta à multa de até 20% (SM, por cento) adcUlatta adue  eakb 

reajustado dos serviços não executados, ou, ainda, roas o valor do Contrato, 034£4300940 Cena Iam 
da Cláusula Terceira, deste Contrato 

Parágrafo Quarto — A multa referida no parágrafo a~or não tem cartear 
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insufideMe, o (lábia nem 
decorrente de penadas Meramente aplicadas, poderá ser compensado 
devidos pelo CONTRATANTE. 

~do Quinto — Nos casos de extinção com capa exclusiva da CONFIRA 
peernovicios: 
a. a devolução da garantia; 
b. os pagamentos devidos peta execução do Contudo atá a data da 
c. o pagamento do custo de desmobzação, caso haja 
d. o ~tento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

PaISIIRde Sexto — Na hipótese de extinção tha Contrato por culpa da CONTRATA 
direito ao valor das faturas seletivas às parcelas do objeto efetivamente ~até a 
do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta atuada. 

Parágrafo Sétkno — No caso de extinção migava esta será reduzida a temo, tendo a CXX4TRATMIA 
direito aos pagamentos devidos peie execução do Contrato, conforme estado an laudo da coabao 
especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACA0 
A CONTRATADA não poderá subam-anatar, nem ceder sem a prévia e 
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, asar publicado na Imprensa 

Parágrafo Único —A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA 
as obrigações legais e continuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subtraia:abalo. 
inclusive as de natureza trabalhista e providenciaria 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOTACAO ORCAMENTARIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos especificas consignados 
no orçamento da Câmara Municipal de Mlrador, classificada conforme abaixo especificado: 

ORGAO: 01 PODER LEGISLATIVO 

Cinera 
GABOETE 042 PRESIDENTE 

de Governador Nunes Reit' -MA 1 CNPJ: 01525.921/000142 
Coqueiro, 9, Centro. Gov. Senas Freire -AIA, 65284-000 

r,tnno=dnrnurn títere ;Ni, qov 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. NUNES FREIRE-MA 
R do Coqueiro, 9, Centro. Gov. Nunes Freire - MA, 65284-000 

CNPJ: 01.625.921/0001-02 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01 CAMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2001.0000- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO LEGISLAWO 
CLASSIFICAÇÃO ECON69.11CA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de terceiros pessoa Jurídica 
DOTAÇÃO: 01.031.0001.2001.0000 

ÇLÁUSULA VIGÉSIMA PRIIMEIRA - FORO 
Fica alerto o Foro da Comarca de Mirador para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou prisnlegiado que se4a. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PusuracAo 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diana Oficial nos prazos legais, 
além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos tenni" do art. 94 da Lei 
Federal n°14133/2021. às expensas da CONTRATADA_ 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIODES FINAIS 
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art 104 da Lel Federai n• 
14,133/2021; 
b. Na contagem dos prazos, é exc:luido o dia de inicio e incluído o do vencimento e considerar-se-Po 
os dias consecutivos, salvo dispoehAo em contrário Os prazos somente se ).nyciarn e vertem em dias de 
expediente no CONTRATANTE. 

E, por eeterern justos e contratados, nanem o presente em duas vias de igual teor e forma. para Iguta 
distittxrição, para que produza seus efeitos legais. 

•-a,;4n4ilfor!Iin`anite;:: 

Governador Nunes Freire - MA, em 31 de janeiro de 2025 

„NON Reclers Ilar800
' . 

RONALDO RODRIGUtS BARBOSA 
Presidente da Camara Municipal 

CONTRATANTE 
ntaansui per 

FRANCISCO raaascoaodeaussos 
RODRIGUES DE UMA ustUalate44120145 
rUNIOR05643743345 °e."'" ":" 4107 

F R DE LIMA JUNIOR LTDA 
CNPJ n° 23.124,942/P001W 

FRANCISCO RODRIGUES DE LIMA JUNIOR 
CPF: 066.437.433-45 

GABINETE 00 PRESIDENTE 
Camara Lrtnicipal de Governador Nunn Freire -MA CNN' 01.625.921/0001-02 

R. do Coqueiro. 9. Cesto. Gov. Nina Freite - MA, 65284-000 
r s.:0_,,1ariót,:utiesfrea.  mié tnv tx 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES BA 
CNN: 13.895.966/0001-86 

Rua Cláudio Pina, s/n, Centro 
Rio do Pires — Bania, CEP: 46.550-000 

Ernali: câmara.rptalernail.cont 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 004/2025 

DISPENSA DE UCITAÇÃO Ng. DP-002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng, 004/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

5I, FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES E A 
SENHORA ROBERTA ROCHA UMA, NA FORMA 

ABAIXO: 

Pelo presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que fazem entre si, de um lado o PODER 
LEGISLATIVO, por meio da CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES, com sede em Rio do pires, Estado da 
Bahia, sito na Rua Cláudio Pina, s/n, Centro, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda CNPJ/NIF ng. 13.895.9E6/0001-86, neste ato representada pelo Presidente Legislativo, o Sr. 
Licindo Oliveira Filho, regularmente inscrito no CPF sob rits. 309,874.998-90 e RG sob ne. 1265134812 

55P/BA, doravante denominada CONTRATANTE, e a Sra. ROBERTA ROCHA UMA, pessoa física, inscrita no 

CPF sob ng 070.656.255-08, portadora do RG n° 2004535997 55P-BA, doravante designada CONTRATADA, 

tendo em vista o que corista no Processo Administrativo n° 004/2025 e em observância às disposições da 

Lei rie 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação ne. nix0e2/2e25, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 - O objeto do presente Termo é a Contratação de pessoa tísica para a locação de veículo do tipo 
passeio, sem motorista, com finalidade de uso oficial, destinado ao atendimento das demandas 

administrativas e operacionais da Câmara Municipal de Rio do Pires - Bahla, conforme planilha constante 

na cláusula quarta. 

1.2 - Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente contrato 

em todas as suas condições. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1 - Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, vez 
que compõe, em todos os seus termos, o Processo Administrativo no 004/2025 e Dispensa de Licitação n°. 

DP-002/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DO PRAZO 

3.1 - O prazo de vigência da contrafação é de 12 (dote) meses contados do(a) assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei na 14.183/2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima contida 

no artigo 107 da Lei de Licitações. 

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES BA 
CNPJ: 13.895.966/0001-86 

Rua Cláudio Pina, siri, Centro 
Rio do Pires — Bahia, CEP: 46.550-000 

Emall: cilimara.m@amail.com 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - O valor estimado global do contrato é de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), a serem pagos 

em 12 (doze) parcelas iguais e mensais no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), conforme 

descritivo abaixo: 

ITEM DESCRITIVO DO PRODUTO/SERVIÇO 
MARCA/ 
MODELO 

UN . QUANT. 
V 

M 
ENSAL
ALOR

VALOR
 TOTAL 

O veículo locado deverá atender
seguintes características mínimas: 

Tipo: Passeio -4 Portas. 

Ano de fabricação: 2014 ou mais recente. 

Combustível: Gasolina/Álcool (Flex). 

Capacidade de passageiros: 5 
passageiros. 

Documentação: Deverá estar em dia com 
todos os documentos obrigatórios (CRIV, 
seguro, licenciamento, etc.). 

Estado de conservação: Bom, sem avarias 
que comprometam a segurança ou o uso. 

Acessórios obrigatórios: (estepe, macaco, 
triângulo de segurança, extintor de 
incêndio, etc.). 

FORD/ 
ECOSPORT 

FSL 1.6 

Locação 
Mensal 

12 meses RS 4.500,00 RS 54.000,00 

4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação; 

4.3 -Os preços são fixos e irreajustáveis; 

4.4 - apagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) 

vias que deverá ser apresentada ao titular do setor de Finanças. 

4.5 - A Fatura/ Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 

requerimento do interessado, 

4.7 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

4.8 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice IPCA (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES - BA 
CNPJ: 13.895.966/0001-86 

Rua Cláudio Pina, s/n, Centro 
Rio do Pires — Bahia, CEP: 46.550-000 

Email: Camara.m@amall.com 

4.9 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste, 

4.10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.11- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento/termo aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

órgão: 1 — Câmara Municipal de Rio do pires 
Unidade Orçamentária: 00.00.100 — Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 01.031.01.2010 — Manutenção dos Serviços da Câmara 
Classificação Econômica: 3.3.9.0.36.00.00 — Outros Serv. Terc. - Pessoa Física 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei ng 14.133 de 2021; 

6.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco par cento) do valor inicial atualizado do 
contrato; 

6.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- FISCALIZAÇÃO 

7,1 - Ficam Indicados como fiscais deste Contrato os servidores designados na PORTARIA 06 DE 10 DE 
JANEIRO DE 2025. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 

8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrata de acordo com o estipulado 
na Cláusula Quarta deste Instrumento. 

b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao 
valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, aplicada desde o dia 
imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 

8,2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES - BA 
C NPJ: 13.895.966/0001-86 

Rua Cláudio Pina, s/n, Centro 
Rio do Pires — Balda, CEP: 46.550.000 

Erni!: cãrnara.rocffigmail.com 

b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem 

assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dana à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12,846, de 12 de agosto de 2013. 

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §42, da Lei); 

III. Declaração de InIdoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e I do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei) 

IV. Multa: 

a) moratória de OS (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inaclimplida. 

9.3 - O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES - BA 
CNPJ: 13.895.966/000146 

Rua Claudio Pina, s/n, Centro 
Rio do Pires — Bahia, CEP: 4.6.550-000 

Emall: câmara.rpegmail.com 

9.4 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §92) 

9.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §72). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82). 

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente, 

9.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n2 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÃO 

10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei ne 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis, 

10.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à previa e ampla defesa; 

CLÁUSULA ONZE - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei rig 

14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei ni2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DOZE - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n2. 14.133/21. 

12.2 - É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 

131 - Fica eleito o foro da Comarca de Paramirim Bahia como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES — BA 
CNPJ: 13.895.986/0001-86 

Rua Cláudio Pina, s/n, Centro 
Rio do Pires — Bailia, CEP: 46.550-000 

Emelt: oimara.M@Rmail•COM 

co47, 
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13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 
que produzam os efeitos legais. 

Rio do pires - Bahia, em 17 de Fevereiro de 2025. 

LIONDO OLIVEIRA FILHO 
Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATANTE 

ROBERTA ROCHA UMA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHA 01 TESTEMUNHA 02 

CPF   CPF-
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO N° 038/2025 - PGM 

Solicitante : Comissão Permanente de Licitação. 
Interessado: Município de Montes Altos/MA. 
Assunto : Análise Jurídica do Edital de pregão eletrônico n° 011/2025 para 
eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos 
automotores leves, para atender as necessidades da Administração Municipal. 

EMENTA 
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2025. 
REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LEVES. 
ANÁLISE CONFORME LEI N° 14.133/2021, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. 
IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIA CRÍTICA ENTRE TERMO DE REFERÊNCIA E 
MINUTA DO CONTRATO QUANTO À ADMISSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO. 
AMBIGUIDADE NA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS. NECESSIDADE DE 
RETIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PARA GARANTIA DA 
SEGURANÇA JURIDICA, COMPETITIVIDADE E VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
RECOMENDAÇÕES PARA APRIMORAMENTO DA GESTÃO CONTRATUAL E 
TRANSPARÊNCIA. 

1. INTRODUÇÃO 

Trata-se de análise jurídica do Edital de Pregão Eletrônico n° 011/2025 e seus anexos, 
promovido pela Prefeitura Municipal de Montes Altos/MA, cujo objeto é o registro de preços 
para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 
de veículos automotores leves. 
O presente parecei-tem por objetivo examinar a conformidade do instrumento convocatório 
com a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — 
NLLC), a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal n° 
006/2024, bem como com a doutrina e a jurisprudência pátria, visando identificar pontos de 
atenção, inconsistências e propor soluções resolutivas e inovadoras para a segurança 
jurídica e a eficiência do certame. 

OBJETO DA ANÁLISE 

Avenida Fabricio Ferraz. n.192, centro. Montes Altos/MA 
CNPJ sob o n°067591040001/60Tel.: (99) 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
O Edital de Pregão Eletrônico n°01112025, Processo Administrativo n°028/2025, tem como 
objeto o Registro de Preços para eventual Contratação de empresa para prestação de 
serviços de locação de veículos automotores leves, para atender às necessidades da 
Administração Municipal O critério de julgamento adotado é o de menor preço por item, e 
o modo de disputa é Fechado e Aberto. 

III. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PRINCÍPIOS NORTEADORES 

A licitação em tela encontra-se integralmente regida pela Lei n° 14.133/2021, que 
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Complementarmente, aplica-se a Lei Complementar n° 123/2006, no que tange 
ao tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 
Os princípios basilares que devem nortear todo o processo licitatório, conforme o art. 5° da 
NLLC, são a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, o 
interesse público, a probidade administrativa, a igualdade, o planejamento, a transparência, 
a eficácia, a segregação de funções, a motivação, a segurança jurídica, a razoabifidade, a 
proporcionalidade, a celeridade, a economicidade e o desenvolvimento nacional 
sustentável. A vinculação ao instrumento convocatório (art. 41 da NLLC) é igualmente 
fundamental, impondo que tanto a Administração quanto os licitantes observem 
rigorosamente as regras estabelecidas no edital. 

IV. ANÁLISE DOS PONTOS CHAVE DO EDITAL 

4.1. Obieto e Critério de Julgamento: 

O objeto, locação de veículos leves, é um serviço comum, o que justifica a modalidade 
Pregão Eletrônico e o critério de julgamento de menor preço por item. A escolha do Sistema 
de Registro de Preços (SRP) é adequada para a natureza do serviço, que demanda 
contratações eventuais e futuras, permitindo flexibilidade e economicidade, conforme o art. 
6°, inciso XLV, e art. 82 da Mie. 

4.2. Orçamento Sigiloso: 

O Edital prevê o orçamento sigiloso, conforme justificativa no Termo de Referência (Anexo 
O, Seção 19.1, que visa a obtenção de propostas mais vantajosas ao incentivar os licitantes 
a ofertarem preços com base no mercado, e não em um valor máximo pré-estabelecido. Tal 
prática encontra amparo no art, 24, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, e é chancelada pela 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU). O Acórdão 2131/2016-Plenário do 
TCU é um exemplo claro de que "a ausência de divulgação do orçamento estimado da 
contratação não constitui, por si só, irregularidade, desde que devidamente justificada e 
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que não haja prejuízo â competitividade do certame". A justificativa apresentada no edital 
está em consonãncia com essa orientação. 

4.3. Habilitação;

As exigências de habilitação (jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-
financeira) estão, em sua maioria, em conformidade com os arts. 62 a 70 da NLLC. 
Habilitação Económico-Financeira (Seção 12.6 do Edital): A exigência de índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 
1 (um), e de Capital Social ou Património Líquido mínimo de 10% do valor estimado da 
contratação, é comum em licitações. Contudo, é crucial que tais exigências não se tornem 
excessivamente restritivas à competitividade. A doutrina de Marçal Justen Filho, por 
exemplo, enfatiza que as exigências de habilitação devem ser estritamente necessárias e 
proporcionais ao objeto, evitando-se restrições indevidas à participação. A Lei n° 
14.133/2021, em seu art. 69, § 1°, permite a exigência de capital social mínimo, mas sempre 
com a devida justificativa e proporcionalidade. 

Análise de Inexequibilidade (Seção 11.6 do Edital): A previsão de que propostas com 
desconto superior a 35% em relação aos valores orçados/estimados são "indício de 
inexequibilidade" é uma baliza importante. No entanto, o Edital corretamente estabelece 
que o Pregoeiro deverá solicitar ao licitante a demonstração da exequibilidade, por meio de 
planilha de custos e documentos fiscais/contratuais. A jurisprudência do TCU, reiterada no 
já citado Acórdão 2131/2016-Plenário, é pacífica ao afirmar que "a inexequibilidade de 
propostas não pode ser presumida apenas com base em percentuais de desconto, devendo 
a Administração realizar diligências para que o licitante demonstre a exequibilidade de sua 
proposta". A diligência e o contraditório são essenciais para evitar desclassificações 
arbitrárias e garantir a ampla defesa do licitante. 

4.4. Tratamento Diferenciado para MEI / ME / EPP: 

O Edital prevê o tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme a Lei Complementar n° 123/2006, incluindo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
regularização da documentação fiscal e trabalhista (Seção 12.8 do Edital). Essa medida 
está em plena conformidade com o art. 4° da LC 123/2006 e o art. 4°, § 1°, da NLLC, 
fomentando a participação dessas empresas. 

4.5. Sistema de Registro de Preços (SRP) e Adesão (Carona): 

As regras para a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não participantes, com os 
limites de 50% do quantitativo para o órgão aderente e o dobro do quantitativo total 
registrado (Seção 16.3.2 e 16.3.3 do Edital), estão em consonância com o art. 86 da NLLC 
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e o Decreto Federal n° 7.892/2013, que serve de base para regulamentações municipais. 
Tais limites visam evitar o desvirtuamento do SRP e garantir que a "carona" seja uma 
exceção, e não a regra. 

4.6. Gestão Contratual: 

O Edital detalha as obrigações da contratante e da contratada, os critérios de medição e 
pagamento, reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste. A estrutura de fiscalização do 
contrato, com fiscais técnicos, administrativos e gestor do contrato (Seção 13 do Termo de 
Referência), é robusta e alinhada com o art. 117 da NLLC, que exige a designação de recais 
para o acompanhamento da execução contratual. Os prazos de pagamento (5 dias úteis 
após a liquidação) são bastante favoráveis ao contratado, o que pode atrair mais licitantes 
e, consequentemente, melhores propostas. 

4.7. Sanções Administrativas: 

As infrações e sanções administrativas estão bem delineadas (Seção 18 do Termo de 
Referência), em conformidade com o art. 155 e seguintes da Mie. A garantia do 
contraditório e da ampla defesa no processo administrativo sancionador é fundamental e 
está expressamente prevista. A menção à Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e à 
possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica em caso de abuso de direito 
reforça o compromisso com a probidade. 

V. IDENTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS E PONTOS DE ATENÇÃO 

Apesar da solidez geral do Edital, foram identificadas inconsistências e pontos que 
demandam retificação e/ou esclarecimento para garantir a plena segurança jurídica do 
certame: 

5.1 Inconsistência Crítica: Subcontratação 

Problernaz O Termo de Referência (Anexo I), Seção 11.1, estabelece que "Será admitida a 
subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela Administração 
Pública Municipal de Montes Altos — MA...". Contudo, a Minuta do Contrato (Anexo V), 
Cláusula Quarta, 4.4, dispõe categoricamente que "Não será administrada a 
subcontratação do objeto contratual." 
Análise Jurídica: Esta é uma contradição de alta gravidade. O art. 122 da Lei n° 14.133/2021 
permite a subcontratação, desde que prevista no edital e no contrato. A divergência entre o 
Termo de Referência (parte integrante do edital) e a Minuta do Contrato (que vincula as 
partes após a adjudicação) cria uma insegurança jurídica insustentável. Licitantes podem 
formular suas propostas considerando a possibilidade de subcontratação parcial, e a 
vedação expressa no contrato pode configurar alteração unilateral de condição essencial 
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do certame, violando o principio da vinculação ao instrumento convocatório e da boa-fé 
objetiva. Tal inconsistência pode ensejar impugnações, recursos administrativos e até 
mesmo ações judiciais, com potencial de anulação do certame. A jurisprudência, como a 
que pode ser observada em casos analisados pelo TJ-CE, a exemplo da Remessa 
Necessária Cível 2000584320228060054 Campos Sales, frequentemente se debruça 
sobre a razoabilidade das exigências e a conformidade do edital com a legislação, podendo 
determinar a correção de falhas que comprometam a lisura e a competitividade. 

ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS À 
MUNICIPALIDADE. EXIGÊNCIA INDEVIDA DE 
COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE DE 
VEÍCULO NA FASE DE HABILITAÇÃO . OFENSA 
AO PRINCIPIO DA COMPETITIVIDADE (ART. 30, 
§ 6°, DA LEI N° 8.666/93). PRECEDENTES DESTA 
EG . CORTE, REMESSA NECESSÁRIA 
CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA 
MANTIDA. 01 A impetrante pretende a adequação 
do edital de licitação e anexos do Pregão Eletrônico 
ri°. 2022.01.18.01 (fls. 41/92), cujo objeto consiste 
na prestação de serviços de locação veículos às 
Secretarias do Município de Salitre-CE, de modo 
que não seja exigido na fase de habilitação 
(qualificação técnica) a comprovação da 
propriedade de percentual de frota própria. 02. No 
caso dos autos, o pregão eletrônico regeu-se pela 
Lei n° 10 .520/2002, com a aplicação subsidiária 
expressa no edital da Lei n°. 8.666/93 (opção 
permitida nos arts. 191 c/c art. 193, Inc. h, da Lei 
re 14.133/2021 Nova Lei de Licitações), cujo art. 
30, § 6°, prevê a necessidade de apenas sr 
apresentado documento com declaração formal de 
disponibilidade do atendimento às exigências 
mínimas ao cumprimento do objeto da licitação, a 
fim de garantir a observância ao princípio da 
competitividade, possibilitando a participação do 
maior número de licitantes . 03. Desta feita, a 
exigência de documento de propriedade dos 
veículos ainda na fase de habilitação ofende o 
principio da competitividade, sendo lídimo o 
afastamento da cláusula editalícia correspondente, 
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de modo que a sentença de primeiro grau que 
concedeu a segurança requestada deve ser 
mantida. Precedentes desta eg. Corte . 04. 
Remessa necessária conhecida e desprovida. 
Sentença mantida, em consonância com o parecer 
ministerial. ACÓRDÃO Vistos, relatados e 
discutidas os presentes autos, em que litigam as 
partes, acima nominadas, ACORDA, a TURMA 
JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DIREITO 
PÚBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE, em 
CONHECER DA REMESSA NECESSÁRIA E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto 
da Relatora. Presidente do órgão Julgador MARIA 
VILAUBA FAUSTO LOPES Desembargadora-
Relatara 
(TJ-CE - Remessa Necessária Cível: 0200058-
43.2022.8.06 .0054 Campos Sales, Relatar.: 
MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, Data de 
Julgamento: 30/01/2023, 33 Câmara Direito 
Público, Data de Publicação: 30/01/2023) 

5.2. Ambiguidade na Participação de Consórcios 

Problema: Na página 2 do Edital, o campo "Participação de Consórcio" está marcado como 
"Não". No entanto, a Seção 3.13 do Edital detalha exaustivamente as regras para a 
participação de consórcios. 
Análise Jurídica: Embora menos grave que a inconsistência anterior, essa ambiguidade 
pode gerar confusão entre os licitantes. Se a intenção da Administração é vedar a 
participação de consórcios, a manutenção de uma seção detalhada sobre suas regras é 
desnecessária e potencialmente enganosa. A clareza e a precisão são princípios essenciais 
do direito licitatório. 

VI. ANÁLISE JURISPRUDENCIAL E DOUTRINÁRIA COMPLEMENTAR 

A atuação dos órgãos de controle externo, como o Tribunal de Contas da União (TCU) e os 
Tribunais de Contas Estaduais (TCEs), é fundamental para a fiscalização da legalidade e 
regularidade dos processos licitatórios. 

TCU - REPRESENTAÇÃO (REPR): RP 79442023: Embora os detalhes específicos desta 
representação não estejam disponíveis, a atuação do TCU em representações (REPR) é 
um mecanismo crucial para que o Tribunal exerça sua função de controle. Representações 
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frequentemente abordam abordam irregularidades em editais, como restrições indevidas à 
competitividade, exigências excessivas, falhas na justificativa de cláusulas ou 
inconsistências que possam macular o certame. A análise de uma representação pelo TCU, 
como a RP 79442023, reforça a necessidade de que os editais sejam elaborados com a 
máxima precisão e em estrita conformidade com a lei, sob pena de determinações para 
correção, suspensão ou até anulação do processo. A jurisprudência do TCU é vasta em 
coibir cláusulas que, de alguma forma, restrinjam o caráter competitivo da licitação ou que 
apresentem vícios formais ou materiais. 

REPRESENTAÇÃO. PEDIDO DE CAUTELAR. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS COM MOTORISTA PARA 
COMUNIDADES INDÍGENAS, BEM COMO PARA 
REMOÇÃO E RETORNO DE PACIENTES 
INDÍGENAS E NO DESLOCAMENTO DE 
PROFISSIONAIS/PASSAGEIROS, AUSÊNCIA DE 
DIVULGAÇÃO DE ALTERAÇÕES NO OBJETO 
DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
RESTRIÇÃO À PESQUISA DE MERCADO. 
INCLUSÃO NO CONTRATO DE ITENS NÃO 
CONTEMPLADOS NO PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CHECKLIST PARA RECEBIMENTO DE 
VEÍCULOS, NÃO ATENDIMENTO DAS 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DO CONTRATO 
. CONHECIMENTO DA REPRESENTAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CAUTELAR 
TENDO EM VISTA A INEXISTÊNCIA DOS 
ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA SUA 
ADOÇÃO, DESCARACTERIZAÇÃO DOS 
INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE 
APRESENTADOS PELO REPRESENTANTE. 
IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO . 
CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO. 
(TCU - RP: 79442023, Relator.: ANTONIO 
ANASTASIA, Data de Julgamento: 08/08/2023) 

TCE-MG - EDITAL DE LICITAÇÃO 1112617: Similarmente, a análise de um edital de 
licitação pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), como o caso 
EDITAL DE LICITAÇÃO 1112617, demonstra a vigilância dos órgãos de controle sobre a 
conformidade dos instrumentos convocatórios. Os TCEs, em sua função fiscalizatória, 
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frequentemente emitem determinações para que a Administração Pública corrija falhas em 
editais, seja por inobservância de princípios, por exigências desarrazoadas ou por 
inconsistências internas. A existência de um processo de análise por um TCE sublinha a 
importância de que o edital seja um documento juridicamente impecável, capaz de resistir 
ao escrutínio dos órgãos de controle. 

Inteiro teor: Somado a isso, numa análise 
contextuai, registro que a Lei n. 14.133 /2021, art. 
17 , § 5° , estabelece, como preferencial, a 
utilização do pregão no formato eletrônico, com o 
propósito de buscar a melhoria... 2.1 Escolha da 
Administração Municipal pela modalidade pregão 
eletrônico Nos autos da Denúncia a 1104825 foi 
questionada a adoção do formato eletrônico para a 
modalidade pregão, visto que a Administração... A 
partir da leitura no novo edital, verifiquei que o 
Processo Licitatorio a 183/2021, referente ao 
Pregão Eletrônico n. 115/2021, à peça a 2, pág. 
122, traz a exigência de propriedade prévia do 
veículo 
Fatos: O caso trata da análise de legalidade do 
edital do Processo Licitatório n. 183/2021, 
referente à locação de máquinas e veículos pela 
Prefeitura Municipal. A controvérsia central envolve 
a exigência de comprovação de propriedade dos 
equipamentos na fase de habilitação, questionada 
por ser considerada restritiva e contrária à 
legislação pertinente. As parles argumentaram 
sobre a regularidade do edital, destacando a 
possibilidade de apresentação de declaração de 
disponibilidade como alternativa à comprovação de 
propriedade, o que foi considerado adequado para 
garantir a competitividade do certame. 
REGULAR 
(TCE-MG - EDITAL DE LICITAÇÃO: 1112617, 
Relatou CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO, 
Data de Julgamento: 13/08/2024, PRIMEIRA 
CÂMARA, Data de Publicação: 21/10/2024) 

A doutrina de Jessé Torres Pereira Junior, por exemplo, ao tratar da vinculação ao 
instrumento convocatório, ressalta que "o edital é a lei da licitação", e qualquer desvio de 
suas regras, seja pela Administração ou pelos licitantes, compromete a validade do 
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processo. A clareza e a ausência de contradições são, portanto, requisitos intrínsecos à 
validade do edital 

VII. RECOMENDAÇÕES E PROPOSTAS DE SOLUÇÃO 

Diante das inconsistências e pontos de atenção identificados, e em observância aos 
princípios da segurança jurídica, competitividade e vinculação ao instrumento convocatório, 
recomendo as seguintes medidas: 

Retificação Urgente da Inconsistência sobre Subcontratação: 

A Administração deve decidir, de forma fundamentada, se a subcontratação parcial será 
permitida ou totalmente vedada para este objeto. 
Se a subcontratação parcial for permitida: A Minuta do Contrato (Anexo V), Cláusula Quarta, 
4A, deve ser ratificada para refletir a permissão da subcontratação parcial, nos termos da 
Seção 11.1 do Termo de Referência (Anexo I), detalhando as condições e limites (ex: 
percentual máximo, necessidade de aprovação prévia da subcontratada, manutenção da 
responsabilidade integral da contratada). 
Se a subcontratação for totalmente vedada: A Seção 11.1 do Termo de Referência (Anexo 
I) deve ser ratificada para expressamente vedar a subcontratação, harmonizando-se com 
a Minuta do Contrato (Anexo V), Cláusula Quarta, 44. 
Publicidade: A retificação deve ser publicada com a máxima urgência nos mesmos veículos 
de divulgação do Edital original, concedendo-se um prazo razoável para que os licitantes 
possam, se necessário, ajustar suas propostas. 

Harmonização da Informação sobre Consórcios: 
Se a intenção é vedar a participação de consórcios: A Seção 3.13 do Edital deve ser 
removida ou explicitamente declarada como "Não aplicável a este certame" na retificação. 
Se a intenção ê permitir a participação de consórcios: O campo "Participação de Consórcio" 
na página 2 do Edital deve ser retificado para "Sim". 

Reforço na Análise de Exequibilidade: 
Embora o Edital já preveja a diligência, é fundamental que a equipe de licitação esteja 
plenamente ciente de que o percentual de 35% de desconto é apenas um indício. A análise 
deve ser aprofundada, exigindo do licitante a apresentação de uma planilha de custos 
detalhada e, se possível, um plano de execução que demonstre a viabilidade da proposta, 
mesmo com o desconto elevado. 

Inovação na Gestão Contratual (para futuras contratações ou aditivos): 
Gestão Proativa de Riscos: Desenvolver uma matriz de riscos detalhada para a execução 
do contrato, identificando riscos potenciais e estabelecendo medidas de mitigação e planos 
de contingência. 
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Transparência Ativa: Considerar a criação de um painel de transparência offline para o 
contrato, com informações sobre quantitativos, desempenho e pagamentos, fomentando o 
controle social. 
Incentivo á Melhoria Continua; Incluir cláusulas contratuais que incentivem a contratada a 
propor inovações e melhorias na prestação do serviço, com possíveis recompensas por 
ganhos de eficiência ou qualidade. 

VIII. CONCLUSÃO 

O Edital de Pregão Eletrônico n° 011/2025 da Prefeitura Municipal de Montes Altos/MA, em 
sua essência, está bem estruturado e alinhado com a Lei n° 14.133/2021. Contudo, a 
inconsistência critica referente à subcontratação e a ambiguidade sobre a participação 
de consórcios representam falhas que, se não corrigidas, podem comprometer a validade 
e a segurança jurídica do certame, expondo a Administração a questionamentos e litígios. 
A retificação imediata dessas inconsistências é imperativa para garantir a lisura, a 
competitividade e a plena conformidade do processo licitatório com os princípios e normas 
que regem as contratações públicas. A oportunidade de aprimoramento contínuo, por meio 
da adoção de práticas inovadoras na gestão de riscos e na transparência, consolidará a 
excelência da gestão pública municipal. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Montes Altos/MA, 15 abril de 2025. 

LUCAS RESPLANDES 
LAssinasdirEdesp forma digital por 

LANDES 

GOMES:0031468632069"ES:00314686320 
Datint 2025 06 0915'0047 03'00 

LUCAS RESPLANDES GOMES 
Procurador Geral do Município 

OAB/MA 27.203 
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OBJETO: Registro de preço para eventual Contratação de empresa para 
prestação de serviços de locação de veículos automotores leves, para atender 
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CNPJ 06.759.1041800140 

Pregão Eletrônico N°011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Isi" 028/2025 

A SETOR DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, por intermédio de sua Pregoeiro(a), 

designado(a) pela Portaria a.' 020/2025 de 02/01/2025, levam ao conhecimento dos interessados que, na 

forma da Lei Federal no 14.133, de 1" de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 006/2024, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas 

neste Edital. 

o ityn 44\ 
, 

• ido Gerencladon Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 

órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes 

Objeto: Registro de preço para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos 

automotores leves, para atender as necessidades da Administração Municipal. 

Esclarecimentos e Impugnação': Até 04/05/2025 às 23h59m1n, pelo Portal www.licitamontesaltosma.com.br. 

Inicio da Sessão Eletrônica: 09/05/2025 às 14h0Omin. (Horário de Brasília/DF) 

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal www.licitamontesaltostna.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.montesaltos.ma.gov.br ou vionv.licitamontesaltosma.com.br ou 

waraçaov.br/pnco 

Orçamento Sigiloso: 

Sim Dou 121Não 

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência 

(Anexo I) deste edital. 

Valor Estimado ou 
Máximo da Contratado: 

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência 

(Anexo» deste edital. 

Sistema de Registro de 
Preços — SRP: 

011/2025 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

Intervalo entre Lances: RS 10,00 (dez reais) 

Modo de Disputa: Fechado e Aberto 

Forma de Adjudicação menor preço por item 

Regime de Execução: Fornecimento 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

0 Valor Unitário do Item. 

OValor Total do Item; 

O Valor Total do Lote/Grupo. 

°Valor Global. 

Participação de 
Consorcio: 

Sim O ou ONão 

Apresentação de 
Amostras: 

Sim O ou Oblão 
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Visita ica: Sim O ou Não 

Dotação Orçamentária 
Na ão para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária,que 
somente ' exigida para a efetivação da contratação, confomie arti 0, §.2" do Decreto 
Municipal n°007/2024. 

Anexos: 

Anexo I- Termo de Referência; 
Anexo 11- Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo ri-A - Modelo de Planilha de Custos; 
Anexo IR - Declaração Consolidada; 
Anexo IV - Minuta da AR?; 
Anexo V- Minuta do Contrato. 
Anexo VI-Ordem de F o 

r., ------.., 

Preg cie o(a): Luzilene Araújo de Oliveira Portada 020/2025 
Aatoridade Competente: Domingos Pinheiro Ci Prefeito Municipal 
n • Avenida cio Ferraz, n° 192, Centro. Montes Al Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
mareada, a sessão ser(' transferido para o primeiro dia útil subseqoente, no mesmo horário c local anteriormente estabelecido 
Mediante prévia comunicação dp(0)Preooeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sisemaJportal de compras o envio da proposta readequada do valor final 
declaração consolidada (Anexo III) e documentos do habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio. 

Itens/Lotes destinados a participação excluslvamente para
MEUME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48,1, Lei Complementar n" 123/2006) 

gim ci 

Não 0 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

Sim O 

Não 0 

Prioridade de contratação para MEIRalf./EPP sediados local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez pnr cento) do melhor 
preço válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06) 

Sim O (Local ou Regional) 

Não0 

Abreviações 

EX - Exclusivo para MEINIE/EPP 
CR - Cola Reservada para MELME/EPP 
SUBCON-f - Subcontratação para MEI/MFJEPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
513 - Sem Beneficio ou Ampla Participação 
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Pregão Eletrônico N° 011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/202 

PARTE GERAL 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2.0 critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as exigências 
contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o orçamento for 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições 
contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal www.licitamontesaltosma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
exclWda a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgâo ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. O credenciatnento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. Informações complementares sobre o credenemmento poderão ser obtidas através do Portal 
www.licitamontesaltosmaxom.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as mieroenipresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ti" 11.488, de 2007, para o agricultor Familiar, o produtor rural pessoa 
fisica e para o microernpreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°123, de 2006. 
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3.6. Não poderão participar deste Pregão: 

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, a forma da legislação vigente; 

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) enes*); 

343. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, eu empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5, pessoa Uca ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.64. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou ame na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n* 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.6.8, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCJP, atuando nessa condição; 

3.6.12, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 09 situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1" do art. 9.  da Lei a' 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 16.5 será também aplicado ao licitante que atue era substituição a outra pessoa, 
fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
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